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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Romero Jucá, 2º Vice-Presidente do Senado 
Federal, no exercício da Presidência, nos termos do 
parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum e do 
inciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do Se-
nado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 243, DE 2013(*)

Aprova o texto da Decisão CMC nº 8/11 
“Contribuições para o Orçamento do Ins-
tituto Social do Mercosul”, aprovada em 
Assunção, em 28 de junho de 2011.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto da Decisão CMC 

nº 8/11 “Contribuições para o Orçamento do Instituto 
Social do Mercosul”, aprovada em Assunção, em 28 
de junho de 2011. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-
tar em revisão da referida Decisão, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos 
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 7 de junho de 2013. – Senador 
Romero Jucá, 2º Vice-Presidente do Senado Federal 
no exercício da Presidência.

(*) O texto da Decisão está publicado no Diário do Senado Federal 
de 7-6-2013 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Romero Jucá, 2º Vice-Presidente do Senado 
Federal, no exercício da Presidência, nos termos do 
parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum e do 
inciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do Se-
nado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 244, DE 2013(*)

Aprova o texto da Decisão do Conselho do 
Mercado Comum do Mercosul nº 37/08, apro-
vado durante a XXXVI Reunião Ordinária do 
Conselho do Mercado Comum (CMC), em 
Salvador, em 15 de dezembro de 2008, que 

estabelece a estrutura do Instituto Social 
do Mercosul – ISM.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto da Decisão do Con-

selho do Mercado Comum do Mercosul nº 37/08, apro-
vado durante a XXXVI Reunião Ordinária do Conselho 
do Mercado Comum (CMC), em Salvador, em 15 de 
dezembro de 2008, que estabelece a estrutura do Ins-
tituto Social do Mercosul – ISM. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-
tar em revisão da referida Decisão, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos 
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 7 de junho de 2013. – Senador 
Romero Jucá, 2º Vice-Presidente do Senado Federal 
no exercício da Presidência

(*) O texto da Decisão está publicado no Diário do Senado Federal 
de 7-6-2013

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Romero Jucá, 2º Vice-Presidente do Senado 
Federal, no exercício da Presidência, nos termos do 
parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum e do 
inciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do Se-
nado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 245, DE 2013(*)

Aprova o texto do Acordo sobre a Previdên-
cia Social entre a República Federativa do 
Brasil e o Reino da Bélgica, assinado em 
Bruxelas, em 4 de outubro de 2009.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo sobre a 

Previdência Social entre a República Federativa do 
Brasil e o Reino da Bélgica, assinado em Bruxelas, 
em 4 de outubro de 2009. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-
tar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 

SENADO FEDERAL
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art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos 
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 7 de junho de 2013. – Senador 
Romero Jucá, 2º Vice-Presidente do Senado Federal 
no exercício da Presidência.

(*) O texto do Acordo está publicado no Diário do Senado Federal 
de 7-6-2013 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Romero Jucá, 2º Vice-Presidente do Senado 
Federal, no exercício da Presidência, nos termos do 
parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum e do 
inciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do Se-
nado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 246, DE 2013(*)

Aprova o texto da Decisão CMC Nº 29/10 
“Contribuições para o Orçamento da Se-
cretaria do Tribunal Permanente de Revi-
são”, aprovada em Montevidéu, em 8 de 
novembro de 2010.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto da Decisão CMC Nº 

29/10 “Contribuições para o Orçamento da Secretaria 
do Tribunal Permanente de Revisão”, aprovada em 
Montevidéu, em 8 de novembro de 2010. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos ou instrumentos 
subsidiários que possam resultar em revisão da referida 
Decisão, bem como quaisquer ajustes complementares 
que, nos termos do inciso I do art. 49 da Constituição 
Federal, acarretem encargos ou compromissos gravo-
sos ao patrimônio nacional, ���������������������������sem prejuízo de estar o Po-
der Executivo obrigado a fazer a competente previsão 
orçamentária em rubrica própria do anteprojeto de lei 
orçamentária anual das contribuições para o orçamen-
to da Secretaria do Tribunal Permanente de Revisão.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 7 de junho de 2013. – Senador 
Romero Jucá, 2º Vice-Presidente do Senado Federal  
no exercício da Presidência.

(*) O texto da Decisão está publicado no Diário do Senado Federal 
de 7-6-2013 
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(Inicia-se a sessão às 14 horas e 1 minuto e 
encerra-se às 17 horas e 29 minutos)

É o seguinte o registro de comparecimento:

Ata da 94ª Sessão, Deliberativa Ordinária,  
em 14 de junho de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Jorge Viana, Romero Jucá, Ivo Cassol e Blairo Maggi
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Há número regimental. Declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT 
– AC) – O requerimento que acaba de ser lido será 
encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 626, DE 2013

Na forma do disposto no art. 222 do Regimento 
Interno e de acordo com as tradições da Casa, reque-
remos Voto de Aplauso pelo transcurso dos 80 anos de 
fundação da Associação Paulista de Imprensa, fundada 
em 1º de maio de 1933:

I – inserção em ata de voto de aplauso;
II – apresentação de congratulações.

Justificação

A Associação Paulista de Imprensa destaca-se 
no cenário nacional na defesa da imprensa livre, da 
defesa do direito de expressão, da liberdade de infor-
mação, e na preservação da ética profissional. 

Desde 1933 a Associação paulista de Imprensa 
teve a contribuição de nomes que são verdadeiros íco-
nes e referência para os profissionais da imprensa e 
para a sociedade brasileira, podendo destacar, entre 
tantos profissionais que se confundem com a história 
da imprensa do estado de São Paulo e em nosso país, 
Assis Chateaubriand, Casper Libero, Guilherme de 
Almeida, José Maria Lisboa, Monteiro Lobato, Paulo 
Zingg, Alberto Siqueira Reis.

Apresento um pouco sobre a história da Asso-
ciação Paulista de Imprensa, conforme informações 
do seu próprio site:

“Esta é a História da API – ASSOCIAÇÃO 
PAULISTA DE IMPRENSA – CASA DO JOR-
NALISTA DE SÃO PAULO – retrato de uma 
coletividade arrojada que sempre buscou in-
dependência, progresso e desenvolvimento 
seguindo o lema do povo paulista: Nom Du-
cor, Duco!
Acompanhando a história da API, paralelamen-
te a de São Paulo, em seu espaço jornalístico, 
podemos visualizar interessante conhecimen-
to global, sugestivo das diretrizes das leis da 
estática e da dinâmica social, conforme pre-
ceitua a sociologia.
Corria, portanto, o ano de 1933. Vivia-se o iní-
cio da era republicana. Eram passados mais 
de um século (mais exatamente 106 anos), 
desde o aparecimento em São Paulo, do pri-
meiro jornal impresso em tipografia – O “Farol 
Paulistano” cuja primeira edição saiu em feve-

reiro de 1827 – para que na Capital, surgisse 
a primeira entidade destinada a congregar os 
trabalhadores da imprensa, unindo empresá-
rios e trabalhadores numa agremiação que 
tivesse como objetivo principal defender os 
interesses de toda classe.
A necessidade de se criar uma entidade que 
pudesse abrigar unir e defender os profissio-
nais de imprensa se fazia sentir no período 
pós-republicano de 1890 á 1900, graças à 
vertiginosa progressão de São Paulo, tanto 
no que concerne ao setor econômico, cul-
tural e social, como também em relação à 
imprensa, que se via obrigada a apresentar 
progressos significativos na apresentação 
gráfica dos jornais, aumento da cobertura e 
do foco do noticiário.
A população desfrutava do progresso signifi-
cativo na área do ensino, em seus diferentes 
graus (primário, ginásio, escolas normais, 
nível superior) e do nascimento dos cursos 
politécnicos. Através da imprensa, mais exa-
tamente pelas colunas do jornal “Província 
de São Paulo” o cientista e médico Dr. Luiz 
Pereira Barreto, propunha em fins de 1889, a 
criação de uma Universidade em São Paulo. 
Ideia que, embora obtivesse muito apoio e en-
tusiasmo só seria concretizada 40 e poucos 
anos depois, ou seja, em 1933, ano em que 
também foi fundada a API. Porém, ainda em 
1895 após intensa campanha do eminente 
cientista veiculada pela imprensa, era fun-
dada a Sociedade de Medicina e Cirurgia de 
São Paulo, congregando os mais renomados 
cientistas da época.
Numa época em que na medicina surgiam 
nomes como Emilio Ribas, Oswaldo Cruz, 
Adolfo Lutz, Vital Brasil, Clemente Ferreira e 
tantos outros, Pereira Barreto, além de notá-
vel médico, era escritor e polemista que não 
fugia ao embate. Homem de largo tirocínio, 
era incentivador de grandes empreendimen-
tos. Suas campanhas habitualmente susten-
tadas pela imprensa tornaram-se vitoriosas 
como a fundação da Faculdade de Medicina 
de São Paulo organizada em 1913 por seu 
assistente Vieira de Carvalho, a Academia 
Paulista de Letras em 1909 e o Teatro Muni-
cipal em 1911.
Enquanto isso, na área da comunicação So-
cial, em 1891 era criado o “Diário Oficial” do 
Estado, com seu primeiro número circulando 
em 1º de maio daquele ano. Nas primeiras 
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décadas daquele século, começaram a surgir 
inúmeros órgãos de Imprensa, modernos para 
a época, com boa concepção gráfica, artigos 
interessantes e apreciados por uma popula-
ção que iniciava por desenvolver um apetite 
cultural interessante.
“Nasciam entre outros, “A Cigarra” uma revista 
cultural e literária, editada por Gelásio Pimen-
ta, em papel “glace” que ressaltava ilustrações 
finamente concebidas;” A Gazeta” fundada 
pelo jornalista Adolfo Araújo, o qual posterior-
mente foi sucedido pelo jornalista João Dente 
a quem Casper Líbero sucedeu, na nova fase 
do vespertino quase cinquenta anos depois. 
Os destaques daquela época eram o” Jornal 
do Comércio” edição de São Paulo;” A Plateia” 
a “Folha da Manhã” fundada por Olival Costa, 
Pedro Cunha e associados, Oswaldo Mariano 
editava a” Folha da Noite” empresa que lan-
çou o famoso caricaturista Belmonte (Bene-
dito Bastos Barreto). Aliás, a “Folha da Noite” 
em períodos posteriores, mudou os nomes 
para” Folha de São Paulo” e “Folha da Tarde”, 
tornando-se uma dos maiores diários do País. 
Ainda nas primeiras décadas daquele século, 
circulou o” Parafuso” editado pelo jornalista 
Baby de Andrade, periódico que explorava o 
sensacionalismo e os escândalos sociais. Baby 
acabou sendo assassinado.
Fundada por Assis Chateaubriand, a então 
Cadeia dos Diários Associados, tinha na ca-
pital bandeirante o “Diário de São Paulo”, o 
“Diário da Noite” e a Rádio Tupi. Naqueles 
jornais, á época, pontificavam os mais des-
tacados redatores entre os quais, Plinio Bar-
reto, Rubens do Amaral, Léo Vaz, os irmãos 
Breno e Pedro Ferraz do Amaral, Paulo Ma-
galhães e outros.
São da mesma época o “Diário Popular” e o 
“Estado de S. Paulo” que em 1975 comemo-
rou o seu centenário. Aliás, “O Estado” por 
volta de 1922, lançou uma edição vesper-
tina” o Estadinho”. Naquele diário despon-
tou mais um famoso caricaturista: Voltolino 
(Lemo Lemmi).
Ao comemorar seu centenário de fundação, 
“O Estado” inaugurou suas novas instalações 
aonde permanece até hoje. Sua edição ves-
pertina transformou-se no “Jornal da Tarde” 
recentemente desaparecido.
O “Correio Paulistano” fundado em junho de 
1854, alcançou o seu centenário, mas desa-
pareceu na década de 60. Outro importante 

jornal paulistano foi o “Diário Nacional” (na 
verdade um porta voz do Partido Democrático) 
conseguiu reunir em duas páginas um grupo 
de editores consagrados na ocasião como 
Paulo Nogueira, Sergio Milliet, Paulo Duarte, 
Pedro e Breno Ferraz do Amaral. Deixou de 
circular em 1932.
São Paulo, através da Imprensa, teve papel 
preponderante e de relevância nos desti-
nos da República até 1930. Três paulistas 
haviam ocupado a presidência da Repúbli-
ca: Prudente de Moraes, Campos Salles e 
Rodrigues Alves.
Já em 1928 sentia-se de maneira forte, a ne-
cessidade de organização dos trabalhos jor-
nalísticos e a consequente união de seus pro-
fissionais. A cidade possuía meios, ambiente e 
ótimos elementos para formar uma entidade da 
classe jornalística, a exemplo da Associação 
Brasileira de Imprensa, no Rio de Janeiro. Foi 
então que se fundou em São Paulo o “Retiro 
dos Jornalistas” precursor da Associação Pau-
lista de Imprensa.
Concepção do meio intelectual e jornalístico 
da época, a Associação Paulista de Impren-
sa, foi à consequência da atuação de mais de 
cem anos da atividade de imprensa. A capital 
bandeirante, por essa época, era a segunda 
cidade mais populosa do País. O Rio de Janei-
ro, então Capital Federal, detinha o primeiro 
lugar com mais de dois milhões de habitantes. 
No continente sul-americano a cidade mais 
populosa era Buenos Aires.
Diferente da atualidade, quando se torna até 
impossível referir-se a São Paulo como cidade 
individualizada. Hoje, a Metrópole é a quinta 
maior cidade do Globo aonde, a maré humana 
extravasou seus limites, dando origem a maior 
densidade demográfica do País. A região me-
tropolitana de São Paulo abrange um conjunto 
de 37 municípios, em cujos 7951 quilômetros 
quadrados residem aproximadamente 19 mi-
lhões de habitantes.
O retardamento da evolução da Imprensa 
no Brasil foi consequência de causas que 
determinaram a São Paulo, fundado em 
1554, séculos de atraso em relação a cida-
des mais evoluídas em outros países. Essa 
condição só pode começar a ser superada 
a partir de 1827 quando foi fundado o “Fa-
rol Paulistano”.
A natureza feitorial da colonização; o atraso 
das populações mestiças; predominância do 
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analfabetismo; ausência de urbanização; pre-
cariedade da burocracia estatal; incipiência 
das atividades comerciais e industriais além 
do reflexo da censura e do obscurantismo me-
tropolitanos foram razões determinantes para 
mais de três séculos de atraso.
Em termos nacionais, apesar da iniciativa de 
Hipólito José da Costa com seu “Correio Bra-
siliense” que se batia pela independência do 
Brasil, ao tempo em que o País ainda se achava 
sob o jugo colonizador, editado em Londres e 
distribuído apenas na Capital do Rio de Janeiro, 
apenas em 1808 com a mudança da corte de 
Lisboa para o Rio de Janeiro, é que se fundou 
por decreto do Príncipe-Regente D. João, a 
“Impressão Regia” mais tarde designada por 
“imprensa Nacional”.
Enquanto em São Paulo dominava o obscuran-
tismo feudal, em 1º de abril de 1824 na cidade 
de Fortaleza, Ceará, em tipografia própria, co-
meçou a ser editado o “Diário do Governo da 
Província do Ceará”. Um século depois em 14 
de julho de 1925, surgia a entidade associativa 
dos profissionais de Imprensa daquele estado 
que deu origem a ACI.
No Rio de Janeiro, Capital do Reino, surgia em 
10 de setembro de 1808 a “Gazeta do Rio de 
Janeiro. Decorridos cem anos – 7 de Abril de 
1908 – era instalada a associação nacional de 
jornalistas sob a denominação de Associação 
Brasileira de Imprensa que foi precedida, por 
um “Clube dos Repórteres” o qual funcionou 
no começo do século XX, na Rua do Teatro e 
que, por desvirtuamento de suas finalidades 
acabou se transformando em casa de jogos 
proibidos e foi fechado pela policia.
Foram necessários também em São Paulo, a 
exemplo das demais cidades brasileiras, mui-
tos anos para que pudesse surgir uma cons-
ciência profissional de redatores, repórteres e 
demais profissionais dos jornais, consideradas 
as circunstâncias em que foram desenvolvi-
dos os trabalhos de Imprensa que, durante 
largo período de tempo, foi mais exercitado 
por políticos e literatos do que por noticiaris-
tas autênticos.
A consciência das necessidades jornalísti-
ca em São Paulo teve início por parte dos 
auxiliares de redações (os quais, no local 
das ocorrências obtinham os dados para as 
noticias ou a reportagem) pressionando os 
editores para que em São Paulo fosse esta-
belecida uma entidade autônoma, totalmente 

independente da entidade estabelecida no 
Rio de Janeiro.
Desta forma por volta de 1926/1928, alguns 
jornalistas, liderados pelos editores do “Correio 
Paulistano” Hermes Lima, Menotti Del Pichia 
e Cassiano Ricardo, resolveram criar uma 
entidade que, além de recreativa, cuidasse 
também dos interesses da classe, fundando 
o “Retiro dos Jornalistas”. Entretanto a enti-
dade não chegou a funcionar plenamente em 
função de que se tratava de um tipo de clube 
fechado, circunscrito apenas a 25 jornalistas 
fundadores que, em sua esmagadora maioria 
pertenciam ao “Correio Paulistano” jornal que 
à época funcionava como porta-voz do Gover-
no de São Paulo, tido até mesmo como órgão 
extraoficial da situação governista, ligado ao 
velho partido Republicano Paulista.
Enquanto os jornalistas não conseguiam esta-
belecer sua tão ansiada associação, São Pau-
lo em 1929 era envolvido desde os primeiros 
meses do ano numa atmosfera de imprevisão 
e incertezas, graças aos preços do câmbio 
e do café que em alta, anunciavam o perigo 
de uma queda trazendo sérias preocupações 
para a economia paulista. Confirmaram-se as 
previsões mais pessimistas e com a notícia 
do “crack” da Bolsa de Nova York, a econo-
mia paulista foi arrastada na crise financeira 
de âmbito mundial.
Grandes empresas faliram ou entraram em 
concordata, bancos quebraram, atacadistas 
e o comercio em geral sofreram fortes conse-
quências, a recessão se instala na mais forte 
economia do País. O período de 1930 a 1932 
foi um dos mais difíceis e conturbados para a 
vida de São Paulo, mesmo assim, permanecia 
viva a perspectiva de num futuro próximo se 
fundar em bases mais amplas uma entidade 
que juntamente com a parte cultural e social 
pudesse reunir os jornalistas para atender aos 
interesses da classe.
O que se imaginava era uma entidade indepen-
dente que pudesse manter-se por conta pró-
pria, através da contribuição dos associados. 
Descartava-se em principio, a ajuda através de 
verbas, doações ou auxilio governamental ou 
de entidades particulares, assunto que seria 
tratado oportunamente, há seu tempo.
Entretanto a situação em São Paulo era explo-
siva e segundo artigo de Alfredo Ellis Junior 
“… após o covarde assassinato dos jovens 
estudantes Miragaia, Martins, Dráuzio e Ca-



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  36821 

margo o povo paulista unido, formava uma 
mistura gasosa, que esperava uma simples 
faísca para explodir…” São Paulo era um bar-
ril de pólvora e após o empastelamento do 
jornal “Correio da Tarde”, na madrugada de 9 
de julho de 1932, iniciava-se um movimento 
armado, liderado por militares e civis de São 
Paulo, que se batiam pela constituição que, 
pretendia acabar com o governo de exceção 
fazendo com que o governo federal convo-
casse uma constituinte através de eleições 
livres e democráticas.
Jornalistas paulistas como Ibrahim Nobre, 
Gama Cerqueira, Altino Arantes, Francisco 
Morato, Júlio de Mesquita Filho, Paulo de Mo-
raes Barros entre outros figuraram como lide-
res dos revolucionários. Depois de sangrentas 
batalhas e da morte de muitos paulistas, em 
3 de outubro de 1932, terminou a revolução 
com a assinatura de tratado de armistício, 
após a prisão dos chefes da revolução em-
barcados para Recife e posteriormente exi-
lados para Lisboa.
Mesmo derrotados pela esmagadora supe-
rioridade das forças federais os paulistas 
puderam comemorar em 3 de maio de 1933 
a convocação de eleições gerais através do 
voto popular o principal ideal pelo qual se 
bateram as forças constitucionalistas. Em 
pouco tempo as forças produtivas paulistas 
deram a resposta e já em 1933 à produção 
algodoeira, a produção citrícola e a expansão 
industrial conseguiam superar suas as mar-
cas e iniciar a fase de ascensão econômica 
do estado mais pujante da nação.
Assim com melhores perspectivas 1933, se 
iniciou com o surgimento de diversas entida-
des que, no decorrer do tempo tiveram como 
missão influir decisivamente na elevação da 
vida social, educativa e cultural da metrópole 
bandeirante.
Assim a exemplo da “Bandeira Paulista de Al-
fabetização” fundada pela educadora Chiqui-
nha Rodrigues, os “sanatorinhos” São Paulo” 
fundados em Campos do Jordão por iniciativa 
do tisiólogo Paula Souza, a “Sociedade dos 
Amigos da Cidade” fundada por um grupo lide-
rado por renomados urbanistas – Prestes Maia, 
Machado de Campos, Anhaia Mello, Ubaldo 
Caiuby, Valencio de Barros entre outros que 
eram assessorados por jornalistas como Go-
dofredo da Silva Telles e Pinheiro Junior. Ainda 
nessa ocasião nascia a Escola de sociologia 

e Politica (mais tarde incorporada a USP) e 
a Escola Paulista de Medicina que passou a 
pertencer a PUC.
No final de 1933, realizava-se em São Paulo 
importante congresso de Imprensa. O concla-
ve detalhadamente elaborado durante meses 
teve brilhante repercussão e como conse-
quência nascia a Associação Paulista de 
Imprensa.
O primeiro presidente eleito da API foi o Jor-
nalista Alberto Siqueira Reis, liderando uma 
diretoria composta por nomes como Sud Men-
nucci, Assis Chateaubriand, Galeão Coutinho, 
Ruy Nogueira Martins, Pedro de Souza, Julio 
Cosi, Thiers Ferraz Lopes, Hernani Coelho e 
Julio Francfort, Manuel Carlos Figueiredo Fer-
ras, Candido Mota Filho, Horácio de Andrade 
e Pedro Ferraz do Amaral entre outros. A pri-
meira sede da entidade situava-se em duas 
salas grandes, contiguas num prédio da Rua 
Xavier de Toledo aonde tomou posse e se ins-
talou a diretoria. Começavam a partir de então 
as grandes batalhas lideradas pelas sucessi-
vas diretorias da entidade. Em novembro de 
1936 o jornalista Spencer Vampré ao visitar a 
sede da Associação e constatar o trabalho ali 
desenvolvido grafou:
“… Se o jornal é o livro cotidiano do povo, 
cada redação é uma pequena universidade, 
e esta Associação Paulista de Imprensa é 
uma forja viva da Nação, que aqui se edifica 
dia a dia…”
Essa máxima foi aplicada pela administração 
da entidade presidida pelos jornalista Honório 
de Selos (1935 á 1938) que iniciando sua luta 
por benefícios para os jornalistas paulistas ins-
tituiu o programa de Casa Própria através de 
Carteira Predial, Seguro de Vida, Assistência 
Médica com desconto para os associados, ins-
crição dos associados na Caixa de Previdência 
Social (hoje INSS). Em 7 de abril de 1935 os 
associados da API fundaram o então Sindica-
to dos Jornalistas Profissionais de São Paulo 
que por mais de 20 anos funcionou abrigado 
na sede da Casa do Jornalista de São Paulo. 
Os associados e dirigentes do sindicato eram 
em sua esmagadora maioria oriundos dos qua-
dros associativos da Associação Paulista de 
Imprensa. Em fins de abril de 1938 num pleito 
muito animado e concorrido, conforme noticiava 
a imprensa da época, verificou-se a vitória da 
chapa encabeçada pelo conhecido jornalista , 
poeta e escritor Guilherme de Almeida, mem-
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bro da Academia Paulista e Brasileira de Letras 
e redator do “ O Estado de São Paulo”. Já na 
época, radialistas, jornalistas, propagandistas 
(hoje publicitários) trabalhavam junto na API 
e as Rádios Cruzeiro do Sul e Tupi , semanal-
mente transmitiam programas e sessões da API 
com aparelhagem instalada na então sede da 
entidade situada á Rua XV de Novembro no 
centro de São Paulo. Enquanto isso a Radio 
Difusora – antiga PRF-3 – em comemoração 
ao 5º. Ano da entidade passou a transmitir um 
programa radiofônico semanal de uma hora 
para discutir as necessidades dos jornalistas 
de São Paulo. Em fins de 1939 realizava-se 
nova eleição saindo vencedora a chapa pre-
sidida pelo jornalista José Maria Lisboa do 
“Diário Popular”, tendo como vice-presidente 
Eduardo Pelegrini 1º. Secretario Pedro Cunha 
um dos fundadores da “Folha da Manhã” em 
cuja redação trabalhava.
Enquanto a API seguia sua trajetória vitorio-
sa o mundo foi sacudido pela eclosão da 2ª 
guerra mundial, quando as tropas de Hitler, 
numa investida de surpresa, invadiram a 
Bélgica, Holanda e a Polônia sem a menor 
resistência.
No campo nacional encontrava-se em pleno 
vigor a linha dura do Estado Novo, totalitário, 
estabelecido a partir de 1937. A API se contra-
punha como entidade dos jornalistas ao DIP 
(Departamento de Imprensa e Propaganda) 
e aos DEIPS (Departamentos Estaduais de 
Imprensa e Propaganda), organismos ligados 
diretamente ao gabinete presidencial. A Im-
prensa da época, Jornais, Revistas e Rádios, 
vivia sob o regime da mais severa censura. 
O único jornal que tentou protestar contra tal 
estado de coisas foi “O Estado de São Pau-
lo”, principalmente por que o jornalista Julio 
de Mesquita Filho, seu diretor, e seu cunhado 
Armando Salles de Oliveira (ex-governador, 
preso e exilado pelas forças de Getulio) eram 
os mais autênticos representantes das forças 
democráticas. O Resultado foi que o grande 
matutino foi invadido por forças militares que 
o ocuparam por ordem do então governador 
Adhemar de Barros.
Naquela ocasião a API presidida por José 
Maria Lisboa que já havia conseguido junto 
ao governo do estado a doação do imóvel 
situado então na Rua Livre (hoje Alvares Ma-
chado) (aonde existiam duas casas pequenas 
que foram demolidas) permitindo que ali pu-

desse ser mais tarde levantada o Edifício de 
10 andares – sede própria da API – “A Casa 
do Jornalista”, resolveu se empenhar com toda 
a diretoria no sentido de impedir a ocupação 
do “Estado”.
A diretoria da API liderada por José Maria 
Lisboa empenhou-se de todas as maneiras 
para tentar desmascarar a manobra sórdida 
do assalto executado pela polícia, a mando do 
então interventor Adhemar de Barros quando 
os policiais após terem invadido o Jornal (si-
tuado na Rua Boa Vista, esquina da ladeira 
Porto Geral), efetuaram uma busca em todas 
as suas dependências nada encontrando de 
anormal. Voltaram porém no dia seguinte e , 
diante da estupefação de todos, encontraram 
no forro do prédio, um embrulho contendo 
armas. Porém apurou-se que os jornais que 
envolviam as armas eram datados da véspe-
ra, desmascarando a manobra indecorosa. 
Não obstante, o fato serviu de pretexto para 
ocupação do jornal. Entretanto, nem mesmo a 
intervenção da API pode impedir a ocupação, 
dada a forma truculenta e arbitrária com que 
agiam os detentores do poder.
Amargurado com tal acontecimento José Ma-
ria Lisboa Junior cujo mandato estava prestes 
a findar, tentou resistir aos apelos que lhe 
eram dirigidos, a fim de que exercesse mais 
um mandato, em reeleição. Acabou entretanto 
cedendo aos apelos que lhe dirigiam os jor-
nalistas, que nele viam a figura de prestigio 
capaz de, se não impedir, ao menos atenuar 
os abusos então praticados contra a liberda-
de de imprensa. Porém José Maria Lisboa 
reeleito não cumpriu nem metade de seu 
mandato, em virtude de ter falecido no Rio 
de Janeiro durante uma delicada intervenção 
cirúrgica. Assumiu então o jornalista Eduardo 
Pelegrini que convocou novas eleições para 
o preenchimento efetivo da vaga. Mais uma 
vez, as forças do Estado Novo (que não con-
tentes com os instrumentos que já detinham 
queriam controlar mais ainda a Imprensa), 
tentaram apoderar-se da API, lançando como 
candidato da oposição o jornalista e educador 
Sud Mennucci, na ocasião pertencente à re-
dação do “Estado de São Paulo” que estava 
sob intervenção do governo.
Mas as forças governamentais foram derrota-
das pela vontade dos jornalistas de São Paulo e 
Eduardo Pellegrinmi exerceu a presidencia por 
dois mandatos. Em sua administração contou 
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com a colaboração de ilustres jornalistas da 
época como Arco e Flexa, Pedro Monteleone, 
Américo Bologna e Casper Líbero, então di-
retor de “A Gazeta”. Entretanto em agosto de 
1943, uma catástrofe aérea causou profundo 
pesar aos meios jornalísticos paulistas quan-
do uma aeronave de passageiros que havia 
decolado de São Paulo, precipitou-se na baia 
da Guanabara ao tentar pousar no aeroporto 
da então Capital Federal.
Entretanto a API apesar da forte censura aos 
meios de Imprensa prosseguia ativa defen-
dendo e lutando pelos interesses da classe 
jornalística paulista. Um dos fatos marcantes 
da época ocorreu quando uma delegação de 
jornalistas colombianos foi recebida em São 
Paulo pela diretoria da API, que recepcionou 
os visitantes permitindo a troca de informações 
acerca da situação Imprensa na Colômbia e 
no Brasil. Exposto o quadro real existente no 
Brasil, descobriu-se que a nossa situação era 
crítica em relação aquele País vizinho aonde 
se achava em vigor um sistema de plena ga-
rantia de liberdade de imprensa.
Na ocasião o presidente da API foi intimado a 
comparecer ao DIP para responder pela acusa-
ção de que ao revelar e veicular a situação da 
imprensa brasileira aos colegas colombianos, 
havia divulgado informações e conceitos que 
denegriam o País e por que a entidade nunca 
havia manifestado solidariedade ao chefe do 
governo federal. Ao depor o presidente da API 
declarou textualmente :
Na verdade limitamo-nos a expor um quadro, 
cujos contornos foram definidos por leis e de-
cretos baixados pelo próprio governo, de ma-
neira que, daí resultava uma situação vexatória 
para nosso País e se não havíamos enviado 
manifestação de solidariedade incondicional 
ao chefe do Estado Novo, foi por que não po-
díamos renunciar ao que é irrenunciável ou 
seja a capacidade de renunciar…
Encaminhadas tais declarações todos espera-
vam por um mandato de prisão, como costu-
mava então acontecer em casos semelhantes, 
o que graças à queda do Estado Novo não 
aconteceu.
Continuou sua trajetória a API com a eleição 
do jornalista Leoncio Ribas Marinho 6º. Presi-
dente da Casa do Jornalista de São Paulo. Em 
sua administração foi inaugurada a sede pró-
pria hoje existente. Foi sucedido em 1949 pelo 
jornalista Arsênio Tavolieri, que administrou a 

entidade até 1955. Na sequencia a entidade 
foi presidida de 1955 á 1957 pelo jornalista, 
escritor e sertanista Willy Aureli.
Além do Sindicato dos Jornalistas Profissionais 
de São Paulo, na Associação Paulista de Im-
prensa foram gestados e fundadas importantes 
entidades como a Associação dos Repórteres 
Fotográficos de São Paulo ; a Sociedade Pau-
lista de Escritores, a Associação Brasileira de 
Escritores, a Sociedade Geográfica e outras 
entidades culturais como a Casa do Poeta 
Lampião de Gás de São Paulo. Em 1955 a 
API foi uma das principais organizadoras do VI 
Congresso Nacional de Jornalistas realizado 
em Belo Horizonte, comparecendo com uma 
delegação de 64 jornalistas sob a chefia do 
jornalista José de Freitas Nobre.
Em 1958 Arsênio Tavolieri era conduzido a pre-
sidencia da entidade. Reeleito em 1961 mas, 
decepcionado pela não concessão de verbas 
para concluir as obras da nova sede, a enti-
dade entrou numa fase negativa de marasmo, 
sendo sucessivamente presidida por jornalísti-
cas aliados com entidades politico/partidárias. 
A fase só foi interrompida quando da eleição 
de Adriano Campanhole (1972/1973) que to-
mou uma série de medidas de eficiência para 
recuperar a tradicional associação dos traba-
lhadores da imprensa.
Entretanto mais uma vez as forças politicas 
atuaram e na sequencia Paulo Zingg e Car-
los Correia de Oliveira comandaram por mais 
de 30 anos a entidade representando a ten-
dência ideológica governamental quando em 
meados de 2001 o jornalista e professor Adol-
fo Lemes Gilioli assumiu a presidencia, subs-
tituindo Carlos Correia de Oliveira que havia 
se licenciado do cargo. Na sequencia Romeu 
Agnelli em 2003 representando os jornalistas 
sindicalizados, foi substituído em 2006 por JB 
Oliveira que se licenciou em julho daquele ano 
assumindo a presidencia o jornalista Manuel 
da Costa Carregosa que presidiu a entidade 
até 2007, proporcionando uma nova dimensão 
a agremiação, instituindo mais de 30 diretorias 
representando todas as formas e tendências 
de comunicação existentes. Porém quando 
JB de Oliveira (que havia se candidatado a 
Deputado Federal sem sucesso) reassumiu 
a presidencia , anulou e extinguiu todas as 
iniciativas do presidente Costa Carregosa fa-
zendo com que, por mais um ano, a entidade 
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retornasse a condição de marasmo vivida em 
períodos anteriores.
Em 2009 Costa Carregosa por unanimidade, 
foi eleito para a presidencia representando as 
forças democráticas e sociais dos jornalistas e 
da comunicação social de São Paulo. Entretan-
to dadas as circunstâncias em que encontrou a 
“Casa do Jornalista de São Paulo” o jornalista 
resolveu promover uma completa reestrutura-
ção da entidade primeiramente renunciando 
a seu mandato e em seguida, provocando a 
convocação de eleições para conduzir ainda 
em 2009, Sérgio Redó (atual presidente, ree-
leito) á presidencia com a missão de reerguer 
e readequar a entidade aos tempos, meios, 
métodos e ferramentas atuais.”

Sala das Sessões, 12 de junho de 2013. – Sena-
dor Aloysio Nunes Ferreira.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que 

serão lidos.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 228, DE 2013

Acrescenta inciso VII-C ao art. 1º da Lei nº 
8.072, de 25 de julho de 1990, que “dispõe 
sobre os crimes hediondos, nos termos do 
art. 5º, inciso XLIII, da Constituição Fede-
ral, e determina outras providências”, com 
a finalidade de incluir no rol de crimes he-
diondos o delito de falsificação, corrupção, 
adulteração ou alteração de substância ou 
produtos alimentícios. 

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 1º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 

1990, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso VII-C:

“Art. 1º ............................................................
........................................................................

VII-C – Corromper, adulterar, falsificar ou alte-
rar substância ou produto alimentício destina-
do a consumo, tornando-o nocivo à saúde ou 
reduzindo-lhe o valor nutritivo (Art. 272, caput, 
§§ 1º e 1º-A, com a redação dada pela Lei nº 
9.677, de 2 de julho de 1998).” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação

Este Projeto de Lei do Senado tem como ob-
jetivo acrescentar o inciso VII-C no art. 1º da Lei nº 
8.072, de 25 de julho de 1990, que “dispõe sobre os 
crimes hediondos, nos termos do art. 5º, inciso XLIII, 
da Constituição Federal, e determina outras providên-
cias”, incluindo no rol de crimes hediondos o delito de 
falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de 
substância ou produtos alimentícios (Art. 272, caput, 
§§ 1º e 1º-A, com a redação dada pela Lei nº 9.677, 
de 2 de julho de 1998).

Segundo o Código de Defesa do Consumidor, 
constituem direitos básicos do consumidor “a proteção 
da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados 
por práticas no fornecimento de produtos e serviços 
considerados perigosos ou nocivos” (art. 6º, I) e “a infor-
mação adequada e clara sobre os diferentes produtos 
e serviços, com especificação correta de quantidade, 
características, composição, qualidade e preço, bem 
como sobre os riscos que apresentem” (art. 6º, III).

Por sua vez, o referido diploma legal estabelece 
ainda que “o fornecedor não poderá colocar no mer-
cado de consumo produto ou serviço que sabe ou 
deveria saber apresentar alto grau de nocividade ou 
periculosidade à saúde ou segurança” (art. 10, caput).

Entretanto, a despeito da determinação legal, o 
que se verifica na realidade é um total desrespeito aos 
direitos do consumidor. 

São cada vez mais frequentes as notícias sobre 
a adição de soda cáustica e água oxigenada em leites 
UHT, substâncias essas que mascaram um produto 
com falha na origem, além de tornar o processo mais 
barato e causar a oxidação das vitaminas A e E. O suco 
de maçã pode vir contaminado por arsênio ou mesmo 
xarope de milho, adoçante sintético e ácido málico. No 
suco de laranja, existe uma proporção correta entre o 
ácido isocítrico e outros ácidos existentes no suco de 
laranja. Até o café, bebida popular no Brasil, pode vir 
misturado com milho, cevada e centeio, além de fubá 
e caramelo, visando atrair os consumidores que gos-
tam de doce. Alguns chegam ainda a conter madeira 
e cascas de árvore.

Segundo o Ministério da Agricultura, os fabri-
cantes de alimentos são obrigados a informar a lista 
completa de ingredientes de todos os produtos que 
serão comercializados. No caso, a lista de ingredien-
tes deve ser indicada no rótulo em ordem decrescente 
de quantidade, sendo os aditivos citados com função 
e nome e número de INS (Sistema Internacional de 
Numeração de Aditivos Alimentares).

Infelizmente, não é isso o que ocorre. Seja para 
mudar o sabor ou até mesmo para baratear o custo de 
produção do alimento, muitos ingredientes são adicio-
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nados ou substituídos por outros, sem que isso seja 
devidamente informado na embalagem do produto. 
Ademais, para agravar a situação, tal adulteração, na 
grande maioria das vezes, é imperceptível para o con-
sumidor. Conforme a Coordenadora da Associação de 
Defesa do Consumidor ProTeste, “é muito difícil que 
se perceba alguma adulteração no produto somente 
pelo paladar. Por isso, é preciso que testes detalhados 
sejam feitos tanto pelos órgãos fiscalizadores, quanto 
pelas entidades de defesa do consumidor”.

Assim, diante da gravidade desses fatos, que 
podem causar grande dano à coletividade, atingindo 
um número indeterminado de pessoas, propomos a 
inclusão do delito de falsificação, corrupção, adultera-
ção ou alteração de substância ou produtos alimen-
tícios (Art. 272, caput, §§ 1º e 1º-A, com a redação 
dada pela Lei nº 9.677, de 2 de julho de 1998) no rol 
de crimes hediondos.

Sala das Sessões, – Senador Waldemir Moka.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.072, DE 25 DE JULHO DE 1990

Dispõe sobre os crimes hediondos, nos ter-
mos do art. 5º, inciso XLIII, da Constituição 
Federal, e determina outras providências.

Art. 1o São considerados hediondos os seguintes 
crimes, todos tipificados no Decreto-Lei no 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 – Código Penal, consumados ou 
tentados: (Redação dada pela Lei nº 8.930, de 1994) 
(Vide Lei nº 7.210, de 1984)

I – homicídio (art. 121), quando praticado em 
atividade típica de grupo de extermínio, ainda que co-
metido por um só agente, e homicídio qualificado (art. 
121, § 2o, I, II, III, IV e V); (Inciso incluído pela Lei nº 
8.930, de 1994)

II – latrocínio (art. 157, § 3o, in fine); (Inciso in-
cluído pela Lei nº 8.930, de 1994)

III – extorsão qualificada pela morte (art. 158, § 
2o); (Inciso incluído pela Lei nº 8.930, de 1994)

IV – extorsão mediante seqüestro e na forma 
qualificada (art. 159, caput, e §§ lo, 2o e 3o); (Inciso 
incluído pela Lei nº 8.930, de 1994)

V – estupro (art. 213, caput e §§ 1o e 2o); (Reda-
ção dada pela Lei nº 12.015, de 2009)

VI – estupro de vulnerável (art. 217-A, caput e 
§§ 1o, 2o, 3o e 4o); (Redação dada pela Lei nº 12.015, 
de 2009)

VII – epidemia com resultado morte (art. 267, § 
1o). (Inciso incluído pela Lei nº 8.930, de 1994)

VII-A – (VETADO) (Inciso incluído pela Lei nº 
9.695, de 1998)

VII-B – falsificação, corrupção, adulteração ou 
alteração de produto destinado a fins terapêuticos 
ou medicinais (art. 273, caput e § 1o, § 1o-A e § 1o-B, 
com a redação dada pela Lei no 9.677, de 2 de julho 
de 1998). (Inciso incluído pela Lei nº 9.695, de 1998)
....................................................................................

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distin-

ção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade, nos termos seguintes:

I – homens e mulheres são iguais em direitos e 
obrigações, nos termos desta Constituição;

II – ninguém será obrigado a fazer ou deixar de 
fazer alguma coisa senão em virtude de lei;

<P 
III – ninguém será submetido a tortura nem a 

tratamento desumano ou degradante;
IV – é livre a manifestação do pensamento, sendo 

vedado o anonimato;
V – é assegurado o direito de resposta, proporcio-

nal ao agravo, além da indenização por dano material, 
moral ou à imagem;

VI – é inviolável a liberdade de consciência e de 
crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos 
religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos 
locais de culto e a suas liturgias;

VII – é assegurada, nos termos da lei, a prestação 
de assistência religiosa nas entidades civis e militares 
de internação coletiva;

VIII – ninguém será privado de direitos por motivo 
de crença religiosa ou de convicção filosófica ou polí-
tica, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação 
legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação 
alternativa, fixada em lei;

IX – é livre a expressão da atividade intelectual, 
artística, científica e de comunicação, independente-
mente de censura ou licença;

X – são invioláveis a intimidade, a vida privada, a 
honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito 
a indenização pelo dano material ou moral decorrente 
de sua violação;

XI – a casa é asilo inviolável do indivíduo, nin-
guém nela podendo penetrar sem consentimento do 
morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, 
ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por deter-
minação judicial;

XII – é inviolável o sigilo da correspondência e 
das comunicações telegráficas, de dados e das comu-
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nicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem 
judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer 
para fins de investigação criminal ou instrução proces-
sual penal; (Vide Lei nº 9.296, de 1996)

XIII – é livre o exercício de qualquer trabalho, 
ofício ou profissão, atendidas as qualificações profis-
sionais que a lei estabelecer;

XIV – é assegurado a todos o acesso à informa-
ção e resguardado o sigilo da fonte, quando necessário 
ao exercício profissional;

XV – é livre a locomoção no território nacional 
em tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos ter-
mos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com 
seus bens;

XVI – todos podem reunir-se pacificamente, sem 
armas, em locais abertos ao público, independentemen-
te de autorização, desde que não frustrem outra reunião 
anteriormente convocada para o mesmo local, sendo 
apenas exigido prévio aviso à autoridade competente;

XVII – é plena a liberdade de associação para 
fins lícitos, vedada a de caráter paramilitar;

XVIII – a criação de associações e, na forma da lei, 
a de cooperativas independem de autorização, sendo 
vedada a interferência estatal em seu funcionamento;

XIX – as associações só poderão ser compulso-
riamente dissolvidas ou ter suas atividades suspensas 
por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o 
trânsito em julgado;

XX – ninguém poderá ser compelido a associar-
-se ou a permanecer associado;

XXI – as entidades associativas, quando expres-
samente autorizadas, têm legitimidade para representar 
seus filiados judicial ou extrajudicialmente;

XXII – é garantido o direito de propriedade;
XXIII – a propriedade atenderá a sua função 

social;
XXIV – a lei estabelecerá o procedimento para 

desapropriação por necessidade ou utilidade pública, 
ou por interesse social, mediante justa e prévia inde-
nização em dinheiro, ressalvados os casos previstos 
nesta Constituição;

XXV – no caso de iminente perigo público, a 
autoridade competente poderá usar de propriedade 
particular, assegurada ao proprietário indenização ul-
terior, se houver dano;

XXVI – a pequena propriedade rural, assim de-
finida em lei, desde que trabalhada pela família, não 
será objeto de penhora para pagamento de débitos 
decorrentes de sua atividade produtiva, dispondo a lei 
sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;

XXVII – aos autores pertence o direito exclusivo 
de utilização, publicação ou reprodução de suas obras, 
transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII – são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em 

obras coletivas e à reprodução da imagem e voz hu-
manas, inclusive nas atividades desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento 
econômico das obras que criarem ou de que partici-
parem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas 
representações sindicais e associativas;

XXIX – a lei assegurará aos autores de inventos 
industriais privilégio temporário para sua utilização, 
bem como proteção às criações industriais, à proprie-
dade das marcas, aos nomes de empresas e a outros 
signos distintivos, tendo em vista o interesse social e 
o desenvolvimento tecnológico e econômico do País;

XXX – é garantido o direito de herança;
XXXI – a sucessão de bens de estrangeiros situ-

ados no País será regulada pela lei brasileira em bene-
fício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que 
não lhes seja mais favorável a lei pessoal do “de cujus”;

XXXII – o Estado promoverá, na forma da lei, a 
defesa do consumidor;

XXXIII – todos têm direito a receber dos órgãos 
públicos informações de seu interesse particular, ou 
de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no 
prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas 
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado; (Regulamento)

XXXIV – são a todos assegurados, independen-
temente do pagamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em 
defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de 
poder;

b) a obtenção de certidões em repartições pú-
blicas, para defesa de direitos e esclarecimento de 
situações de interesse pessoal;

XXXV – a lei não excluirá da apreciação do Poder 
Judiciário lesão ou ameaça a direito;

XXXVI – a lei não prejudicará o direito adquirido, 
o ato jurídico perfeito e a coisa julgada;

XXXVII – não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII – é reconhecida a instituição do júri, com 

a organização que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes 

dolosos contra a vida;
XXXIX – não há crime sem lei anterior que o de-

fina, nem pena sem prévia cominação legal;
XL – a lei penal não retroagirá, salvo para be-

neficiar o réu;
XLI – a lei punirá qualquer discriminação atenta-

tória dos direitos e liberdades fundamentais;
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XLII – a prática do racismo constitui crime ina-
fiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, 
nos termos da lei;

XLIII – a lei considerará crimes inafiançáveis e 
insuscetíveis de graça ou anistia a prática da tortura 
, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o 
terrorismo e os definidos como crimes hediondos, por 
eles respondendo os mandantes, os executores e os 
que, podendo evitá-los, se omitirem;

XLIV – constitui crime inafiançável e imprescritível 
a ação de grupos armados, civis ou militares, contra a 
ordem constitucional e o Estado Democrático;

XLV – nenhuma pena passará da pessoa do con-
denado, podendo a obrigação de reparar o dano e a 
decretação do perdimento de bens ser, nos termos da 
lei, estendidas aos sucessores e contra eles execu-
tadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;

XLVI – a lei regulará a individualização da pena 
e adotará, entre outras, as seguintes:

a) privação ou restrição da liberdade;
b) perda de bens;
c) multa;
d) prestação social alternativa;
e) suspensão ou interdição de direitos;
XLVII – não haverá penas:
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, 

nos termos do art. 84, XIX;
b) de caráter perpétuo;
c) de trabalhos forçados;
d) de banimento;
e) cruéis;
XLVIII – a pena será cumprida em estabeleci-

mentos distintos, de acordo com a natureza do delito, 
a idade e o sexo do apenado;

XLIX – é assegurado aos presos o respeito à in-
tegridade física e moral;

L – às presidiárias serão asseguradas condições 
para que possam permanecer com seus filhos durante 
o período de amamentação;

LI – nenhum brasileiro será extraditado, salvo o 
naturalizado, em caso de crime comum, praticado an-
tes da naturalização, ou de comprovado envolvimento 
em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, na 
forma da lei;

LII – não será concedida extradição de estran-
geiro por crime político ou de opinião;

LIII – ninguém será processado nem sentenciado 
senão pela autoridade competente;

LIV – ninguém será privado da liberdade ou de 
seus bens sem o devido processo legal;

LV – aos litigantes, em processo judicial ou ad-
ministrativo, e aos acusados em geral são assegura-

dos o contraditório e ampla defesa, com os meios e 
recursos a ela inerentes;

LVI – são inadmissíveis, no processo, as provas 
obtidas por meios ilícitos;

LVII – ninguém será considerado culpado até o 
trânsito em julgado de sentença penal condenatória;

LVIII – o civilmente identificado não será sub-
metido a identificação criminal, salvo nas hipóteses 
previstas em lei; (Regulamento).

LIX – será admitida ação privada nos crimes de 
ação pública, se esta não for intentada no prazo legal;

LX – a lei só poderá restringir a publicidade dos 
atos processuais quando a defesa da intimidade ou o 
interesse social o exigirem;

LXI – ninguém será preso senão em flagrante de-
lito ou por ordem escrita e fundamentada de autoridade 
judiciária competente, salvo nos casos de transgressão 
militar ou crime propriamente militar, definidos em lei;

LXII – a prisão de qualquer pessoa e o local 
onde se encontre serão comunicados imediatamente 
ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa 
por ele indicada;

LXIII – o preso será informado de seus direitos, 
entre os quais o de permanecer calado, sendo-lhe 
assegurada a assistência da família e de advogado;

LXIV – o preso tem direito à identificação dos 
responsáveis por sua prisão ou por seu interrogatório 
policial;

LXV – a prisão ilegal será imediatamente relaxa-
da pela autoridade judiciária;

LXVI – ninguém será levado à prisão ou nela 
mantido, quando a lei admitir a liberdade provisória, 
com ou sem fiança;

LXVII – não haverá prisão civil por dívida, salvo 
a do responsável pelo inadimplemento voluntário e 
inescusável de obrigação alimentícia e a do deposi-
tário infiel;

LXVIII – conceder-se-á “habeas-corpus” sempre 
que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer 
violência ou coação em sua liberdade de locomoção, 
por ilegalidade ou abuso de poder;

LXIX – conceder-se-á mandado de segurança 
para proteger direito líquido e certo, não amparado por 
“habeas-corpus” ou “habeas-data”, quando o responsá-
vel pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade 
pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de 
atribuições do Poder Público;

LXX – o mandado de segurança coletivo pode 
ser impetrado por:

a) partido político com representação no Con-
gresso Nacional;

b) organização sindical, entidade de classe ou 
associação legalmente constituída e em funcionamento 
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há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de 
seus membros ou associados;

LXXI – conceder-se-á mandado de injunção sem-
pre que a falta de norma regulamentadora torne inviável 
o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e 
das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à sobe-
rania e à cidadania;

LXXII – conceder-se-á “habeas-data”:
a) para assegurar o conhecimento de informa-

ções relativas à pessoa do impetrante, constantes de 
registros ou bancos de dados de entidades governa-
mentais ou de caráter público;

b) para a retificação de dados, quando não se 
prefira fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou admi-
nistrativo;

LXXIII – qualquer cidadão é parte legítima para 
propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao pa-
trimônio público ou de entidade de que o Estado par-
ticipe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente 
e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, 
salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e 
do ônus da sucumbência;

LXXIV – o Estado prestará assistência jurídica 
integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência 
de recursos;

LXXV – o Estado indenizará o condenado por 
erro judiciário, assim como o que ficar preso além do 
tempo fixado na sentença;

LXXVI – são gratuitos para os reconhecidamente 
pobres, na forma da lei:

a) o registro civil de nascimento;
b) a certidão de óbito;
LXXVII – são gratuitas as ações de “habeas-

-corpus” e “habeas-data”, e, na forma da lei, os atos 
necessários ao exercício da cidadania. (Regulamento)

LXXVIII a todos, no âmbito judicial e administrati-
vo, são assegurados a razoável duração do processo e 
os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

§ 1º – As normas definidoras dos direitos e ga-
rantias fundamentais têm aplicação imediata.

§ 2º – Os direitos e garantias expressos nesta 
Constituição não excluem outros decorrentes do re-
gime e dos princípios por ela adotados, ou dos trata-
dos internacionais em que a República Federativa do 
Brasil seja parte.

§ 3º Os tratados e convenções internacionais 
sobre direitos humanos que forem aprovados, em 
cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, 
por três quintos dos votos dos respectivos membros, 
serão equivalentes às emendas constitucionais. (Inclu-
ído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) (Atos 
aprovados na forma deste parágrafo)

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal 
Penal Internacional a cuja criação tenha manifestado 
adesão. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, 
de 2004)
....................................................................................

(À Comissão Temporária de Reforma do Có-
digo Penal Brasileiro.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 229, DE 2013

Altera a Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
para tornar obrigatória a cobertura da in-
ternação domiciliar e da assistência em re-
gime de hospital-dia, pelo plano-referência 
e pela segmentação que inclua internação 
hospitalar.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O inciso I do art. 1º da Lei nº 9.656, de 3 de 

junho de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º ............................................................
I – Plano Privado de Assistência à Saúde: 
prestação continuada de serviços ou cobertu-
ra de custos assistenciais a preço pré ou pós-
-estabelecido, por prazo indeterminado, com a 
finalidade de garantir, sem limite financeiro, a 
assistência à saúde, pela faculdade de acesso 
e atendimento por profissionais ou serviços de 
saúde, livremente escolhidos, integrantes ou 
não de rede credenciada, contratada ou refe-
renciada, visando à assistência odontológica ou 
à assistência médica em regimes ambulatorial, 
de hospital-dia e de internações hospitalar e 
domiciliar, a ser paga integral ou parcialmente 
a expensas da operadora contratada, mediante 
reembolso ou pagamento direto ao prestador, 
por conta e ordem do consumidor;
..................................................................” (NR)

Art. 2º O art. 10 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 
1998, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 10. É instituído o plano-referência de as-
sistência à saúde, com cobertura de assistên-
cia médico-ambulatorial, de hospital-dia e de 
internações hospitalar e domiciliar, compre-
endendo partos e tratamentos, realizados ex-
clusivamente no Brasil, com padrão de enfer-
maria, centro de terapia intensiva, ou similar, 
quando necessária a internação hospitalar, das 
doenças listadas na Classificação Estatística 
Internacional de Doenças e Problemas Rela-
cionados à Saúde, da Organização Mundial 
da Saúde, respeitadas as exigências mínimas 
estabelecidas no art. 12 desta Lei, exceto:
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........................................................................
VI – fornecimento de medicamentos para tra-
tamento domiciliar fora do regime de interna-
ção domiciliar;
........................................................................
§ 5º A internação domiciliar prevista no caput 
só poderá ocorrer por indicação médica e com 
a expressa concordância do paciente, quando 
este for capaz de dar o seu consentimento, ou 
de sua família, mediante assinatura de termo 
de consentimento informado.” (NR)

Art. 3º O art. 12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 
1998, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 12. ..........................................................
........................................................................
II − .................................................................
a) cobertura de assistência em regime de hos-
pital-dia e de internações hospitalar e domici-
liar, observado o disposto no § 5º do art. 10, 
vedada a limitação de prazo, valor máximo e 
quantidade, em clínicas básicas e especiali-
zadas, reconhecidas pelo Conselho Federal 
de Medicina, admitindo-se a exclusão dos 
procedimentos obstétricos;
........................................................................
c) cobertura de despesas referentes a hono-
rários médicos e a serviços gerais de enfer-
magem e alimentação, durante assistência em 
regime de hospital-dia e de internação hos-
pitalar, e a honorários médicos e a serviços 
prestados por outros profissionais de saúde 
e prescritos pelo médico assistente, durante 
internação domiciliar;
d) cobertura de exames complementares in-
dispensáveis para o controle da evolução da 
doença e elucidação diagnóstica, fornecimento 
de medicamentos, anestésicos, gases medici-
nais, transfusões e sessões de quimioterapia 
e radioterapia, conforme prescrição do médico 
assistente, realizados ou ministrados durante o 
período de assistência em regime de hospital-
-dia e de internação hospitalar e domiciliar;
e) cobertura de toda e qualquer taxa, incluindo 
materiais utilizados, assim como da remoção 
do paciente, comprovadamente necessária ou 
prescrita, dentro dos limites de abrangência 
geográfica previstos no contrato, em território 
brasileiro;
........................................................................
g) cobertura de despesas com cuidador de 
paciente em internação domiciliar, em caso 

de indicação médica e se não houver previsão 
contratual em contrário.” (NR)

Art. 4º Esta Lei entra em vigor após decorridos 
cento e oitenta dias da data de sua publicação.

Justificação

A Lei nº 9.656, de 1998, trouxe ganhos impor-
tantes para os consumidores de planos de saúde, 
como a instituição do plano-referência de assistência 
à saúde, que garante a obrigatoriedade de cobertura 
de procedimentos ambulatoriais e hospitalares reali-
zados no território nacional e a internação hospitalar 
em enfermaria e em centro de terapia intensiva ou si-
milar. No entanto, alguns procedimentos não são de 
cobertura obrigatória, como a internação domiciliar e 
a assistência em regime de hospital-dia.

Essas duas modalidades de atenção já são dis-
ponibilizadas no âmbito do sistema público de saú-
de. A adoção dessas práticas pelo Sistema Único de 
Saúde é um claro reconhecimento dos benefícios que 
elas promovem, tanto para pacientes e seus familia-
res quanto para os provedores dos serviços de saúde, 
uma vez que permitem assistência mais humanizada 
e livre dos riscos associados à internação hospitalar 
prolongada, além de se constituírem como medidas 
racionalizadoras dos custos da atenção.

A internação domiciliar, nos casos em que é indi-
cada, representa uma alternativa assistencial que pos-
sibilita a redução da demanda por vagas em hospitais, 
do tempo de permanência hospitalar e da ocorrência 
de infecções hospitalares. Ela é utilizada para garantir 
a continuidade do tratamento do paciente que, tendo 
sido assistido em regime de internação hospitalar e 
que ainda demanda atenção e cuidados especializa-
dos, pode receber os cuidados de que necessita no 
seu domicílio.

No entanto, não há, no ordenamento jurídico vi-
gente, norma que determine a obrigatoriedade de co-
bertura da assistência domiciliar por parte dos planos 
privados de assistência à saúde, o que deixa milhares 
de usuários desses planos à margem dos benefícios 
dessa modalidade assistencial, que é, inclusive, reco-
nhecida pelo Conselho Federal de Medicina.

Da mesma forma, a obrigatoriedade de cobertu-
ra da assistência médico-hospitalar conhecida como 
“hospital-dia” também precisa ser explicitada na Lei dos 
Planos de Saúde. Esse regime é utilizado quando a 
internação hospitalar ou domiciliar não são indicadas 
e o paciente necessita de abordagens assistenciais 
providas diretamente pelos serviços de saúde, como 
é o caso do acompanhamento de pacientes psiquiá-
tricos e da administração supervisionada de alguns 
medicamentos.
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Por entendermos que a medida proposta traz 
ganhos importantes tanto para os pacientes quanto 
para os serviços de saúde é que apresentamos este 
projeto de lei, para o qual solicitamos o apoio dos no-
bres Parlamentares.

Sala das Sessões, – Senador Gim.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.656, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Dispõe sobre os planos e seguros privados 
de assistência à saúde.

Art. 1o Submetem-se às disposições desta Lei as 
pessoas jurídicas de direito privado que operam planos 
de assistência à saúde, sem prejuízo do cumprimen-
to da legislação específica que rege a sua atividade, 
adotando-se, para fins de aplicação das normas aqui 
estabelecidas, as seguintes definições: (Redação dada 
pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)

 I – Plano Privado de Assistência à Saúde: pres-
tação continuada de serviços ou cobertura de custos 
assistenciais a preço pré ou pós estabelecido, por pra-
zo indeterminado, com a finalidade de garantir, sem 
limite financeiro, a assistência à saúde, pela faculdade 
de acesso e atendimento por profissionais ou serviços 
de saúde, livremente escolhidos, integrantes ou não de 
rede credenciada, contratada ou referenciada, visando 
a assistência médica, hospitalar e odontológica, a ser 
paga integral ou parcialmente às expensas da opera-
dora contratada, mediante reembolso ou pagamento 
direto ao prestador, por conta e ordem do consumidor; 
(Incluído pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)

 II – Operadora de Plano de Assistência à Saú-
de: pessoa jurídica constituída sob a modalidade de 
sociedade civil ou comercial, cooperativa, ou entidade 
de autogestão, que opere produto, serviço ou contrato 
de que trata o inciso I deste artigo; (Incluído pela Me-
dida Provisória nº 2.177-44, de 2001)

 III – Carteira: o conjunto de contratos de cobertura 
de custos assistenciais ou de serviços de assistência 
à saúde em qualquer das modalidades de que tratam 
o inciso I e o § 1o deste artigo, com todos os direitos e 
obrigações nele contidos. (Incluído pela Medida Pro-
visória nº 2.177-44, de 2001)

 § 1o Está subordinada às normas e à fiscalização 
da Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS 
qualquer modalidade de produto, serviço e contrato que 
apresente, além da garantia de cobertura financeira de 
riscos de assistência médica, hospitalar e odontológi-
ca, outras características que o diferencie de atividade 
exclusivamente financeira, tais como: (Redação dada 
pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)

 a) custeio de despesas; (Incluído pela Medida 
Provisória nº 2.177-44, de 2001)

 b) oferecimento de rede credenciada ou refe-
renciada; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.177-
44, de 2001)

 c) reembolso de despesas; (Incluído pela Medida 
Provisória nº 2.177-44, de 2001)

 d) mecanismos de regulação; (Incluído pela Me-
dida Provisória nº 2.177-44, de 2001)

 e) qualquer restrição contratual, técnica ou ope-
racional para a cobertura de procedimentos solicitados 
por prestador escolhido pelo consumidor; e (Incluído 
pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)

 f) vinculação de cobertura financeira à aplicação 
de conceitos ou critérios médico-assistenciais. (Incluído 
pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)

 § 2o Incluem-se na abrangência desta Lei as co-
operativas que operem os produtos de que tratam o 
inciso I e o § 1o deste artigo, bem assim as entidades 
ou empresas que mantêm sistemas de assistência à 
saúde, pela modalidade de autogestão ou de admi-
nistração. (Redação dada pela Medida Provisória nº 
2.177-44, de 2001)

 § 3o As pessoas físicas ou jurídicas residentes 
ou domiciliadas no exterior podem constituir ou parti-
cipar do capital, ou do aumento do capital, de pesso-
as jurídicas de direito privado constituídas sob as leis 
brasileiras para operar planos privados de assistência 
à saúde. (Redação dada pela Medida Provisória nº 
2.177-44, de 2001)

 § 4o É vedada às pessoas físicas a operação dos 
produtos de que tratam o inciso I e o § 1o deste artigo. 
(Redação dada pela Medida Provisória nº 2.177-44, 
de 2001)

 § 5o É vedada às pessoas físicas a operação de 
plano ou seguro privado de assistência à saúde. 

Art. 10. É instituído o plano-referência de assis-
tência à saúde, com cobertura assistencial médico-
-ambulatorial e hospitalar, compreendendo partos e 
tratamentos, realizados exclusivamente no Brasil, com 
padrão de enfermaria, centro de terapia intensiva, ou 
similar, quando necessária a internação hospitalar, das 
doenças listadas na Classificação Estatística Interna-
cional de Doenças e Problemas Relacionados com a 
Saúde, da Organização Mundial de Saúde, respeitadas 
as exigências mínimas estabelecidas no art. 12 desta 
Lei, exceto: (Redação dada pela Medida Provisória nº 
2.177-44, de 2001)

 I – tratamento clínico ou cirúrgico experimental; 
(Redação dada pela Medida Provisória nº 2.177-44, 
de 2001)
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 II – procedimentos clínicos ou cirúrgicos para 
fins estéticos, bem como órteses e próteses para o 
mesmo fim;

 III – inseminação artificial;
 IV – tratamento de rejuvenescimento ou de ema-

grecimento com finalidade estética;
 V – fornecimento de medicamentos importados 

não nacionalizados;
 VI – fornecimento de medicamentos para trata-

mento domiciliar;
 VII – fornecimento de próteses, órteses e seus 

acessórios não ligados ao ato cirúrgico; (Redação dada 
pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)

 VIII – (Revogado pela Medida Provisória nº 2.177-
44, de 2001)

 IX – tratamentos ilícitos ou antiéticos, assim de-
finidos sob o aspecto médico, ou não reconhecidos 
pelas autoridades competentes;

 X – casos de cataclismos, guerras e comoções in-
ternas, quando declarados pela autoridade competente.

 § 1o As exceções constantes dos incisos des-
te artigo serão objeto de regulamentação pela ANS. 
(Redação dada pela Medida Provisória nº 2.177-44, 
de 2001)

 § 2o As pessoas jurídicas que comercializam 
produtos de que tratam o inciso I e o § 1o do art. 1o 
desta Lei oferecerão, obrigatoriamente, a partir de 3 
de dezembro de 1999, o plano-referência de que tra-
ta este artigo a todos os seus atuais e futuros consu-
midores. (Redação dada pela Medida Provisória nº 
2.177-44, de 2001)

 § 3o Excluem-se da obrigatoriedade a que se refe-
re o § 2o deste artigo as pessoas jurídicas que mantêm 
sistemas de assistência à saúde pela modalidade de 
autogestão e as pessoas jurídicas que operem exclu-
sivamente planos odontológicos. (Redação dada pela 
Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)

 § 4o A amplitude das coberturas, inclusive de 
transplantes e de procedimentos de alta complexidade, 
será definida por normas editadas pela ANS. (Incluído 
pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)

 Art. 10-A. Cabe às operadoras definidas nos 
incisos I e II do § 1o do art. 1o desta Lei, por meio de 
sua rede de unidades conveniadas, prestar serviço 
de cirurgia plástica reconstrutiva de mama, utilizando-
-se de todos os meios e técnicas necessárias, para o 
tratamento de mutilação decorrente de utilização de 
técnica de tratamento de câncer. (Incluído pela Lei nº 
10.223, de 2001)

Art. 10-B. Cabe às operadoras dos produtos de 
que tratam o inciso I e o § 1o do art. 1o, por meio de 
rede própria, credenciada, contratada ou referenciada, 
ou mediante reembolso, fornecer bolsas de colosto-

mia, ileostomia e urostomia, sonda vesical de demora 
e coletor de urina com conector, para uso hospitalar, 
ambulatorial ou domiciliar, vedada a limitação de pra-
zo, valor máximo e quantidade. (Incluído pela Lei nº 
12.738, de 2012) (Vigência)

Art. 12. São facultadas a oferta, a contratação e a 
vigência dos produtos de que tratam o inciso I e o § 1o 
do art. 1o desta Lei, nas segmentações previstas nos 
incisos I a IV deste artigo, respeitadas as respectivas 
amplitudes de cobertura definidas no plano-referência 
de que trata o art. 10, segundo as seguintes exigên-
cias mínimas: (Redação dada pela Medida Provisória 
nº 2.177-44, de 2001)

 I – quando incluir atendimento ambulatorial:
 a) cobertura de consultas médicas, em número 

ilimitado, em clínicas básicas e especializadas, reco-
nhecidas pelo Conselho Federal de Medicina;

 b) cobertura de serviços de apoio diagnóstico, 
tratamentos e demais procedimentos ambulatoriais, 
solicitados pelo médico assistente; (Redação dada 
pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)

 II – quando incluir internação hospitalar:
 a) cobertura de internações hospitalares, vedada 

a limitação de prazo, valor máximo e quantidade, em 
clínicas básicas e especializadas, reconhecidas pelo 
Conselho Federal de Medicina, admitindo-se a exclusão 
dos procedimentos obstétricos; (Redação dada pela 
Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)

 b) cobertura de internações hospitalares em 
centro de terapia intensiva, ou similar, vedada a limi-
tação de prazo, valor máximo e quantidade, a critério 
do médico assistente; (Redação dada pela Medida 
Provisória nº 2.177-44, de 2001)

 c) cobertura de despesas referentes a honorários 
médicos, serviços gerais de enfermagem e alimentação;

 d) cobertura de exames complementares indis-
pensáveis para o controle da evolução da doença e 
elucidação diagnóstica, fornecimento de medicamentos, 
anestésicos, gases medicinais, transfusões e sessões 
de quimioterapia e radioterapia, conforme prescrição do 
médico assistente, realizados ou ministrados durante o 
período de internação hospitalar; (Redação dada pela 
Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)

 e) cobertura de toda e qualquer taxa, incluindo 
materiais utilizados, assim como da remoção do pa-
ciente, comprovadamente necessária, para outro es-
tabelecimento hospitalar, dentro dos limites de abran-
gência geográfica previstos no contrato, em território 
brasileiro; e (Redação dada pela Medida Provisória nº 
2.177-44, de 2001)

 f) cobertura de despesas de acompanhante, no 
caso de pacientes menores de dezoito anos;

 III – quando incluir atendimento obstétrico:
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 a) cobertura assistencial ao recém-nascido, filho 
natural ou adotivo do consumidor, ou de seu depen-
dente, durante os primeiros trinta dias após o parto;

 b) inscrição assegurada ao recém-nascido, filho 
natural ou adotivo do consumidor, como dependente, 
isento do cumprimento dos períodos de carência, des-
de que a inscrição ocorra no prazo máximo de trinta 
dias do nascimento ou da adoção; (Redação dada pela 
Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)

 IV – quando incluir atendimento odontológico:
 a) cobertura de consultas e exames auxiliares 

ou complementares, solicitados pelo odontólogo as-
sistente;

 b) cobertura de procedimentos preventivos, de 
dentística e endodontia;

 c) cobertura de cirurgias orais menores, assim 
consideradas as realizadas em ambiente ambulatorial 
e sem anestesia geral;

 V – quando fixar períodos de carência:
 a) prazo máximo de trezentos dias para partos 

a termo;
 b) prazo máximo de cento e oitenta dias para 

os demais casos; 
 c) prazo máximo de vinte e quatro horas para 

a cobertura dos casos de urgência e emergência; (In-
cluído pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)

 VI – reembolso, em todos os tipos de produtos 
de que tratam o inciso I e o § 1o do art. 1o desta Lei, 
nos limites das obrigações contratuais, das despesas 
efetuadas pelo beneficiário com assistência à saúde, 
em casos de urgência ou emergência, quando não for 
possível a utilização dos serviços próprios, contratados, 
credenciados ou referenciados pelas operadoras, de 
acordo com a relação de preços de serviços médicos 
e hospitalares praticados pelo respectivo produto, pa-
gáveis no prazo máximo de trinta dias após a entre-
ga da documentação adequada; (Redação dada pela 
Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)

 VII – inscrição de filho adotivo, menor de doze 
anos de idade, aproveitando os períodos de carência 
já cumpridos pelo consumidor adotante.

 § 1o Após cento e vinte dias da vigência desta 
Lei, fica proibido o oferecimento de produtos de que 
tratam o inciso I e o § 1o do art. 1o desta Lei fora das 
segmentações de que trata este artigo, observadas 
suas respectivas condições de abrangência e con-
tratação. (Redação dada pela Medida Provisória nº 
2.177-44, de 2001)

 § 2o A partir de 3 de dezembro de 1999, da do-
cumentação relativa à contratação de produtos de 
que tratam o inciso I e o § 1o do art. 1o desta Lei, nas 
segmentações de que trata este artigo, deverá constar 
declaração em separado do consumidor, de que tem 

conhecimento da existência e disponibilidade do plano 
referência, e de que este lhe foi oferecido. (Redação 
dada pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)

 § 3o (Revogado pela Medida Provisória nº 2.177-
44, de 2001)
....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Sociais, em decisão 
terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 230, DE 2013

Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, 
que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, para instituir a emancipação 
penal automática no caso de reincidência 
de ato infracional.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 104 da Lei nº 8.069, de 13 de julho 

de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte § 2º, 
renumerando-se como § 1º o atual parágrafo único:

“Art. 104. ........................................................
........................................................................
§ 2º A reincidência na prática de ato infracional 
enseja a emancipação penal do adolescente 
infrator.”(NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Este projeto tem por objetivo aprimorar o Esta-
tuto da Criança e do Adolescente no tocante ao trato 
que se deve dar ao adolescente infrator que reincide 
na prática de ato infracional, em resposta à escalada 
da delinquência juvenil no País.

Com a edição desse Estatuto, nasceu e propagou-
-se no meio social a ideia de que o Estado brasileiro 
assegura impunidade aos menores de 18 anos, que 
ficariam assim liberados para a prática do crime. Im-
buídos dessa certeza, as pessoas de má índole deixa-
ram de temer os rigores da lei e passaram a contribuir 
para o inegável aumento da criminalidade juvenil: os 
adultos, de um lado, utilizando-se dos jovens para de-
linquir; os adolescentes, do outro, deixando-se utilizar 
pelos adultos ou mergulhando de vontade própria no 
mundo do crime.

Daí a sucessão de notícias veiculadas pela im-
prensa dando conta do envolvimento de adolescen-
tes nos crimes mais cruéis que se possa imaginar: o 
assassinato do pequeno João Hélio, arrastado pelas 
ruas na cidade do Rio de Janeiro; o estupro coletivo 
de cinco mulheres, seguido do assassinato de duas 



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  36833 

delas, no município paraibano de Queimadas; o rou-
bo de um celular, seguido de um tiro à queima-roupa 
disparado contra a cabeça de Vítor, universitário pau-
lista de apenas 19 anos; o assassinato da dentista 
Cynthya Magaly, também em São Paulo, e do índio 
Galdino, em Brasília, ambos queimados vivos... En-
fim, uma quantidade medonha de crimes inexplicá-
veis e bárbaros! 

Os autores desses crimes, na pior das hipóte-
ses, são mantidos longe da sociedade por três anos. E 
como acontece com milhares de outros adolescentes 
infratores, podem voltar a delinquir antes de comple-
tar os dezoito anos de idade. Quando isso acontece, 
geralmente já podem votar, interferindo na escolha de 
representantes para o Parlamento e dos dirigentes de 
sua cidade, do seu estado e até do seu País. Já se 
acham maduros do ponto de vista político, mas são 
considerados inconsequentes do ponto de vista penal.

É preciso acabar de vez com essa incongruência. 
Urge admitir que se deve dar ao infrator reincidente um 
tratamento diverso daquele conferido ao adolescente 
que entra em conflito com a lei pela primeira vez. Faz-
-se necessário alterar o Estatuto, não pela redução 
da maioridade penal como regra, mas pela adoção 
do mecanismo de emancipação penal automática 
caso a pessoa reincida na prática do crime durante a 
adolescência.

Por conceber medida de justiça social, que res-
peita a proteção devida à infância e à adolescência 
enquanto também zela pela segurança da sociedade, 
esperamos contar com o apoio de todos os Congres-
sistas para a aprovação deste projeto.

Sala das Sessões, – Senador Gim.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990

Texto compilado 

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente e dá outras providências.

Art. 104. São penalmente inimputáveis os me-
nores de dezoito anos, sujeitos às medidas previstas 
nesta Lei.

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, deve 
ser considerada a idade do adolescente à data do fato.
....................................................................................

( Às Comissões de Direitos Humanos e Le-
gislação Participativa; e de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, cabendo à última a decisão 
terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT 
– AC) – Os projetos que acabam de ser lidos serão 
publicados e remetidos às Comissões competentes.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – AC) 
– Queria cumprimentar todos que nos acompanham 
pela TV Senado, também pela Rádio Senado, pela In-
ternet – sei da audiência que tanto a Rádio como a TV 
têm no Brasil afora, especialmente no meu Estado do 
Acre –, e queria cumprimentar também as Senadoras 
e os Senadores presentes. 

A Senadora Ana Rita, não sei...
A SRA. ANA RITA (Bloco/PT – ES. Fora do mi-

crofone. Sem revisão da oradora.) – Para uma comu-
nicação inadiável, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Para uma comunicação inadiável, Senadora Ana 
Rita, a primeira. É isso?

A SRA. ANA RITA (Bloco/PT – ES. Fora do mi-
crofone.) – O Paulo Paim é o primeiro.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Então, o Senador... V. Exª também?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem revi-
são do orador.) – Para uma comunicação inadiável, 
mas, se puder me chamar como inscrito, eu agradeço.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Está bem. Então eu...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Porque 
eu estou no art. 17, como sempre.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Se puder chamar como, Senador?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Se puder 
me chamar como orador inscrito...

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Pois é, eu também sou o terceiro...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – ... já que 
eu estou no art. 17...

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Mas nós, que já falamos muito esta semana...

Aliás, eu tenho um tema da maior importância, 
que é, ainda, falar da ponte sobre o Rio Madeira. Eu 
acabei de receber em audiência no meu gabinete o 
General Fraxe, Diretor-Geral do DNIT, e são lamentá-
veis as informações de uma licitação, para ocorrer no 
dia 25, ser interrompida por ação de pessoas ligadas 
aos que controlam as balsas de travessia no rio.

Eu vou falar daqui a pouco na tribuna, porque 
não é possível que obras tão importantes fiquem pa-
ralisadas por interesse de terceiros. Mas eu também 
estou no art. 17, como V. Exª – V. Exª fala segunda, 
terça, quarta... É muito atividade. Eu também estou, 
nós estamos aqui. Mas, dependendo da composição 
do Plenário, obviamente que vamos conciliando.
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O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – E no 
momento...

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Sem prejuízo da lista de oradores inscritos, já 
que hoje é quinta-feira, vou tentar conciliar. 

O primeiro orador inscrito, que convido para fazer 
uso da tribuna, é o também dedicado e competente 
Senador Sérgio Souza, pelo Estado do Paraná.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Presi-
dente, enquanto o Senador Sérgio Souza vai à tribuna, 
eu quero só comunicar que eu e a Senadora Ana Rita 
estamos encaminhando à Mesa um voto de aplauso 
ao nosso querido ex-Ministro dos Direitos Humanos 
na área da Justiça, Paulo Vanuque. Nós estamos en-
caminhando à Mesa porque ele foi eleito na ONU para 
ser o nosso representante,

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Se puder, eu gostaria de subscrever, porque 
Paulo Vanuque é motivo de orgulho,...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Deve es-
tar chegando à Mesa.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – ... com a sua militância.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Seria um 
orgulho para nós, eu e a Senadora Ana Rita. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Peço autorização para subscrever esse voto de 
aplauso e vou pôr, da maneira como o Regimento es-
tabelece, em apreciação esse requerimento de V. Exªs.

Com a palavra o Senador Sérgio Souza.
O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor) – Antes de iniciar de meu pronunciamento, Sr. 
Presidente, Senador Jorge Viana, gostaria de fazer 
um requerimento à Mesa. Estão, na pauta de hoje, 
dois requerimentos de minha autoria para diligenciar, 
junto aos Tribunais de Contas do Brasil, informações 
sobre – principalmente do Estado de Pernambuco, do 
Estado da Bahia – a questão das PPPs para a cons-
trução dos estádios brasileiros que serão utilizados, 
agora, para a Copa das Confederações e, depois, para 
a Copa do Mundo. 

Diz a regra regimental que esses requerimentos 
podem ser votados antes da Ordem do Dia. Pergunto 
a V. Exª da possibilidade da votação desses reque-
rimentos ainda hoje, porque é um assunto da maior 
importância, que é uma finalidade da Comissão de 
Fiscalização do Senado Federal, da Subcomissão de 
Acompanhamento das Obras da Copa e das Olimpí-
adas, a qual eu tenho o privilégio de Presidir aqui, no 
Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Os requerimentos já estão na Ordem do Dia, 

Senador Sérgio. Regimentalmente, é possível, antes 
da Ordem do Dia, nós apreciarmos, pormos à apre-
ciação do Plenário. Talvez, a partir de uma solicitação 
de V. Exª, em algum momento antes da Ordem do 
Dia, quando tivermos um quórum mais qualificado. 
E eu, estando aqui, faço questão de pôr em apre-
ciação por entender que, no mérito, e por conta da 
Comissão que V. Exª preside, esses requerimentos 
precisam ter celeridade.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – 
Obrigado, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, caros te-
lespectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio Se-
nado, todos aqueles que acompanham os trabalhos do 
Senado Federal, o tema que me traz à tribuna na data 
de hoje tem sido motivo de pronunciamento de vários 
Senadores. É um tema que está na pauta nacional de 
discussões; está na pauta do Governo Federal; a socie-
dade brasileira está atenta para esse tema; a imprensa 
nacional tem dado espaço a essas discussões que se 
referem à questão indígena no País.

Infelizmente, mais um índio foi assassinado, 
ontem, no Estado do Mato Grosso do Sul. Ainda 
não se sabe se em decorrência dos conflitos agrá-
rios ou se por outro motivo. Em verdade, segundo 
a nota publicada no jornal O Estado de S.Paulo, 
até o momento, a morte de Celso Rodrigues, índio 
guarani-caiová de 42 anos, não é vista como crime 
relacionado à disputa de terra. A primeira linha de 
investigação é vingança. Um ato de vingança teria 
levado a esse caso fatídico da morte desse índio, 
Celso Rodrigues, de 42 anos.

De qualquer maneira, Srªs e Srs. Senadores, é 
inevitável imaginar que o ocorrido produza ainda mais 
tensão nos conflitos entre produtores rurais e indíge-
nas envolvendo disputas fundiárias no Estado do Mato 
Grosso e em todo Brasil.

No momento, no Estado do Paraná, infelizmente 
– digo isso com toda tranquilidade –, a situação não é 
diferente. Na região de Guaíra, de Terra Roxa, região 
de fronteira com o Paraguai, há grande presença de 
indígenas, originários de outras localidades, sendo que 
muitos sequer são brasileiros. A tensão é evidente en-
tre eles e os habitantes não indígenas de Municípios 
daquela região.

No caso do Estado do Paraná, eu gostaria de 
fazer uma referência especial, uma felicitação e uma 
saudação à corajosa e absolutamente acertada deci-
são da Ministra Gleisi Hoffmann de suspender todos 
os processos de demarcação. Isso não quer dizer que 
não vai haver demarcação. Isso quer dizer que nós pre-
cisamos criar critérios, que precisamos ter um pouco 
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mais de conhecimento sobre o que está acontecendo 
hoje no Brasil.

A Embrapa foi quem deu os laudos para que a 
Casa Civil tomasse essa decisão. Por que a Embrapa? 
Alguns podem entender que a Embrapa é um órgão 
ligado à agricultura e está havendo uma tendência 
pelo lado da agricultura. Não, não é isso. A Embrapa 
é uma empresa brasileira de pesquisa agropecuária, 
sim. E, como é uma empresa de pesquisa agrope-
cuária, ela tem fontes de satélite, dados de satélite, 
desde a década de 60, que mostram a realidade ter-
ritorial deste País, como era a expansão das áreas 
agrícolas, qual era a ocupação regional nas décadas 
de 60, 70 e 80. 

Por que eu falo até a década de 80? Porque nós 
temos um marco legal, que é a Constituição de 1988, 
em que há um dispositivo dizendo que, naquele mo-
mento da promulgação da Constituição Federal, terras 
ocupadas, tidas claras por índios são de índios – não 
se discute – e que terras que são ocupadas por pro-
dutores rurais, terras que têm titularidade, terras que 
estão há décadas sendo utilizadas para a produção 
são dos proprietários não índios.

Sr. Senador Mozarildo Cavalcanti, V. Exª que é 
de um Estado que viveu um dos grandes conflitos dos 
últimos tempos, quanto a demarcações de terra, nós 
sabatinamos, na semana passada, na Comissão de 
Constituição e Justiça, e aprovamos, neste plenário, a 
indicação da pessoa do Barroso para ser Ministro do 
Supremo Tribunal Federal. 

Há pouco, uma comissão de Senadores, da qual 
eu tive o privilégio de participar, estivemos com o Mi-
nistro Presidente do Supremo Tribunal Federal, Joa-
quim Barbosa, pedindo a ele a agilidade necessária 
para o julgamento dos embargos apostos ao acórdão 
que julgou o caso da Raposa Serra do Sol. 

Ele nos disse que aguardava a posição da 
Presidenta Dilma em indicar e, depois, a postura 
do Senado em sabatinar e votar um novo Ministro 
para a composição completa daquela Corte, mas 
que, regimentalmente, os processos que vinham, 
originalmente, do ex-Ministro Ayres Britto serão 
distribuídos ao novo Ministro, porque é assim que 
determina o Regimento.

Agora, nós conversamos com o Ministro Barro-
so, ainda não nomeado, mas já indicado, sobre essa 
questão e ele se comprometeu conosco e com toda a 
sociedade brasileira, com todos os Senadores, em dar 
a agilidade necessária no julgamento desses embar-
gos. Nesses embargos, nós temos alguns pontos que 
vão ser muito importantes para nós estancarmos essa 
crise que vive o Brasil sob o ponto de vista dos índios 
e não índios, para saber se a terra é deles, se não é, 

se é do branco ou não, e qual é o marco temporal, se 
é a Constituição de 1988 ou não.

Com muito prazer, concedo um aparte ao Se-
nador Mozarildo Cavalcanti, nobre representante do 
nosso querido Estado de Roraima.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) – 
Senador Sérgio Souza, V. Exª aborda com muita pro-
priedade essa questão, eu diria, da política indigenista 
do Brasil. Eu fui Constituinte e lá na Constituição está 
o seguinte: a União teria cinco anos para demarcar to-
das as terras indígenas identificadas ou por identificar. 
O certo é que prosseguem...

(Soa a campainha.)

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) 
– ...as demarcações, as expansões. Diga-se de pas-
sagem, em 2005, quando foi demarcada a Raposa 
Serra do Sol, na Comissão Temporária Externa que 
eu presidi, nós indicamos essa questão de índios. 
Por exemplo, no caso da Raposa Serra do Sol, eles 
vinham da Guiana, e, além de tudo isso, veja bem, 
eu não consigo entender por que não se acaba, não 
se faz um entendimento. V. Exª citou a Ministra Gleisi, 
que eu quero cumprimentar, porque o fato de ouvir 
órgãos como a Embrapa, como o Ministério do De-
senvolvimento Agrário e o Incra é muito importante 
para que a gente possa, de fato, fazer o que é justo, 
porque no caso da Raposa Serra do Sol, como pa-
rece que é a mesma coisa do Mato Grosso do Sul, 
os laudos antropológicos são falsificados, inclusive. 
Esse de Roraima, um dos que assinaram o laudo era 
um motorista! Nós mostramos tudo isso no nosso 
relatório. Eu não consigo entender como, depois de 
tantos anos, 25 anos... 

(Interrupção do som.)

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) 
–... da Constituição, o Brasil (Fora do microfone.) ainda 
continua a querer ampliar. No julgamento, porque nós 
ajuizamos uma ação contra a demarcação da Raposa 
Serra do Sol, o Supremo decidiu, em 2005, com 19 
condicionantes, uma delas de não haver ampliação 
de reservas indígenas, e até hoje não foi julgado o re-
curso interposto. Espero que, com uma grande união, 
um grande diálogo, nós possamos chegar a um de-
nominador comum, que atenda todas as partes que 
necessitam. O que for verdadeiro, muito bem, embora 
eu considere até inconstitucional, porque já passou o 
prazo dado pela Constituição e não houve nenhuma 
emenda constitucional para prorrogar. 

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) 
– Mas, aí, a inércia do Poder, nesse caso, do Poder 
Executivo, não de agora, desde 88, não pode cercear 
direitos. 
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Entendo que se tem de promover as demarca-
ções, no entanto, daquilo que realmente seja de índios 
e não invadir, avançar sobre terras de produtores rurais. 

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) 
– Senador Sérgio, por exemplo, se fosse questão de 
terras, eu acho que os nossos índios já estão bem, 
estariam bem aquinhoados, porque nós temos 0,3% 
da população do Brasil que se declara indígena; isso 
ainda aí contando os índios que vêm de outros países, 
como no caso da Guiana, lá em Roraima. Para essa 
população, de 0,3%, já tem 14% do território nacional 
demarcados. Então, nós temos que chegar a um fim 
para essa situação conflituosa, permanente.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – 
Obrigado, Senador Mozarildo. Concordo com V. Exª. 

Eu tenho dito que nós precisamos criar uma 
política nacional em favor do índio. O índio não quer 
só terra; o índio quer qualidade de vida; o índio quer 
educação; o índio quer saúde; o índio quer ser cidadão 
como qualquer um. O índio não quer ser indigente; o 
índio não quer estar nas esquinas dos grandes cen-
tros urbanos ou dos pequenos, mendigando. É uma 
vergonha nacional a gente ver isso! 

E não acontece isso só no sul do País. Na capital 
do meu Estado, Curitiba, não tinha, até pouco tempo, 
índios nas ruas. Hoje, em quase todas as esquinas, 
ou em muitas esquinas da região central tem um índio 
ou vendendo os seus artefatos ou os seus artesanatos 
ou mendigando, pedindo ajuda, e às vezes em con-
dições degradantes, porque ali está junto com ele o 
filho, a avó e geralmente são as mulheres que fazem 
isso, Senadora Ana Ria. 

O que nós estamos sugerindo aqui? Vamos criar, 
sim, uma política nacional de atenção básica ao índio 
para dar uma qualidade de vida. Não é só terra. Terra 
não resolve. 

Não adianta você dar – para concluir, Sr. Presiden-
te –, não adianta você dar um milhão de hectares, que 
é o que eles estão buscando no Mato Grosso do Sul; 
100 mil hectares, estão buscando na região de Guaíra 
e Terra Roxa no Paraná. Não vai resolver o problema 
deles. Não há ali, nessa região do Paraná, peixes ou 
animais silvestres para dar subsistência de alimenta-
ção a esses cidadãos. Não há, na flora, produtos que 
eles possam utilizar para o seu sustento básico. Não 
há a mínima possibilidade de subsistência da forma 
como está sendo colocada.

Então, quero, mais uma vez, parabenizar a Mi-
nistra-Chefe da Casa Civil (...)

(Soa a campainha.)

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – 
(...) a Ministra Gleisi Hoffmann, que teve coragem, 

Sr. Presidente Jorge Viana. Ela poderia ter dito: estou 
cobrando do Ministro da Justiça, porque é da Pasta 
dele a responsabilidade. Não; chamou para si a res-
ponsabilidade de coordenar inúmeras reuniões, já 
ocorridas no âmbito do Governo Federal; foi convocada 
pela Câmara dos Deputados, compareceu à Comis-
são de Agricultura e colocou o seu posicionamento, 
o posicionamento do Governo Federal. E, com toda 
a tranquilidade, está buscando uma solução para a 
Nação brasileira, para o povo brasileiro, e aí se inclu-
am índios e não índios.

Sr. Presidente, requeiro a V. Exª que dê por lido 
o restante do meu pronunciamento, por favor.

Muito obrigado. Uma boa tarde a todos!

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO 
DO SR. SENADOR SÉRGIO SOUZA

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, infelizmente, mais um índio foi assassinado 
ontem, no Mato Grosso do Sul. Ainda não se sabe se 
em decorrência dos conflitos de terra entre fazendeiros 
e indígenas ou por outro motivo.

Em verdade, segundo nota publicada no jornal O 
Estado de S. Paulo, até o momento, a morte de Celso 
Rodrigues, índio guarani-caiová de 42 anos não é vista 
como crime relacionado à disputa de terra. A primeira 
linha de investigação é vingança.

De qualquer maneira, Srªs e Srs. Senadores, é 
inevitável imaginar que o ocorrido produza ainda mais 
tensão nos conflitos entre produtores rurais e indíge-
nas envolvendo disputas fundiárias.

No meu estado do Paraná, infelizmente, a situação 
não é diferente. Na região de Terra Roxa e Guaíra, há 
grande presença de indígenas, originários de outras 
localidades, sendo que muitos sequer são brasileiros, 
e a tensão é evidente entre eles e os habitantes não 
indígenas desses municípios.

No caso do nosso estado, felicito e saúdo a co-
rajosa e absolutamente acertada decisão da Ministra 
Gleisi Hoffmann de suspender todos os processos de 
demarcação.

E na verdade, Srªs e Srs. Senadores, enquanto 
persistirem as dúvidas e a insegurança no procedimento 
para definição de quais são realmente as terras indí-
genas, entendo que a suspensão das demarcações, 
conforme decisão da Ministra Gleisi, no caso do Pa-
raná é o melhor caminho.

Não há mais como ignorarmos as dúvidas exis-
tentes em torno de um processo tão importante. A 
decisão de que determinado pedaço de terra, há 
muitos e muitos anos, por vezes, centenas de anos 
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pertencia a uma determinada etnia indígena é dema-
siadamente séria.

Especialmente, pois, em várias destas ocasi-
ões, estamos falando de terras produtivas, ocupadas 
e lavradas há décadas por família de brasileiros que 
pagaram aos cofres estaduais pela posse daquela fa-
zenda ou gleba.

Se a Constituição determina que uma vez defi-
nida como terra indígena a propriedade somente será 
remunerada pelas benfeitorias e nunca pelo valor da 
terra, é absolutamente fundamental que o processo de 
definição do que é terra indígena seja o mais criterioso 
e seguro possível.

A sistemática atual, em que, praticamente, o 
mesmo órgão, no caso a FUNAI, é responsável pela 
identificação, pelo estudo, pelo laudo e pela decisão 
do que é terra indígena, seguramente não atende aos 
interesses da sociedade brasileira.

Se não temos a coragem de alterar a Consti-
tuição para permitir a expropriação de terras para 
definição de reservas indígenas, temos que estar 
totalmente seguros de que o procedimento que ana-
lisará de quem é o direito a terra reste plenamente 
confiável. Dê a segurança e o conforto a todos aque-
les que acompanham o processo, o que atualmente 
evidentemente não ocorre.

Pior do que ser onipresente na definição das 
terras indígenas é constatar que este órgão, a FU-
NAI, aparentemente não responde a governo algum, 
muito embora esteja subordinado ao Ministério da 
Justiça.

Ao contrário, no passado recente, a FUNAI tem 
se mostrado incapaz de tratar a questão com a isenção 
à altura das suas responsabilidades o que tem resul-
tado em acirramento dos conflitos entre proprietários 
rurais e índios, sem que efetivos benefícios tenham 
sido conquistados pelos povos indígenas.

Ou seja, vivemos a situação mais esdrúxula 
possível, na medida em que nenhum dos segmen-
tos envolvidos percebe avanços ou demonstra sa-
tisfação, e em contrapartida a tensão e os conflitos 
se agravam.

Ontem, a Comissão de Agricultura da Câmara dos 
Deputados aprovou a convocação do ministro-chefe da 
Secretaria-Geral da Presidência da República, Gilberto 
Carvalho, para dar explicações sobre a demarcação 
de terras indígenas no país.

No mês passado, a mesma comissão ouviu a 
ministra da Casa Civil Gleisi Hoffmann, quando assu-
miu o compromisso de que o governo passaria a in-
cluir outros órgãos no processo de demarcação além 
da Funai, como Embrapa e Ministério da Agricultura. 
Mais uma vez saúdo a Ministra pela decisão e reafir-

mo a correção de suspender as demarcações em meu 
Estado, mas, sobretudo, de incluir outros atores para 
serem ouvidos neste processo.

Srªs e Srs. Senadores, não se trata aqui de ser 
contra ou a favor de índios ou produtores rurais, se 
trata de ser a favor da segurança jurídica e da esta-
bilidade do Brasil. Fortalecer o processo de demar-
cação das terras indígenas é fortalecer o arcabouço 
jurídico do país.

Se for preciso ouvir mais órgãos, idôneos e res-
ponsáveis, para a tomada de decisão em torno do que 
é terra indígena, isso deve ser feito e, assim, entendo 
que está correto o compromisso assumido pela Minis-
tra Chefe da Casa Civil.

Repito que se trata de definição de grande reper-
cussão na vida de muitas pessoas, de muitos brasilei-
ros, toda vez que determinada localidade é definida 
como área de reserva indígena.

Isso sem falar nos outros problemas que advém 
desta definição, tais como o direito a exploração econô-
mica dos índios, a questão da localização em áreas de 
fronteira, ou mesmo o controle em relação a presença 
de interesses estrangeiros, por vezes contrários aos 
brasileiros, em reservas indígenas.

Concluo, Srªs e Srs. Senadores, convencido de 
que o tema requer integral atenção do Congresso Na-
cional e do Governo Federal. Entendo que a FUNAI 
ao longo de sua existência cumpriu sua missão, mas 
que, na atual conjuntura de desenvolvimento do País, 
a questão indígena tomou dimensões mais complexas 
e requer mudanças em seus procedimentos.

Acho, inclusive, que o Ministro da Justiça deve 
ser mais protagonista nos assuntos envolvendo as 
questões indígenas.

É imperioso aprofundar as pesquisas, conforme 
já foi anunciado pela Casa Civil, ouvindo-se, além da 
FUNAI, a EMBRAPA, Ministério da Agricultura, INCRA, 
Antropólogos e demais órgãos julgados importantes 
para esse processo.

Acho essencial também que os novos procedi-
mentos prevejam maior participação das partes en-
volvidas, inclusive em audiências públicas, para maior 
transparência e maior justiça: os indígenas; os pro-
prietários das terras; o Município; o Ministério Público; 
entre outros.

Enfim, é preciso tratar o assunto com a responsa-
bilidade, serenidade e o cuidado necessário para evitar 
que o nível de tensão dos conflitos atual implique em 
decisões impensadas. Precisamos verdadeiramente 
de um novo marco de definição de terras indígenas 
e a participação do Senado Federal pode e deve ser 
decisiva neste processo.

Era o que tinha a dizer!
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – V. Exª será atendido nos termos regimentais, 
Senador Sérgio Souza.

Pela ordem, Senador Acir Gurgacz.
O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Quero inscrever-me 
para falar pela Liderança do PDT.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – V. Exª está sendo inscrito, Senador Acir Gurgacz, 
pela Liderança do PDT. Temos o Senador Mozarildo 
já inscrito.

Convido para fazer uso da palavra, para uma co-
municação inadiável, a Senadora Ana Rita.

A SRA. ANA RITA (Bloco/PT – ES. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão da oradora.) – 
Srªs Senadoras, Srs. Senadores, Sr. Presidente Jorge 
Viana, quero fazer um registro, nesta tarde de hoje, 
triste e importante.

Diante de triste notícia que me chega do Ceará, 
especificamente de Juazeiro do Norte, terra do vene-
rado Padre Cícero, não poderia voltar ao meu Estado, 
o Espírito Santo, sem manifestar minha estranheza e, 
mais que isso, minha imensa preocupação.

Todos nós sabemos que os professores da edu-
cação básica pública, nas redes estaduais e munici-
pais, por mais que tenham adquirido conquistas, ainda 
se encontram em um patamar bastante desvalorizado. 
Ganham salários muito abaixo de suas necessidades 
e muitas vezes em condições gerais de trabalho bas-
tante precárias.

Tanto isso é verdade que, no art. 206, de nossa 
Constituição, se proclama, entre outros princípios 
da educação, o da valorização dos profissionais da 
educação. Mais ainda, desde 2007, está em vigor o 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Edu-
cação Básica e da Valorização dos Profissionais da 
Educação. 

Enquanto lutamos por esse direito de uma remu-
neração condigna dos professores, setores políticos e 
sociais e algumas autoridades, Senador Jorge Viana, 
caminham em sentido contrário.

Segundo as notícias que nos chegaram de Jua-
zeiro do Norte, no Ceará, centenas de professores da 
rede municipal tiveram suas remunerações rebaixadas. 
O valor atual do salário dos professores e professo-
ras é de R$2.193, incluindo, aqui, o piso salarial de 
R$1.567, aprovado nesta Casa, em 2008, mais gra-
tificações. Pois bem, o projeto enviado pelo prefeito 
do Município de Juazeiro do Norte e aprovado pela 
Câmara Municipal, ignorando totalmente o princípio 
constitucional da irredutibilidade salarial, subtraiu o 
valor de R$650.

O meu gabinete, Sr. Presidente, está tomando 
precauções sobre as notícias, dialogando com a nossa 
Consultoria Legislativa, mas, de toda forma, a notícia 
é de causar perplexidade. Mais impressionante ain-
da é o motivo alegado para o rebaixamento salarial. 
Não se trata de falta de recursos financeiros, como 
tradicionalmente se alega nesses casos, mas, sim, a 
necessidade de enquadramento na Lei de Respon-
sabilidade Fiscal, segundo explicações da própria 
prefeitura municipal.

Como é possível, Srs. Senadores e Srªs Senado-
ras, que a Constituição propugne a valorização salarial 
dos professores, que o art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias (ADCT) fixe a proporção 
mínima das receitas do Fundeb destinada ao paga-
mento dos professores em 60% e um artigo da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, a LRF, fixe em 54% o limi-
te máximo de gastos com pessoal? O que vale mais: 
um artigo da Constituição ou um dispositivo de uma 
lei complementar? 

O que vale mais? Valorizar os responsáveis pela 
cultura e pela ciência em nossa sociedade ou resguar-
dar verbas para outros gastos materiais, ou sabe-se 
lá para onde mais?

Na Câmara dos Deputados, Parlamentares de 
meu Partido, o Partido dos Trabalhadores, já apre-
sentaram projetos de lei para corrigir essa incoe-
rência. Aqui, no Senado, também existem projetos 
com este objetivo. De minha parte, darei todo apoio 
a projetos que propugnem esse objetivo, excluindo 
gastos com salários de profissionais da educação 
dos limites exíguos da LRF, principalmente os exigi-
dos pela contratação de novos professores para as 
várias etapas da educação básica, que se tornaram 
todas obrigatórias para crianças de 4 anos até ado-
lescentes de 17 anos.

Independentemente das possíveis explicações que 
a prefeitura de Juazeiro do Norte oportunamente possa 
nos dar, é inconcebível que assistamos impassíveis a 
esse ato, na infeliz contramão da história dos direitos das 
professoras e professores e das metas do Plano Nacio-
nal de Educação, que estamos por aprovar nesta Casa, 
que propõe não somente 10% do PIB em investimentos 
públicos em educação, como também garante um salário 
para os professores equivalente aos demais profissionais 
com idêntica formação, o que significa um aumento médio 
de 40% a 50% de suas atuais remunerações.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Senadora, com todo o respeito à fala de V. Exª, 
só queria cumprimentar os que nos visitam, um grupo 
de militares do curso do Sena. 

Sejam bem-vindos ao Senado! 
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Eu estava esperando um intervalo para poder 
cumprimentar e registrar a presença dos senhores, e, 
com a autorização da Senadora, faço. 

Sejam bem-vindos ao Senado! Obrigado pela 
visita.

A SRA. ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Sr. Presi-
dente, era isso que eu gostaria de dizer, fazer esse 
registro que nos trouxe muita perplexidade, a notícia 
de que os professores de Juazeiro do Norte, no Estado 
do Ceará, terão os seus vencimentos rebaixados em 
função da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Eu acho que esse é um debate importante que 
esta Casa, com certeza, vai fazer com mais profundi-
dade por ocasião da discussão dos projetos que aqui 
já estão em tramitação e que estão relacionados à Lei 
de Responsabilidade Fiscal e também com relação ao 
Plano Nacional de Educação.

Era isso, Sr. Presidente.
Muito obrigada.
O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – 

Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Pela ordem, Senador Sérgio Souza. 
O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, estão 
na Ordem do Dia de hoje dois requerimentos de minha 
autoria ao Tribunal de Contas da União. 

O primeiro deles, de nº 612, requer ao Tribunal de 
Contas da União cópias dos contratos firmados sob o 
modelo de Parceria Público-Privada (PPP) para a forma 
de construção dos estádios de futebol da Arena Fonte 
Nova, da Arena Pernambuco e também do Mineirão, 
em Minas Gerais. 

O segundo deles, o Requerimento nº 613, Sr. 
Presidente, requer que seja oficiado ao Tribunal de 
Contas da União solicitando informações acerca dos 
financiamentos concedidos do Estado sobre as obras e 
o custo dos estádios que receberão a Copa do Mundo 
e também as Olimpíadas, tendo em vista que essa é 
uma função do Senado Federal como Casa também 
fiscalizadora. 

Temos a comissão de mérito, que é a Comis-
são de Fiscalização, dentro da Comissão de Meio 
Ambiente, e a Subcomissão de Acompanhamento 
das Obras da Copa e das Olimpíadas, que eu tenho 
o privilégio de presidir, cuja relatoria é do Senador 
Cícero Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Eu entendo a importância da solicitação de V. Exa. 

A Mesa faz a leitura, atendendo à solicitação de 
V. Exa, e põe sob apreciação os dois requerimentos. 

Em sessão anterior, foi lido o Requerimento nº 
613, de 2013, do Senador Sérgio Souza, solicitando 

ao Tribunal de Contas da União que sejam encami-
nhadas informações atualizadas sobre as obras dos 
12 estádios inscritos na matriz de responsabilidade 
da Copa do Mundo de 2014, com a finalidade de sub-
sidiar o Senado Federal na fiscalização e no controle 
da aplicação dos recursos públicos. 

Ponho o requerimento em votação. (Pausa.)
As Sras e os Srs. Senadores que o aprovam per-

maneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Ponho para apreciação do Plenário, atendendo 
à solicitação do Senador Sérgio Souza, o Requeri-
mento nº 612.

Em sessão anterior, foi lido o Requerimento nº 
612, de 2013, de autoria do Senador Sérgio Souza, 
solicitando ao Tribunal de Contas da União cópias dos 
contratos firmados sob o modelo de Parceria Público-
-Privada (PPP) para a reforma/construção dos estádios 
de futebol Arena Fonte Nova (BA), Arena Pernambuco 
(PE) e Mineirão (MG), que serão utilizados na Copa 
do Mundo de 2014.

O Senador Sérgio Souza apresenta o requeri-
mento como Presidente da subcomissão que trata 
exatamente desse tema. 

Em votação, o requerimento. 
As Sras e os Srs. Senadores que o aprovam per-

maneçam como se encontram. (Pausa)
Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Convido, para fazer uso da palavra, tendo em 
vista que os Senadores Walter, Jayme Campos, Pe-
dro Taques, Flexa Ribeiro, João Vicente Claudino, Ivo 
Cassol e Aloysio Nunes não estão aqui, o Senador 
Ricardo Ferraço, como orador inscrito. 

Em seguida, convido, para fazer uso da palavra, 
pela Liderança do PTB, o Senador Mozarildo Cavalcanti. 

Com a palavra V. Exa, Senador Ricardo Ferraço, 
que preside também a Comissão de Relações Exte-
riores na Casa.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Muito obrigado, Sr. Presidente, Senador Jorge Viana, 
Presidente desta sessão, com quem eu me congratulo. 
Quero, Sr. Presidente, rapidamente, me congratular com 
o Presidente do Senado, Senador Renan Calheiros, do 
Senado e do Congresso Nacional, por ter adotado a 
iniciativa de enviar à Câmara Federal um novo projeto 
que estabelece uma nova distribuição, um novo com-
partilhamento dos recursos do Fundo de Participação 
dos Estados. É inacreditável, é surreal que a Câmara 
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Federal tenha procedido da forma que procedeu on-
tem, simplesmente rejeitando uma proposta que foi 
discutida, que foi deliberada pelo Senado Federal, e, 
ao rejeitar, está, na prática, contribuindo para a judi-
cialização de uma deliberação que nós Congressistas 
precisamos fazer. 

É sabido que o Supremo Tribunal Federal já decla-
rou a inconstitucionalidade da lei em vigor, abrindo pra-
zo excepcional para que o Congresso se posicionasse. 
O Senado, em tempo tempestivo, se posicionou, mas 
a Câmara depois entendeu rejeitar a manifestação e, 
portanto, mais uma iniciativa, mais uma tentativa para 
que a Câmara Federal possa entender a urgência e 
a importância do Fundo de Participação dos Estados 
como fonte de financiamento para as nossas políticas 
públicas em nossos Estados.

Está correta a iniciativa do Presidente Renan 
Calheiros e nós estaremos associados a esse esfor-
ço para que o Senado, mais uma vez, possa dar mais 
essa contribuição.

Mas, Sr. Presidente, está em discussão pelo 
Brasil – e não apenas no Brasil, também no exterior – 
a atual política comercial internacional adotada pelo 
nosso País. Na qualidade de Presidente da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Sena-
do, venho mantendo intenso diálogo, frequente, com 
setores da sociedade brasileira, entre os quais entida-
des acadêmicas, entidades empreendedoras, sobre a 
atual quadra da nossa política externa, com especial 
interesse em procurar compreender como nossas 
opções se refletem, no curto e no médio prazos, nos 
interesses comerciais do País e, ainda mais, como os 
brasileiros serão afetados pelas escolhas feitas pelo 
Governo Federal nessa quadra.

São decisões que repercutem igualmente em 
declarações dadas sobre o Mercosul, em entrevistas 
concedidas por entidades acadêmicas, por lideranças 
políticas – como, por exemplo, o eminente Senador 
Pedro Simon, valendo-se, recentemente, da sua au-
toridade, não apenas como Senador, mas como ex-
-Ministro, como ex-Governador, por toda uma jornada 
e uma trajetória que tem de envolvimento com o tema 
do Mercosul, seu impacto e a sua importância para o 
nosso País – mas também por entidades de classe, 
como a Confederação Nacional da Indústria, a Fede-
ração das Indústrias do Estado de São Paulo, e por 
especialistas, economistas, empresários, acadêmicos, 
enfim, por um conjunto muito amplo da sociedade bra-
sileira que entende e que tem preocupação com os 
rumos e com essas escolhas.

Tudo isso – acho eu – é muito natural e deve ser 
saudado pelo que tem de positivo: por ser o nosso País 
uma das maiores economias do mundo, por ser tido 

como um país líder entre os emergentes, membro dos 
BRICS, do G20. É natural que a posição que adotar-
mos nessa temática de relações exteriores mereça a 
atenção dos observadores e influencie outros atores 
da cena mundial. Mais ainda, é natural porque, diante 
do acelerado redesenho do mapa-múndi das relações 
econômico-comerciais – que, aliás, acompanha mu-
danças estruturais também sem precedentes na nova 
arquitetura das relações internacionais – os caminhos 
e estratégias, enfim, escolhidos pelo Brasil serão inter-
pretados como sinal a ser levado em consideração nos 
cálculos sobre que futuro nos espera a todos. Mira-se o 
Brasil na certeza de que aqui se tem feito uma reflexão 
madura – não apenas madura, mas profunda – sobre 
o que se passa no mundo atual, sobre tendências e 
processos ora em curso que, em sua complexidade e 
ineditismo, nos impactam e serão determinantes para 
o nosso futuro.

Hoje, portanto, permito-me aqui indagar algu-
mas questões: será mesmo que o Governo brasileiro 
está prestando a devida atenção às mudanças em 
curso no comércio internacional, principalmente no 
que se refere ao denominado giro para o Pacífico, tal 
como definido na inflexão proposta pelo Presidente 
Obama para o seu país, de que também é exemplo 
a recém-formada Aliança do Pacífico, composta por 
vizinhos do Brasil? 

Estaria nosso Poder Executivo, que detém pri-
mazia, hegemonia em assuntos de natureza político-
-comercial externa do Estado brasileiro, preparado para 
reagir de forma mais pragmática e menos ideológica 
aos novos tempos e às novas configurações da eco-
nomia mundial?

A necessidade da intensificação do debate sobre 
os rumos das relações comerciais externas do Brasil 
reside na consciência das imensas transformações que 
se operam na economia internacional com o momento 
econômico preocupante que o Brasil parece ter voltado 
a atravessar. Com efeito, há muitos anos o Brasil não 
temia, como agora, a volta do fantasma da inflação, ou 
a deterioração de nossos fundamentos macroeconô-
micos, notadamente no balanço de pagamentos e na 
balança comercial, tudo isso em conjuntura de baixo 
crescimento do Produto Interno Bruto. 

A verdade é que as expectativas, que são bali-
zadoras da confiança dos agentes econômicos, obvia-
mente estão toldadas por um sentimento de crescente 
incerteza, não apenas em nosso País, mas há uma 
incerteza no mundo!

Boa parte do impulso que nosso comércio exte-
rior experimentou recentemente decorreu de fatores 
sobre os quais não tínhamos qualquer controle, par-
ticularmente a contínua expansão da demanda agre-
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gada chinesa, que apreciou os preços internacionais 
de diversos produtos primários brasileiros durante 
anos seguidos. Por outro lado, nesse último decênio, 
talvez até mesmo em função daquelas circunstâncias 
favoráveis, o Brasil sofreu o preocupante fenômeno da 
desindustrialização, de maneira mais aguda em sua 
pauta de exportações.

De global trader em fase de afirmação, exportador 
de bens e serviços de ampla gama, desde os primá-
rios até os mais sofisticados, o Brasil se tornou gran-
de fornecedor de matérias-primas minerais, agrícolas 
e alimentares, estas, em certa medida, parcialmente 
processadas. Sem desmerecer esses setores dinâmi-
cos em que o Brasil tem excelência e competitividade 
de padrão global, por tudo que temos de tecnologia 
embarcada em nossa produção agrícola, e cuja per-
formance tem impedido que o resultado do PIB fos-
se ainda mais baixo, o fato é que involuímos quando 
examinamos as características do valor agregado em 
nossa pauta de exportações.

Hoje, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, pre-
tendo me ater a aspectos de nosso comércio interna-
cional e de como o Brasil pode estar correndo o grave 
risco de perder oportunidades tão valiosas quanto 
passageiras, justamente quando precisamos da ala-
vanca externa...

(Soa a campainha.)

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) 
– ... para contra-arrestar alguns inquietantes sinais em 
nossa performance econômica. Uma ampla agenda 
de competitividade, que urge ao Brasil enfrentar, está 
em aberto, gerando prejuízos que todos haveremos 
de lamentar no curto e médio prazo.

De novo, Sr. Presidente, quero meu foco mais es-
treito: a inserção internacional do Brasil e as alternativas 
que se nos apresentam em termos de política comer-
cial, à luz de compromissos em vigor e dos dinâmicos 
processos que estão sendo negociados por alguns 
de nossos mais importantes e estratégicos parceiros. 
No debate que ora se trava sobre o tema, por várias 
razões o Mercosul aparece como o vilão preferencial, 
o que não me parece justo com o nosso bloco.

O Mercosul teve o mérito de disseminar confian-
ça entre vizinhos que antes se hostilizavam, transfor-
mando-os em sócios de uma empreitada que alcançou 
êxito inegável, com a multiplicação de nosso comércio 
intrabloco, De fato, não fazia sentido nem econômico 
muito menos político a continuidade de uma situação 
em que o Brasil, até a fundação do Mercosul, impor-
tasse milhões de dólares anuais de trigo proceden-
te, por exemplo, dos EUA, do Canadá e até mesmo 
da Europa, e nada adquirisse dos nossos vizinhos, 

irmãos, Argentina e Uruguai, grandes produtores e 
exportadores de trigo. O mesmo se poderia mencio-
nar com relação ao petróleo, já que antes nada im-
portávamos da Argentina. Portanto, não há que se 
discutir: a meu juízo, e por convicção e com convic-
ção, o Mercosul é uma instituição que veio para ficar, 
que faz sentido até mesmo para além dos resultados 
estritamente econômicos que certamente produziu e 
produz, Sr. Presidente.

(Soa a campainha.)

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) 
– Por outro lado, o fascinante mosaico – já vou concluir, 
Sr. Presidente, – de novas parcerias e entendimen-
tos que vinculam parceiros antigos e também os não 
tradicionais, que aproximam regiões antes distantes, 
tem que nos fazer refletir se, depois de um quarto de 
século, não é também chegada a hora de o Mercosul 
se reinventar, se refundar, deixando de ser concepção 
datada da década, enfim, de 1980, no século passado, 
e atualizando-se às exigências do novo milênio, me-
diante um possível redesenho institucional capaz de 
torná-lo mais dinâmico e propositivo, em nome de um 
pragmatismo que no momento parece faltar ao bloco, 
preso que está às preferências ideológicas momen-
tâneas de alguns de seus membros, e naturalmente 
incluindo o Brasil.

Contudo, para tratar do Mercosul – do Mercosul de 
hoje e de seus possíveis caminhos futuros – convém, 
antes, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, contex-
tualizá-lo. Quando o Acordo de Assunção estabeleceu 
o Mercosul, em 1991, se coroava de êxito importante 
o processo de superação de desconfiança que havia 
marcado o relacionamento, sobretudo entre o Brasil e 
a Argentina. Com o fim das ditaduras militares no Cone 
Sul, os Presidentes Sarney e Alfonsín ensaiam, a partir 
de 1986, os primeiros passos naquela aproximação, 
para o que precisaram desmilitarizar as fronteiras e 
jogar luz sobre os respectivos programas nucleares, 
para só então avançar na negociação de instrumentos 
de coordenação bilateral que conduzissem à paulatina 
integração econômica.

Os vizinhos Uruguai e Paraguai, que igualmente...

(Soa a campainha.)

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – 
ES) – ... saíam de regimes autoritários, se vincularam 
àquelas negociações e se tornaram, também, sócios-
-fundadores do Mercosul, que nasceu para ser ins-
trumento de um regionalismo aberto, não excludente, 
que servisse de plataforma não só para fomentar o 
comércio intrazona, mas também para estimular tro-
cas com terceiros países. Vale notar que são Estados 
Associados do Mercosul a Bolívia, o Chile, o Peru, a 
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Colômbia e o Equador. Ainda que não sejam Estados 
Associados, em 2012, a Guiana e o Suriname passaram 
a contar com formas de participação nas reuniões do 
Mercosul. Também em 2012, como sabemos, a Vene-
zuela foi incorporada ao Mercosul, após a suspensão 
do Paraguai, em reação ao processo que resultou no 
afastamento do Presidente Fernando Lugo pelo Par-
lamento paraguaio.

Agora, sim, Sr. Presidente, vou caminhar para o 
encerramento.

Cabe lembrar, por sua vez, que o Mercosul 
convive com a Aladi, Associação Latino-Americana 
de Integração, criada pelo Tratado de Montevidéu. 
A Aladi, que inclui o México e todos os países sul-
-americanos, à exceção da Guiana e do Suriname, 
nunca ambicionou evoluir para uma união aduaneira 
que impusesse a seus membros uma política comer-
cial única e uma tarifa externa comum, no que talvez 
tenha sido mais pragmática, se comparada àquela 
que o Mercosul adotou.

A diversidade de objetivos estratégicos e de con-
dições de desenvolvimento relativo entre os componen-
tes nunca recomendou que a Aladi ousasse engessar 
seus membros, subordinando-os a objetivos de inte-
gração mais ambiciosos, que jamais sairiam do plano 
declaratório ou mesmo retórico. 

Isso é verdade, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, tanto que, por exemplo, o México, sem abdicar 
de sua qualidade de membro fundador da Aladi, pôde 
associar-se aos EUA e ao Canadá no Nafta, em 1994. 
Depois ele logrou negociar parceiros...

(Soa a campainha.)

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – 
ES) – ... e agora está em processo de constituição da 
Aliança do Pacífico.

Sr. Presidente, o inimigo tempo não permite que 
eu vá adiante na minha manifestação.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – V. Exª tem tempo para concluir.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) 
– Eu vou concluir...

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Siga com o tempo.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) 
– Vou concluir.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Asseguro o tempo.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) 
– Retornarei à tribuna em outra oportunidade, porque 
estou manifestando muitas preocupações com os nú-
meros do Mercosul.

Parece-me que nós precisamos participar, ativa-
mente, como protagonistas, deste debate: o futuro do 
Mercosul, seus cenários vis-à-vis o que está aconte-
cendo mundo afora.

Então, retornarei à tribuna, para, numa segun-
da parte de meu pronunciamento, em outro dia, não 
apenas contextualizar, diagnosticar, mas até mesmo 
sinalizar propostas e alternativas, para que, à luz das 
evidências dessa conjuntura que estamos vivendo, o 
Governo Federal, que é hegemônico e que tem pro-
tagonismo nessa questão, possa de fato permitir o 
compartilhamento com o Congresso Nacional, com o 
Senado Federal, na definição das diretrizes que me-
lhor possam contemplar os interesses nacionais. Eu 
retornarei à tribuna para concluir o meu pronuncia-
mento, em outra oportunidade, até por respeito aos 
meus colegas Senadores, que também estão ávidos 
por fazer uso da tribuna.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Eu cumprimento V. Exª, Senador Ricardo Ferraço, 
que tem autoridade, como Senador e também como 
Presidente da Comissão de Relações Exteriores da 
Casa, em trazer um tema da maior importância neste 
momento em que precisamos dar uma maior dinâmica 
para a economia do Brasil, dentro de uma estratégia 
de disputa no mundo. E V. Exª traz o tema do Mercosul 
com a propriedade com que trata os temas na tribuna 
desta Casa.

Convido, para fazer uso da palavra, o Senador Mo-
zarildo Cavalcanti, pela Liderança do PTB nesta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Antes, Senador, só peço licença para pôr em 
votação o Requerimento nº 623, de 2013, do Sena-
dor Luiz Henrique, que, com fundamento no art. 40 
do Regimento Interno, vem, por meio deste, solicitar 
autorização para desempenhar missão oficial, por in-
dicação do Presidente da Comissão de Relações Ex-
teriores e Defesa Nacional, Senador Ricardo Ferraço, 
representando o Colegiado na cerimônia de posse do 
Presidente eleito da República do Paraguai, em 15 
de agosto do corrente, conforme o Requerimento nº 
31, de 2013.

As Srªs e Srs. Senadores que o aprovam perma-
neçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – AC) 

– Com a palavra, V. Exª, Senador Mozarildo Cavalcanti.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 

– RR. Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Pre-
sidente Jorge Viana, Senador Valdir Raupp, que, coin-
cidentemente, está em plenário, vou falar de um tema, 
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Senador Jorge Viana, que interessa, no meu enten-
der, a toda a Federação. Trata-se de um projeto de lei 
que disciplina a criação de Municípios, estabelecendo 
critérios nunca antes vistos neste País de exigências 
para a criação de Municípios.

Eu tenho lido na imprensa críticas vorazes di-
zendo que vai se criar Município inviável, que não tem 
população, etc.

Este projeto faz uma série de exigências para 
criação, fusão, incorporação e desmembramento de 
Municípios que dependerão, primeiro, de estudo de 
viabilidade municipal e, segundo, de consulta prévia, 
via plebiscito, às populações dos Municípios envolvi-
dos, depois do estudo, o que nunca foi exigido antes.

O estudo conterá estimativa de receitas de ar-
recadação própria; estimativa de transferências es-
taduais e federais; estimativa de despesas; resultado 
primário, com base nas estimativas; e possibilidade do 
cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal e da 
aplicação dos mínimos constitucionais em educação e 
saúde, o que não se exige nem hoje; demonstração de 
viabilidade político-administrativa através de número 
de vereadores, de estimativa do número de servidores 
permanentes; demonstração de viabilidade socioam-
biental e urbana, através do levantamento do passivo e 
dos possíveis impactos ambientais e histórico-culturais 
aos Municípios.

Esse estudo de viabilidade municipal será con-
clusivo quanto à viabilidade ou não. Não basta ter 
população, porque exige, inclusive, para cada região, 
um número mínimo de habitantes. É interessante que, 
só depois de esse estudo ser aprovado, vai-se fazer o 
plebiscito para ver se a população quer. Mesmo que 
haja viabilidade, passa pelo plebiscito. Se concluir que 
não há viabilidade, não vai para plebiscito, não se cria 
Município.

Então, não posso entender, como tenho lido na 
imprensa, que isso vai ser uma farra de criação de 
Municípios. O interessante, Senador Jorge Viana, é 
que, ao contrário do que o Brasil pode pensar, os Mu-
nicípios com menor população, por exemplo, estão em 
dois grandes Estados muito bem servidos da divisão 
municipal: em Minas Gerais, o Município de Serra da 
Saudade, com 807 habitantes; e, em São Paulo, o Mu-
nicípio de Borá, também com 807. Depois, de novo, 
em São Paulo, Araguainha, com 1.058 habitantes; em 
Minas Gerais, Cedro do Abaeté, com 1.199 habitantes, 
e em São Paulo, de novo, André da Rocha, com 1.232.

Então, Presidente, em Estados importantes, como 
São Paulo, há Município com menos de mil habitantes. 
Por exemplo, no meu Estado, não há nenhum Município 
com menos de 5 mil habitantes, e, no entanto, cria-se 

um entrave, da forma como está, para a criação de 
novos Municípios.

Esse projeto visa estimular, realmente, aquelas 
áreas em que haja viabilidade, como está bem colo-
cado no projeto. Aliás, esse projeto foi aprovado aqui 
no Senado, em 2004, foi para a Câmara, passou um 
tempão na Câmara, que finalmente, aprovou com al-
gumas modificações, e está de volta ao Senado. Por 
sinal, o Relator na Comissão de Constituição e Justiça 
é o Senador Valdir Raupp.

Eu queria que o Executivo examinasse com ca-
rinho essa questão, porque, em vez de abrir as por-
teiras para a criação de novos Municípios, nós vamos 
poder fazer com que Municípios como esses, com 800 
habitantes, possam até ser reincorporados a um Mu-
nicípio maior, próximo. A exigência para a criação de 
Municípios agora é um percentual por região. É lógico 
que na Região Sudeste se exige mais gente, porque 
já existe bastante população nos Municípios, e menos 
no Nordeste e menos ainda na Região Norte. Mas, veja 
bem, em nenhuma região se exige menos do que 5 
mil habitantes; em nenhuma.

Então, ao contrário do que já existe hoje... Aliás, 
é longa a relação é longa – e eu vou pedir a V. Exª que 
autorize a transcrição – de Municípios com menos de 
3 mil habitantes. É longa! A maioria deles está justa-
mente nos Estados do Sul e Sudeste. E nós do Norte... 
Por exemplo, no meu Estado, há um Município que vai 
praticamente do norte do Estado até o sul, na fronteira 
com o Amazonas, e que apresenta vários ecossiste-
mas diferentes, com distâncias colossais. É impossí-
vel para o prefeito administrar um Município desses. 
É um Município com muito mais de 25 mil habitantes.

Eu acho que devemos ver, desapaixonadamen-
te, sem regionalismos, a questão da Federação – e o 
Município é um ente da Federação.

Portanto, eu quero fazer esse registro e pedir ao 
Senador Valdir Raupp que, como sempre age, examine 
o projeto no menor prazo possível para que possamos 
chegar a um entendimento entre Legislativo e Executi-
vo, para não haver confrontos desnecessários, ou até 
informações falaciosas, Senador Valdir Raupp. Dizem, 
por exemplo, que há 400 Municípios para serem criados. 
Não existe nada disso. Existem pedidos de Municípios 
que não necessitam desses estudos: seriam cerca de 
150. Mas, na verdade, as nossas regiões mais pobres 
são as menos dividas territorialmente.

Por isso, eu quero encerrar, pedindo a transcrição 
dessa matéria que aqui li.

(Soa a campainha.)
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O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR) – Se permitir, um aparte ao Relator, Senador 
Valdir Raupp.

O Sr. Valdir Raupp (Bloco/PMDB – RO) – Nobre 
Senador Mozarildo, V. Exª foi muito feliz quando entrou 
com esse projeto, estabelecendo alguns critérios para 
a criação de Municípios. Presidente Jorge Viana, se 
esses mesmos critérios que estão no projeto de hoje 
tivessem sido aplicados há 20 anos ou 30 anos, tería-
mos 2 mil Municípios a menos. Hoje, há Município no 
País com 800 habitantes; há Município no País com 
menos de mil habitantes. E com esse projeto não vai 
acontecer isso.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB – 
RR) – E os dois, justamente esses com menos de mil, 
estão um em Minas e outro em São Paulo.

O Sr. Valdir Raupp (Bloco/PMDB – RO) – Em 
Minas Gerais deve haver vários Municípios abaixo de 
2 mil habitantes.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR) – Vários abaixo.

O Sr. Valdir Raupp (Bloco/PMDB – RO) – E, hoje, 
há dezenas ou centenas de Municípios, no Brasil, com 
menos de 2 mil habitantes. Isso não pode acontecer. O 
mais importante nesse projeto são as incorporações 
de pedaços de Municípios que estão mais próximos 
de outras cidades. E os dois Municípios querem que 
isso aconteça...

(Soa a campainha.)

O Sr. Valdir Raupp (Bloco/PMDB – RO) – ... como 
aconteceu também no passado. Esse projeto reforça 
muito isso. Então, parabéns ao Senador Mozarildo. Vou 
fazer esse relatório o mais rápido possível. A informação 

que eu tenho é que não vai chegar a 180 Municípios. 
No final – mesmo com essa abertura, com os critérios 
que estão sendo estabelecidos –, serão, no máximo, 
180 Municípios a mais. E isso é importante para que 
todo distrito possa se desenvolver. Assim foi no Estado 
do Acre. Se não tivessem sido criados os Municípios, 
só haveria Rio Branco. Em Rondônia, se não tivessem 
sido criados… Eu criei 11 cidades. Dessas 11, há cidade 
hoje com 50 mil habitantes. Olha só. Há uma cidade, 
Buritis, que já está chegando a 50 mil habitantes. Ou-
tras com 30, com 20. São Municípios hoje importantes 
do nosso Estado. Imagina se não tivessem sido cria-
dos? Seriam pequenas vilas pobres, distritos pobres. 
Então, é melhor ser um Município com dificuldade do 
que ser distrito paupérrimo de uma cidade ou de um 
Município rico, às vezes. Parabéns, nobre Senador!

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR) – Obrigado, Senador Valdir Raupp. Eu fico fe-
liz de encerrar meu pronunciamento com seu aparte.

E peço a transcrição dessa matéria a que fiz 
referência.

Inclusive, queria pedir a reflexão dos órgãos do 
Governo para o projeto, que, ao contrário do que se 
diz, é moralizador: a criação de novos Municípios. 
Como disse o Senador Valdir Raupp, se os critérios 
tivessem sido criados 20 anos atrás, nós não teríamos 
o Município de Serra da Saudade, em Minas, com 807 
habitantes, e Borá, em São Paulo, com 807 habitantes.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.
(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I e § 
2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – V. Exª será atendido nos termos do Regimento, 
Senador Mozarildo.

E eu cumprimento V. Exª pela preocupação de 
cuidar da Federação, com um dos temas mais impor-
tantes para a Federação: critérios para a criação de 
novos Municípios. Parabéns a V. Exª!

Convido, para fazer uso da palavra, como oradora 
inscrita, a Senadora Vanessa Grazziotin. Em seguida, 
Senador Acir Gurgacz, pela Liderança do PDT.

Com a palavra, V. Exª, querida Senadora Vanessa.
A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 

– AM. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Muito obrigada, Sr. Presidente, Senador 
Jorge Viana, Srs. Senadores, companheiras e com-
panheiros.

Sr. Presidente, antes de iniciar o pronunciamen-
to que me traz à tribuna, eu só gostaria de fazer um 
registro. Desde as 10h da manhã até este momento, 
nós estamos realizando um seminário, em conjunto, 
a Procuradoria da Mulher do Senado Federal e a Pro-
curadoria da Mulher da Câmara dos Deputados, em 
que estamos debatendo a importância das procura-
dorias nos Parlamentos brasileiros, as procuradorias 
das mulheres, também a questão da participação da 
mulher nos espaços políticos, a violência contra a 
mulher e a capacitação para o desenvolvimento de 
uma política de gênero, principalmente nos nossos 
Parlamentos.

Senador Jorge, eu fico feliz de vê-lo dirigindo os 
trabalhos. Aliás, V. Exª tem servido de exemplo em todos 
os encontros a que eu vou e cujo tema para debate é a 
questão de gênero. Eu sempre faço questão de citar V. 
Exª, lembrando, como se fosse hoje, que, no entorno 
do dia 8 de março, Dia Internacional da Mulher, V. Exª 
fez um pronunciamento e citou o dado de que o Brasil 
ocupa a 158ª posição em relação à participação da 
mulher no Parlamento. E olha que nós estamos falan-
do do Brasil, a sétima economia do mundo, uma das 
maiores nações do Planeta, que tem a maior popula-
ção, cuja maioria é de mulheres, e que ainda ostenta 
uma posição que eu considero vergonhosa, visto que 
representa uma sub-representação da mulher, um dé-
ficit na representação que nós precisamos combater, 
Senador Jorge Viana.

No seminário que está sendo realizado, como 
disse, nós debatemos exatamente isso. Pela manhã, 
esteve presente a Ministra Eleonora Menicucci partici-
pando; esteve lá também uma representante do Estado 
do Acre, Senador Jorge Viana. Temos a participação 
de todos os Estados brasileiros nesse seminário, inclu-
sive de vereadoras, deputadas estaduais, secretárias 
de Estado de políticas para as mulheres, secretárias 

municipais de políticas para as mulheres; enfim, é um 
seminário muito interessante.

Quero destacar que esse seminário contou com 
a colaboração e o patrocínio do Banco Mundial, que já 
tem um acordo celebrado com a Procuradoria da Mu-
lher na Câmara dos Deputados. Em breve, devemos 
selar também com o Banco Mundial uma parceria entre 
aquele banco e o Senado Federal, de tal forma a fazer 
cumprir as determinações políticas do Banco Mundial 
no sentido de contribuir para uma maior participação 
feminina na política de todos os países.

Mas, Senador Jorge Viana, Srs. Senadores, Srªs 
Senadoras, eu quero, neste momento, falar a respeito 
de uma empresa de comunicação muito importante 
para a nossa região. E aqui estamos o Senador Jorge, 
do Acre, o Senador Acir e o Senador Raupp, do Esta-
do de Rondônia, o Senador Mozarildo, de Roraima, e 
eu, do Amazonas.

Eu vou falar sobre a Rede Amazônica de Comu-
nicação. Vou falar sobre o Amazon Sat, que é exata-
mente a rede de comunicação que atua na Amazônia 
Ocidental, em todos os nossos Estados. Atua no Ama-
zonas, no Acre, em Rondônia, Roraima e Amapá, não 
atuando somente no Estado do Pará.

Em 1988, Sr. Presidente, ano em que foi promul-
gada a chamada Constituição Cidadã, que também 
ganhou a denominação, à época, de Constituição 
Ambiental, e assim foi, naturalmente, pelos avanços 
alcançados na área ambiental, avanços inseridos no 
texto da Carta Magna, nesse mesmo ano, 1988, en-
trava no ar o primeiro canal temático exclusivamente 
voltado para os assuntos da Região Amazônica, para 
os assuntos relativos ao povo amazônida e à cultura 
da Amazônia.

Eu me refiro ao Amazon Sat, que, hoje, é conhe-
cido como veículo, e aí tem um lema, tem um slogan: 
“A cara e a voz da Amazônia.” O canal, Sr. Presidente, 
o Amazon Sat, integra o grupo Rede Amazônica de 
Rádio e Televisão, e tem filiais em toda a nossa Região 
Amazônica. Seu sinal é transmitido em UHF para todo 
o Brasil e mais 80 países.

Esse foco na região, naturalmente, despertou o 
justo interesse da Organização das Nações Unidas 
(ONU). Na semana passada – e essa é a razão maior 
do meu pronunciamento –, a empresa Amazônia Cabo, 
que integra o Amazon Sat, o Portal Amazônia e a Rá-
dio Echos da Amazônia, assinou com a empresa Hu-
manitare, ligada às Nações Unidas, à ONU, o Pacto 
das Águas.

O acordo de cooperação tem como principal 
objetivo promover o desenvolvimento sustentável da 
região.

Concedo um aparte a V. Exª, Senador Valdir Raupp.
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O Sr. Valdir Raupp (Bloco/PMDB – RO) – No-
bre Senadora Vanessa, eu quero parabenizá-la pelo 
pronunciamento em defesa do Amazon Sat e da Rede 
Amazônica como um todo, pioneira na Amazônia. Que-
ro enaltecer o trabalho gigantesco, extraordinário do 
Dr. Phelippe Daou, Aluísio Daou e todos aqueles que 
participaram desse processo, e, sobretudo, do Amazon 
Sat, que leva a boa imagem da nossa Amazônia e do 
Brasil a mais de 80 países e tem ajudado, inclusive, na 
área ambiental, na preservação, mostrando as rique-
zas naturais, a biodiversidade, a floresta, enfim, tudo 
aquilo de bom que tem na nossa querida Amazônia. 
Então, parabéns a V. Exª e parabéns aos organizado-
res, aos diretores do Amazon Sat por levarem essa 
boa imagem do nosso País a todo o mundo. Parabéns 
e muito obrigado.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/
PCdoB – AM) – Eu que agradeço o aparte de V. 
Exª, Senador Valdir Raupp, e o incorporo ao meu  
pronunciamento.

Sei que, neste momento, os diretores, os ser-
vidores, colaboradores da emissora talvez estejam 
nos assistindo e, para eles, é importante esse nosso 
registro.

Eu acho que o reconhecimento nós temos pro-
curado fazê-lo aqui, do plenário desta Casa, reco-
nhecimento a um trabalho que é, de fato, um serviço 
prestado por eles a nossa Região, porque o Amazon 
Sat, repito, foi o primeiro canal temático, e o objetivo 
deles é divulgar a nossa região. E, quando assim eles 
agem, eles estão nos ajudando na defesa da sobera-
nia da região.

E esse reconhecimento chegou a tal ponto, Sr. 
Presidente, Senador Jorge Viana, que eles assinaram 
esse acordo com as Nações Unidas, um acordo com 
a empresa Humanitare, e, através desse acordo, eles 
farão a divulgação de todos os programas de defesa 
ambiental, de desenvolvimento sustentável, programas 
sociais vinculados à região. 

Então acho que o reconhecimento internacional 
vem a partir desse convênio, desse acordo firmado 
entre as Nações Unidas e a Rede Amazônica de Te-
levisão, através do Amazon Sat.

Senador Mozarildo, com muito prazer, também 
concedo um aparte a V. Exª.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) 
– Senadora Vanessa, eu quero apenas me somar ao 
registro e ao reconhecimento que V. Exª faz da impor-
tância do Amazon Sat não só para a integração da nos-
sa Região, mas também, como disse o Senador Valdir 
Raupp, para realmente mandar a imagem verdadeira 
da nossa Amazônia, como me parece é o slogan: “A 
Cara e a Voz da Amazônia”. Então quero realmente me 

somar a V. Exª e dizer que, não fosse isso, talvez nós, 
do Estado de Roraima, estivéssemos mais distantes 
do seu Estado, Estado vizinho ao nosso, e mais ain-
da de Rondônia e do Acre do nosso Presidente Jorge 
Viana. Muito obrigado.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Muito obrigada. Quero também agradecer, 
Senador Mozarildo, e dizer, para quem não é da nossa 
região e está nos assistindo pela TV Senado ou nos 
ouvindo pela Rádio Senado, que a Rede Amazônica 
de Televisão, que tem na sua direção o Dr. Phelippe 
Daou, é responsável pela retransmissão da Rede Glo-
bo na nossa região. 

Sem dúvida nenhuma, isso é importante, muito 
importante, tem um nível extremamente elevado de 
audiência. E poderiam fazer apenas isso, mas o amor 
que a família Daou tem à região e o laço que tem com 
os seus servidores, que eles tratam como se fosse uma 
grande família, fizeram com que eles inaugurassem o 
Amazon Sat e, por intermédio do Amazon Sat, fizes-
sem a verdadeira divulgação da Amazônia.

Concedo, Senador Gurgacz, aparte a V. Exª. 
O Sr. Acir Gurgacz (Bloco/PDT – RO) – Sena-

dora Vanessa, apenas para cumprimentar V. Exª pelo 
pronunciamento, destacando a importância do Ama-
zon Sat para todos nós, amazônidas. O Amazon Sat 
já é um patrimônio da Amazônia; não é mais da Rede 
Amazônica de Televisão; é um patrimônio nosso, um 
patrimônio da Amazônia, pois leva, realmente, a infor-
mação da nossa Amazônia ao mundo inteiro. Informa-
ção sobre a preservação e sobre a produção agrícola 
que nós temos em cada região da nossa Amazônia. 
Então, está de parabéns V. Exª, está de parabéns, sem-
pre, o nosso querido amigo Dr. Phelippe Daou, que é 
um exemplo de amazônida para todos nós. Ele é um 
apaixonado pela Amazônia, e toda vez que tenho a 
oportunidade de falar com ele, com o Dr. Aluísio, saio 
de lá encantado com o otimismo que eles têm com 
relação ao crescimento da Amazônia, preservando, 
produzindo. É, realmente, uma equipe, junto com os 
seus colaboradores, muito importante para toda a nos-
sa Amazônia. Portanto, está de parabéns V. Exª pelo 
seu pronunciamento e pela lembrança de citar aqui o 
Amazon Sat, para nós, que estamos no plenário, e para 
o Brasil inteiro, que está acompanhando a TV Senado. 
Meus cumprimentos.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Muito obrigada, Senador Acir. O aparte de V. 
Exª engrandece muito o meu pronunciamento.

Sr. Presidente, para concluir, quero dizer que esse 
importante acordo que foi assinado pelo Secretário-
-Geral Adjunto das Nações Unidas (ONU), Thomas 
Stelzer, e o Diretor-Presidente da Amazon Sat, Dr. Phe-
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lippe Daou Júnior, é um programa desenvolvido pela 
Fundação Humanitare, uma instituição responsável por 
aproximar a sociedade civil das Nações Unidas, que 
tem como foco impulsionar o crescimento econômico, 
ambiental e social.

Esse programa é composto por três pilares, Sr. 
Presidente: pacto das doces águas, da força da natu-
reza, do minério...

(Soa a campainha.)

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – ... à riqueza dos grãos; inclusão social dos 
cidadãos e cidades sustentáveis; além da geração de 
renda a partir da educação.

Por esse acordo, o Amazon Sat e a Fundação 
Humanitare vão produzir e veicular programas que 
incluam os três pilares do desenvolvimento susten-
tável: a economia, o social e o meio ambiente. Esse 
pacto é importante para as novas dimensões na luta 
do desenvolvimento sustentável e da soberania da 
nossa região.

Ao destacar o compromisso da entidade com os 
assuntos globais, o próprio representante da ONU dis-
se, em Manaus, durante a assinatura do convênio, que 
levará os desafios daqueles que vivem na região para 
ver como a ONU pode ajudar. Ou seja, o Dr. Phelippe 
Daou, mais uma vez, por intermédio do Amazon Sat, 
dá uma grande contribuição, porque, não tenho dúvida 
alguma, as matérias veiculadas, todas elas, mostram 
qual a nossa realidade, Senador Jorge, a realidade 
daquele homem caboclo, ribeirinho, das comunidades 
indígenas que vivem no interior, isoladas. E, ali, eles 
não apenas vivem, mas guardam a riqueza da nossa 
querida Região Amazônica.

Portanto, por mais essa conquista, quero para-
benizar a direção do Amazon Sat, assim como todos 
os funcionários, e o faço, destacando, mais uma vez, 
quem já foi destacado por todos aqui, o Dr. Felipe Daou, 
que, sem dúvida nenhuma, é uma figura exemplar e, 
com a sua visão amazônica...

(Soa a campainha.)

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – ... faz história na nossa região e dá exemplo, 
não só para os seus colaboradores, seus funcionários, 
mas exemplo para todos nós que somos da Região 
Amazônica.

Muito obrigada, Senador.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Cumprimento V. Exª, Senadora Vanessa. E queria 
também deixar aqui, presidindo os trabalhos de hoje 
à tarde, meus cumprimentos ao Dr. Felipe Daou e ao 
Felipe Daou Júnior.

V. Exª expressou muito bem: é da maior impor-
tância a atividade desenvolvida pela Rede Amazônica 
de Televisão na região, inclusive no uso do Amazon 
Sat, na defesa do desenvolvimento sustentável. Há 
muitos anos, a própria TV Acre já estava lá com o slo-
gan “Preserve!” E isso tem evoluído até chegarmos a 
um acordo internacional, como esse, que é da maior 
importância para a região.

Parabéns por divulgar, aqui, no plenário, um feito 
da maior importância para todos nós.

Com a palavra, o Senador Acir Gurgacz, como 
Líder do PDT.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, uso a tribuna apenas para fazer 
um registro sobre a audiência pública que tivemos, 
hoje pela manhã, na Comissão de Agricultura e Re-
forma Agrária.

Ao evento, estiveram presentes, representando 
o Ibama, o Dr. Eugênio Pio Costa, Diretor de Licen-
ciamento Ambiental Substituto do órgão; e o General 
Fraxe, Diretor-Geral do Dnit.

O objetivo da nossa audiência pública foi debater 
a reconstrução da BR-319, ligando Porto Velho a Ma-
naus. É um tema a respeito do qual já tenho usado a 
tribuna por várias vezes, mas, enquanto não se resolve 
esse problema, Sr. Presidente, faço questão de estar 
aqui, trazendo essa questão para que todos possamos 
debater e discutir a reconstrução da BR-319.

Ela foi construída no final dos anos 60 e início 
da década de 70, dentro do contexto de colonização 
da Amazônia.

Era a época de integrar a Amazônia para não 
entregá-la.

Inaugurada em 1973, essa rodovia é, hoje, a 
única via de ligação de Roraima e do Amazonas com 
os demais Estados brasileiros. É a única via de esco-
amento da produção por estrada.

A proposta de reconstrução da BR-319 se ar-
rasta desde 2003, quando, logo no início do primeiro 
mandato do Presidente Lula, ele determinou que o 
DNIT elaborasse e licitasse um projeto de reconstru-
ção da rodovia.

Em 2005, o Governo anunciou a recuperação da 
BR-319 como um todo. As obras começaram no dia 
21 de novembro de 2008 com duas frentes de traba-
lho: uma partindo de Manaus para o Castanho, e outra 
partindo de Humaitá para Porto Velho, as duas sendo 
feitas pelo Exército brasileiro, mas deixando o chama-
do meião da 319 sem a sua execução, sem trabalho 
nenhum. Portanto, um trecho de 405km deixou de se 
fazer, por uma questão do Ibama. O chamado popular-
mente meião da rodovia foi embargado pelo Ibama em 
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2009, mesmo com o projeto de restauração possuindo 
o Estudo de Impacto Ambiental (EIA), executado pela 
Universidade Federal do Amazonas (UFAM).

Com prazer, concedo um aparte ao nobre Se-
nador Valdir Raupp, do nosso Estado de Rondônia.

O Sr. Valdir Raupp (Bloco/PMDB – RO) – Sena-
dor Acir, V. Exª tem se destacado muito aqui, no Senado 
Federal, nas Comissões, na Comissão de Infraestru-
tura, na Comissão de Agricultura, tratando não só do 
tema da agricultura e da pecuária de Rondônia, que 
é muito forte, mas também das vias de escoamento 
da nossa produção, das nossas BRs, da 364, da 425, 
da 429, da 421, da hidrovia do Madeira, das pontes 
de integração, e agora da BR-319, que liga Rondônia 
ao Amazonas, a Manaus, a Boa Vista, em Roraima, à 
Venezuela, que é grande parceira comercial do Brasil 
– o Brasil vende mais de US$8 bilhões para a Venezue-
la. Então, essa via de escoamento pela Rodovia 319 
é muito importante. Parabéns a V. Exª. Eu, V. Exª e o 
Senador Ivo Cassol temos trabalhado, nos últimos me-
ses, nas comissões de Infraestrutura e de Agricultura, 
debatendo esses temas de transporte, de integração 
do nosso sistema de escoamento da nossa produção 
até para outros países. Parabéns a V. Exª, que está 
fazendo justiça ao mandato que o povo de Rondônia 
lhe concedeu. Parabéns.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – 
Muito obrigado, Senador Raupp. Se eu faço um bom 
mandato, é porque eu estou seguindo os seus cami-
nhos, os passos de V. Exa, que tem uma experiência 
longa na vida pública, em especial aqui, no Senado 
Federal.

Desde 2009, quando o Ibama paralisou essa obra, 
muitos estudos de impacto ambiental já foram feitos 
e refeitos pelo DNIT. Já foram gastos mais de R$78 
milhões com esses estudos, para tentar viabilizar uma 
autorização para a reconstrução da BR-319. Esses 
R$78 milhões já foram gastos e pagos. Agora, foram 
contratados mais R$8 milhões para um novo estudo, 
na intenção de buscar, Senador Mozarildo, essa tão 
sonhada licença ambiental. Já vão para R$84 milhões 
os gastos do Governo, através do DNIT, para se ten-
tar buscar autorização do Ibama para a reconstrução 
da BR-319.

Durante a nossa audiência, hoje, pela manhã ... 

(Soa a campainha.)

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – ... 
foi firmado um acordo para que o DNIT e o Ibama se 
integrem para garantir um desfecho acelerado e posi-
tivo ao processo de licenciamento ambiental. 

Diante de todo esse cenário, eu faço aqui um 
apelo à nossa Presidenta Dilma, ela, que sempre está 

muito preocupada com o crescimento e o desenvolvi-
mento de todo o nosso País. Faço um apelo especial 
com relação à BR-319, para que interceda junto ao 
DNIT, ao Ministério dos Transportes, ao Ibama, ao Mi-
nistério do Meio Ambiente, para que nós consigamos 
achar uma solução positiva e rápida para a restaura-
ção ou a reconstrução da BR-319. 

Quando Sua Excelência esteve em Humaitá inau-
gurando o porto, ainda quando Ministra-Chefe da Casa 
Civil, colocou que seria possível nós assistirmos aos 
jogos da Copa do Mundo de 2014 em Manaus, saindo 
de Porto Velho através da nossa BR-319. 

Faço um apelo a Sua Excelência para que nos 
ajude a resolver esta questão, que é da maior impor-
tância para nós de Rondônia. Queremos levar o nosso 
produto agrícola, que produzimos em Rondônia através 
da agricultura familiar, com o apoio do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário, com o apoio do Ministério 
da Agricultura, para os mercados de Manaus com um 
preço mais baixo, diminuindo o custo de vida de quem 
mora no Amazonas, em Roraima e aumentando a ren-
da, a receita dos nossos agricultores de Rondônia, que 
estão produzindo, Senador Mozarildo. 

Nós levamos, hoje, sete dias de balsa para che-
gar a Manaus, pegar um carro, um caminhão, e mais 
24 horas até Roraima. Se nós tivéssemos a estrada, 
seriam 48 horas de viagem de Porto Velho até Boa 
Vista, a capital de V. Exª. 

Portanto, fica aqui o nosso apelo para que a 
nossa Presidenta Dilma – porque eu não vejo mais 
outra a quem recorrer, Senador Raupp, a não ser a 
nossa Presidenta –, para que ela nos ajude, Presi-
dente Jorge Viana, que preside hoje, novamente, a 
nossa sessão, para que realmente nós tenhamos um 
desfecho positivo com relação à construção dessa BR, 
que é importante para o nosso Estado, para o Esta-
do de V. Exª, o Acre, para o Estado do Amazonas, o 
Estado de Roraima. 

A Amazônia precisa dessa ligação. Além de ser 
um elo de transporte de carga, no meu entendimento, 
é uma estrada que vai atrair muitos turistas, não só 
brasileiros, mas estrangeiros, que querem conhecer 
a Amazônia. E não tem como conhecer a Amazônia 
por estrada. A única ligação por estrada que nós tere-
mos, uma estrada parque, com a selva, com a reserva 
preservada...

(Soa a campainha.)

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – ...é 
exatamente a BR-319. Portanto, só teremos coisas 
positivas. 

Se fosse uma ameaça para a nossa reserva, para 
as nossas florestas, Senador Jorge Viana, eu diria que 
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é muito mais fácil transportar ilegalmente as madeiras 
pelos rios da Amazônia, como são feitos, do que pela 
BR-319, pois há uma ponte em cada ponta. É muito 
fácil fiscalizar. E é dessa forma que nós queremos.

Fazemos aqui, em nome da Comissão de Agri-
cultura, um apelo a nossa Presidenta Dilma, que nos 
ajude e interfira diretamente nos dois ministérios, para 
que eles, juntos, possam achar uma solução para esse 
problema.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Cumprimento V. Exª. E devo dizer que, depois 
da audiência na Comissão de Agricultura, o General 
Fraxe foi ao meu Gabinete fazer uma visita de cortesia 
e tratamos – daqui a pouco, inclusive, vou falar – da 
outra demanda nossa, que é a realização da ponte, o 
início das obras. É um verdadeiro absurdo toda hora 
adiar, atendendo a interesses particulares que ferem os 
interesses do País, do Acre e Rondônia, atrapalhando. 
Então, V. Exª tem razão de cobrar, de pedir uma cele-
ridade, também, no andamento da 319. 

Eu convido para fazer uso da palavra, como ora-
dor inscrito, o Senador Valdir Raupp. (Pausa.)

Depois do Senador Valdir Raupp, eu peço até a 
ajuda do nobre Senador Paulo Paim, a fim de que eu 
possa fazer uso da palavra para uma comunicação 
inadiável.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Jorge Viana, Srªs e Srs. Senadores, 
senhoras e senhores ouvintes da Rádio Senado, teles-
pectadores da TV Senado, minhas senhoras e meus 
senhores, o potencial da piscicultura, em Rondônia, 
tem sido alvissareiro. Segundo estimativas dos técni-
cos, deve ser explorado em grande escala nos próxi-
mos anos. 

Na verdade, a exploração dessa atividade eco-
nômica já vem sendo gradativamente desenvolvida, 
culminando agora com a introdução da primeira ca-
deia de produção de pirarucu de cativeiro em escala 
comercial. Ontem, escapava à economia rondonien-
se um projeto econômico de alta envergadura; hoje, 
não mais. Hoje ela está presente na economia de 
Rondônia.

Mais especificamente, o polo de produção está 
concentrado na cidade de Pimenta Bueno, localizada 
a 500km de Porto Velho. Há pelo menos 20 anos, o 
pirarucu tem sido objeto de atração comercial na cida-
de, quando, prestes à extinção na região, foi resgata-
do como produto lucrativo. Historicamente falando, os 
pioneiros nessa nova exploração comercial, origina-
riamente madeireiros e outros empresários, deram-se 
conta, naquela ocasião, de que o aproveitamento de 

madeira nobre – tão rentável até aquele momento – 
não mais lhes traria compensações econômicas, por 
conta da crescente escassez das árvores já detectável 
pelos desbravadores.

Hoje, não é só o Município de Pimenta Bueno que 
produz Pirarucu, Sr. Presidente. Eles foram os pioneiros, 
mas já se espalhou por quase todos os Municípios de 
Rondônia a criação de pirarucu em cativeiro.

Eu falei que ia falar do peixe de Rondônia, do 
pirarucu, do tambaqui, e aqui o Senador Acir disse 
assim: “Eu estou criando. Estou lá com uns 500 pira-
rucus.” E olha que um pirarucu pode chegar a 200kg. 
É claro que não precisa deixar chegar a esse peso 
para poder abater e comercializar. Mas é uma coisa 
empolgante, apaixonante a criação de peixe, princi-
palmente do pirarucu, que é um animal que já este-
ve para ser extinto, mas que, agora, já é comerciali-
zado em grande escala, mandando-se os alevinos, 
os filhotes, para o Mato Grosso, para o Pará e para 
outros Estados.

Concedo, com muito prazer, um aparte ao nobre 
Senador Acir Gurgacz. 

O Sr. Acir Gurgacz (Bloco/PDT – RO) – Meus 
cumprimentos, Senador Raupp, pelo seu belo pro-
nunciamento e pelo tema que aborda nesta tarde. A 
criação de pirarucu é uma nova fonte de renda para 
os nossos agricultores. É uma maneira de o nosso 
agricultor aumentar o dinheiro no bolso, como temos 
colocado claramente, para que ele possa melhorar a 
sua qualidade de vida, dar mais conforto a sua família. 
Neste momento, o programa do Governo do Estado, 
elaborado pelo nosso Governador, Confúcio Moura, 
e pelo seu Vice, Airton, é de fundamental importância 
para esse segmento. É um apoio muito grande que o 
Governo dá aos nossos agricultores e que, realmen-
te, vai transformar o Estado de Rondônia no maior 
produtor de pescados em cativeiro em nosso País. 
Políticas públicas, dessa forma, é que vão fazer a di-
ferença para o nosso Estado, e nós estamos vendo 
isso acontecer. V. Exª coloca claramente o que está 
acontecendo em Pimenta Bueno. É claro que o que 
está sendo colhido em Pimenta Bueno é o resultado 
de um trabalho de longo prazo, no qual os nossos 
amigos de Pimenta Bueno já investem há muito tem-
po. Mas, somando isso à política pública do Estado, o 
resultado será um grande sucesso para a economia 
do nosso Estado, trazendo divisas para os Municí-
pios e para o Estado de Rondônia. Portanto, está de 
parabéns V. Exª pelo seu belo pronunciamento nesta 
tarde. Muito obrigado.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – 
Obrigado a V. Exª pelo aparte, que peço seja incorpo-
rado ao nosso pronunciamento. 
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Imaginem a hora em que os produtores de Ron-
dônia descobrirem – agora já estão sabendo, porque a 
sessão está no ar – que o Senador Acir, um empreen-
dedor nato e competente, está criando pirarucu! Agora, 
todo mundo vai criar pirarucu em Rondônia, porque isso 
dá uma renda extraordinária para as famílias. 

No entanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, a opção pela criação do pirarucu não foi fácil. O 
processamento tende a ser delicado, exigindo ênfase 
tecnológica muito acentuada, tanto na fase de repro-
dução da espécie, quanto na fase de alimentação em 
açudes e represas da região. Sua domesticação para 
fins de produção em escala comercial requereu período 
longo de estudo e aprendizado. Para alcançar tamanho 
sucesso, a assistência técnica prestada pelo Sebrae, 
pela Emater e por outros órgãos tem sido de indiscu-
tível excelência e sua colaboração no desenvolvimen-
to organizacional do negócio de inegável relevância. 
Hoje, Rondônia conta com cerca de 50 piscicultores, 
se valendo de 100 hectares de tanques para o cultivo 
em cativeiro.

Pelo lado da demanda, Sr. Presidente, o pira-
rucu se revelou uma valiosa mercadoria nos melhores 
centros gastronômicos do mundo. Antes considerado 
apenas como o bacalhau da Amazônia, hoje abastece 
os mercados mais refinados da Europa e dos Estados 
Unidos. Do ceviche à moqueca, o pirarucu, que se ca-
racteriza pela carne tenra, saborosa e sem espinhas, 
oferece versatilidade incomparável na preparação de 
pratos das mais conceituadas cozinhas do Brasil e 
do exterior.

De tão cobiçado, o pirarucu propiciou aos cida-
dãos de Pimenta Bueno a instalação, na região, da 
primeira unidade de uma grande empresa nacional 
ligada ao setor de exportação de peixe nativo. E com 
ela inaugurou-se a primeira produção de pirarucu em 
cativeiro em escala comercial. Não por acaso, Rondônia 
prevê para 2013 uma comercialização de 800 tonela-
das, equivalente a 80 mil peixes da espécie.

Para tanto, o Ministério da Pesca e Aquicultura e 
o Ibama montaram um rigoroso serviço de vigilância 
sanitária, por meio do qual se controla a qualidade do 
produto a ser exportado. Por isso mesmo, legalizado 
e com certificação de origem, o pirarucu de Rondônia 
tende a ser um dos mais demandados pelo mercado 
global.

As vantagens econômicas identificadas na cria-
ção do pirarucu são enormes. Em primeiro lugar, em 
função de suas condições anatômicas, adquire tama-
nho gigantesco em período muito breve de confina-
mento em tanques. Mais que isso, tem ganho de peso 
muito superior a qualquer outra espécie num intervalo 
de apenas um ano, em contraste com o salmão, por 

exemplo, que leva, no mínimo, o dobro de anos para 
atingir tamanho ideal de abatimento.

Já dissemos aqui que o pirarucu pode chegar 
a 200 quilos. Três ou quatro pirarucus equivaleriam 
a um boi, uma rês; mas ele deve ser comercializado 
com, no máximo, 15 ou 20 quilos para a carne ficar 
mais saborosa.

Para se ter uma ligeira ideia do lucrativo negócio, 
um único produtor pode comercializar 340 peixes da 
espécie e conseguir, numa única transação, nada me-
nos que R$40 mil! Segundo os economistas, o lucro 
líquido pode chegar a 40% do capital investido. Qual 
outro capital que dá tamanha lucratividade? 

Quando se fala sobre piscicultura no Estado de 
Rondônia, não se pode deixar de falar da produção do 
tambaqui, que representa a maior produção de pescado. 
O Estado é um grande produtor de tambaqui em cati-
veiro, no Vale do Jamari, na Zona da Mata e na região 
do Município de Pimenta Bueno, e hoje praticamente 
nos 52 Municípios de Rondônia. 

O tambaqui é nativo da Região Amazônica, e sua 
carne é altamente apreciada em toda a Região Norte, 
é chamado, inclusive, de “nelore das águas rondonien-
ses.” O nelore é o nosso melhor gado da região, então 
o tambaqui é o nelore das águas. 

Atualmente, são produzidas 40 mil toneladas 
anuais desse peixe, e o Estado tem a intenção de 
dobrar essa quantidade, graças aos incentivos do 
Governo do Estado, do Governo Confúcio Moura, 
que tem se dedicado e incentivado a criação de pei-
xe em cativeiro.

Anos atrás foi implantado um projeto de rastrea-
bilidade do tambaqui de Rondônia, desenvolvido pelo 
Sebrae, Embrapa, Universidades e outros parceiros. 
Essa ação, juntamente com o uso de tecnologia, foi 
extremamente positiva, e contribuiu decisivamente no 
aumento da produção e comercialização desse pes-
cado, que já correu o risco de ser extinto.

Diante desse resumido relato, Senhor Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, gostaria de encerrar minha 
intervenção enaltecendo de público tão próspera ini-
ciativa produtiva dos piscicultores de Rondônia. Mais 
que isso, gostaria de elogiar o povo rondoniense pela 
bela imagem de competência e prosperidade, que 
tem atravessado mares e alcançado terras distantes, 
configurando assim um novo tempo de modernização 
econômica em nosso Estado.

Eram essas, Sr. Presidente, as palavras que eu 
queria deixar neste momento sobre a piscicultura prós-
pera do Estado de Rondônia.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Eu cumprimento V. Exª, Senador Valdir Raupp, e 
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passo a Presidência para o nosso 2º Vice-Presidente 
da Casa, Senador Romero Jucá, para que eu possa 
fazer uso da palavra para uma comunicação inadiável.

O Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Romero Jucá, 2º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco/
PMDB – RR) – Com a palavra, para uma comunica-
ção inadiável, o Vice-Presidente da Casa, Senador 
Jorge Viana.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, eu que-
ria cumprimentar a todos que nos acompanham aqui 
no plenário e também através da TV Senado, da Rádio 
Senado e da Internet.

Queria, Sr. Presidente, desculpar-me com os or-
ganizadores do III Seminário Internacional de Estudos 
Legislativos, que tratou dos desafios na consolidação 
democrática na América Latina e que foi realizado 
aqui, no Interlegis, com a contribuição do Interlegis, do 
ILB e da Universidade de Brasília, porque não pude, 
lamentavelmente, como membro da Mesa Diretora, 
participar do encerramento.

Mas queria dizer que é com satisfação que faço 
o registro aqui, no plenário do Senado, da realização 
desse III Seminário Internacional de Estudos Legisla-
tivos, que tratou de um tema que são os desafios na 
consolidação democrática na América Latina.

Estiveram presentes especialistas de vários pa-
íses. Foi do dia 11 ao dia 13 de junho de 2013 a reali-
zação desse seminário, com um acúmulo de experiên-
cias fundamental para balizar ainda mais e trabalhar a 
consolidação da democracia na América Latina. 

Era para eu ter feito uma exposição também, no 
sentido de valorizar a realização do seminário. Esse 
III Seminário foi realizado com o envolvimento dire-
to de pesquisadores da Câmara dos Deputados, do 
Senado Federal, da Universidade de Brasília e teve a 
participação de instituições democráticas brasileiras: 
o Sindilegis, a Confederação Nacional do Comércio 
de Bens, Serviços e Turismo (CNC) e, obviamente, o 
ILB e o Interlegis. 

Então, queria cumprimentar, parabenizar todos, 
agradecer também o apoio que o Presidente Renan e 
a Mesa Diretora do Senado deram à realização des-
se seminário.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, que-
ria, rapidamente, aproveitando o tempo que tenho, uma 
vez mais me referir ao gravíssimo problema, criado por 
uma decisão judicial, de mais uma vez se ter adiada 
a licitação para o início das obras da ponte sobre o 

Rio Madeira, na BR-364, ligando Rondônia e fazendo 
a ligação definitiva da BR-364, que é tão importante 
para o Acre. 

Hoje, por iniciativa do Senador Acir, o General 
Fraxe esteve na Comissão de Agricultura e, depois, 
me deu o privilégio de uma visita ao meu gabinete, 
onde pude conversar demoradamente sobre a situ-
ação. E vi a indignação do próprio Diretor-Geral do 
DNIT com essas tentativas permanentes de poster-
gar a realização dessa obra, que é tão importante 
para o País.

(Soa a campainha.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Eu estou 
falando da BR-364, que faz a ligação com o Pacífico e 
é tão fundamental para o Acre.

Um cidadão chamado Amarildo Nogueira ajui-
zou uma ação popular. E pasmem, Srªs e Srs. Se-
nadores! Eu nunca vi isso, Senador Aloysio. Eu já vi 
ação popular na justiça contra uma licitação, porque 
ela é pouco exigente, pouco transparente, mas não 
por ela exigir. E a reclamação é que o edital, que já 
é o décimo, o vigésimo para essa obra, exige que as 
empresas tenham registrados engenheiros com oito 
anos de formação, e ele acha que isso é um abuso, 
que é muito tempo de formação e quer que o edital 
seja modificado. O edital também exige que se con-
trate engenheiro civil sênior. Ele acha que isso é um 
abuso. Quer dizer, no fundo, a ação civil não está que-
rendo uma obra melhor. Ela está querendo postergar 
e, certamente, deve ter um vínculo com os que são 
detentores da concessão das balsas, que ganham 
uma fortuna há 20 anos. Eles ganham R$60 mil por 
dia com a travessia dos carros nesse lugar. É uma 
verdadeira máfia. Um carro pequeno de passeio paga 
R$40,00 para fazer uma travessia de 30 minutos; uma 
carreta chega a pagar R$130,00. E esse recurso vai 
direto para o bolso daqueles que já renovaram essa 
concessão por cinco vezes. E não há quem consiga 
fazer andar essa obra, que é tão importante e que tem 
até orçamento e decisão do Diretor do DNIT.

Quero parabenizar o General Fraxe, porque veio 
ao meu gabinete prestar conta. Eu vou juntar a Ban-
cada de Senadores do Acre e de Rondônia e vamos, 
juntos, apresentar o recurso na Justiça Federal para 
que possamos ter, ainda no dia 25, a realização des-
sa licitação.

Então, ela está marcada para o dia 25. Adiar essa 
licitação pode comprometer mais um ano e põe em 
risco o abastecimento do Acre inteiro, porque, quando 
o Rio Madeira baixa, aí você tem um problema social, 
milhares de caminhões se acumulam nesse trecho e 
põem em risco a segurança, há todo tipo de confronto 
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nesse período de seca do rio, e o mais grave é o ris-
co de desabastecimento. E toda uma logística que a 
gente começou a fazer ainda na época do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, que tanto me ajudou no 
Acre, pensando na interligação com o Pacífico, depois 
o Presidente Lula (...)

(Soa a campainha.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – (...) nos 
ajudou a materializar, tudo isso fica comprometido, 
porque o único acesso é através da BR-364. 

Fizemos todas as pontes no Acre, todas. Agora, 
esta não sai, porque tem um esquema financeiro, que 
ganha muito dinheiro, o faturamento anual deles é de 
mais de R$20 milhões, e eles fazem o possível e o 
impossível para que esta obra não aconteça. 

Fica aqui o registro de solidariedade ao DNIT 
nesse aspecto, ao General Fraxe, e a denúncia de 
que nós temos de buscar na Justiça Federal uma so-
lução, porque por trás dessa medida, dessa ação civil 
pública não tem o interesse público. Ao contrário, está 
o interesse privado, tentando deixar de lado uma obra, 
que é estratégica, que é do interesse nacional e tão 
fundamental para o povo acreano. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco/PMDB 

– RR) – Dando seguimento à lista de oradores, com a 
palavra, pelo prazo de 20 minutos, Senador Paulo Paim.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Senador, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco/PMDB 
– RR) – Pela ordem, o Senador Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Só para saber 
se há vaga para uma comunicação inadiável ou se as 
vagas se esgotaram.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco/PMDB 
– RR) – Já foram esgotadas.

Não sei se o Senador Paulo Paim fez uso da pa-
lavra como comunicação inadiável.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Não, vou 
falar como orador inscrito.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco/PMDB 
– RR) – Então, há uma vaga para uma comunicação 
inadiável e eu inscrevo V. Exª aqui.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT 
– DF) – Eu gostaria, portanto, – desculpe tomar o 
tempo –, se o Senador Casildo não estiver aqui, eu 
sou o seguinte a ele. Aí eu prefiro guardar minha 
inscrição. Se o Senador Casildo estiver, eu falo pela 
comunicação.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco/PMDB 
– RR) – V. Exª está inscrito para uma comunicação 

inadiável e eu vou inscrevê-lo também na lista de ora-
dores, tendo em vista que V. Exª está inscrito no art. 
16, portanto, para a continuidade da sessão.

Com a palavra o Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sena-
dor Romero Jucá, vou falar sobre temas relacionados 
aos direitos humanos. 

Primeiro, já falei na abertura da sessão, mas 
reafirmo da tribuna, nos termos do art. 222 do Regi-
mento Interno do Senado Federal, requeiro a inserção 
em ata de voto de aplauso a Paulo de Tarso Vannuchi 
pela sua eleição ao cargo na Comissão Interamerica-
na de Direitos Humanos da Organização dos Estados 
Americanos.

Nessa quinta-feira, dia 6, o Itamaraty confirma 
a vitória de Paulo Vannuchi para a Comissão Inte-
ramericana de Direitos Humanos da OEA. Informou 
que acolheu com satisfação a escolha do ex-Ministro 
da Secretaria de Direitos Humanos para a vaga. A 
eleição aconteceu na noite dessa quinta-feira, na 
Guatemala.

Paulo Vannuchi ocupou o cargo de Ministro 
de Estado Chefe da Secretaria de Direitos Huma-
nos da Presidência da República de dezembro de 
2005 a dezembro de 2010, ainda na época do Pre-
sidente Lula. 

Teve participação efetiva nos movimentos de 
esquerda durante o regime de exceção. Trabalhou – e 
muito – na elaboração do livro Brasil: Nunca Mais, coor-
denado por D. Paulo Evaristo Arns e, por sua trajetória 
na vida de absoluto apreço pelos direitos humanos e 
por suas qualidades profissionais, está mais do que 
credenciado para representar o Brasil na OEA.

Sei que V. Exª botará em votação no momento 
adequado.

Segunda questão, Sr. Presidente, assumi a Pre-
sidência da Comissão que discute e encaminha para 
serem homenageados aqueles que se destacaram 
na sua caminhada em defesa dos direitos humanos, 
a chamada Comenda Direitos Humanos Dom Hélder 
Câmara.

Sr. Presidente, informo, aqui, estão abertas as 
inscrições para a Comenda de Direitos Humanos Dom 
Hélder Câmara 2013. O prazo encerra-se em 1º de 
agosto próximo. 

Instituída pela Resolução do Senado Federal 
nº 14, de 2010, gerada pelo Projeto de Resolução nº 
62, de 2008, de autoria do então Senador José Nery 
a Comenda de Direitos Humanos Dom Hélder Câma-
ra destina-se a agraciar personalidades que tenham 
oferecido contribuição relevante à defesa dos direitos 
humanos no Brasil.
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A Comenda é conferida anualmente a cinco per-
sonalidades durante sessão do Senado Federal, es-
pecialmente convocada para esse fim, que se realiza 
no mês de dezembro.

A indicação dos candidatos deve ser acompanha-
da do respectivo currículo e justificativa e encaminha-
da à Mesa do Senado, repito, até o dia 1º de agosto. 

O envio pode ocorrer por:

1. Correio, constando todos os documentos 
com assinatura, 
2. Por e-mail, desde que os documentos te-
nham assinatura eletrônica para scop@se-
nado.gov.br;
3. Contatos e informações pelo telefone (61) 
3303-5255/5256.

Podem indicar candidatos à Comenda os Sena-
dores e Deputados Federais, bem como entidades na-
cionais de defesa e promoção dos direitos humanos, 
governamentais ou não.

O Conselho da Comenda de Direitos Humanos 
Dom Hélder Câmara é composto por um representante 
de cada um dos partidos políticos no Senado.

Eu fui escolhido na última reunião para presidir 
essa Comissão. A Senadora Ana Amélia é a Vice-
-Presidente.

Integram o Conselho os Senadores: Jarbas Vas-
concelos, que foi presidente no ano que passou; Cí-
cero Lucena; João Capiberibe; José Agripino; Sérgio 
Petecão; Vanessa Grazziotin; Paulo Davim; Eduardo 
Lopes; Eduardo Amorim e Randolfe Rodrigues. Todos 
são Senadores ou Senadoras.

O Conselho deve proceder à apreciação das in-
dicações e à escolha dos que serão homenageados, 
devendo enviar o nome dos agraciados à Mesa do 
Senado até o dia 5 de novembro, para publicação e 
ampla divulgação.

Alguns nomes que já receberam a Comenda: Dom 
Manuel Edmilson da Cruz, Jair Krischke – de lá do Rio 
Grande do Sul, destacado nome na área dos Direitos 
Humanos. Tive a oportunidade de conviver com ele 
em plena ditadura e também de ter ido ao exterior na 
busca de dois sequestrados no Rio Grande naquela 
oportunidade, um fato lamentável que lá aconteceu. 
Receberam também a Comenda: Felício Pontes Júnior 
e Dom Tomás Balduíno.

Sr. Presidente, lembro aqui que Dom Helder Pes-
soa Câmara nasceu em Fortaleza, no dia 7 de fevereiro 
de 1909. Com 22 anos de idade, foi ordenado presbí-
tero da capital cearense.

Em 1936, foi para o Rio de Janeiro, onde se tor-
naria bispo auxiliar em 1952.

Trabalhador incansável e dono de uma rara sabe-
doria política, Dom Helder ajudou a criar a Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil, em 1952, e o Conselho 
Episcopal Latino-Americano, em 1955. 

Sempre atento às necessidades de seu tem-
po, fundou, em 1956, a Cruzada de São Sebastião, 
com o objetivo de construir morada digna para os 
favelados.

Em 1959, fundou o Banco da Providência, com 
o objetivo de atender os pobres. 

Em 12 de março de 1964, pouco antes do gol-
pe militar, foi nomeado Arcebispo de Olinda e Recife. 
Dias depois, divulgou um manifesto apoiando a ação 
católica operária em Recife.

Acusado, por muitos, de demagogo, de comunis-
ta, pelo governo militar, Dom Helder foi proibido de se 
manifestar publicamente.

Teve, em toda sua vida, uma atuação marcan-
te, destacando-se por sua posição firme contra a 
ditadura e por suas denúncias contra a prática de 
tortura no País.

Em 1972, foi indicado para o Prêmio Nobel da 
Paz. Aposentou-se 13 anos depois, em 1985.

No final da década de 1990, lançou a campanha 
Ano 2000 Sem Miséria. Faleceu, entretanto, pouco 
antes dessa data, aos 90 anos, em função de uma 
parada cardíaca.

Dom Helder Câmara deixou registrado seu pen-
samento em diversos livros, em diversas línguas. Sua 
atividade política, social e religiosa foi reconhecida no 
mundo inteiro. Recebeu centenas de homenagens e 
condecorações, além de diversos prêmios, no Brasil 
e no Exterior.

Repito: estão abertas as inscrições para a Co-
menda de Direitos Humanos Dom Helder Câmara.

Como disse Dom Helder: faça com calma e com 
toda a alma quer seja conduzir às estrelas uma nave 
espacial ou apontar uma simples ponta de lápis. Uma 
frase que mostra a sabedoria de Dom Helder. Repito: 
faça com calma e com toda a alma quer seja conduzir 
às estrelas uma nave espacial ou apontar uma sim-
ples ponta de lápis.

Sr. Presidente, por fim, quero só registrar que 
recebi ontem uma comissão de aposentados do Ae-
rus – Varig, liderada por José Paulo Resende, que me 
entregou uma carta que ele encaminhou ao Ministro do 
Supremo Tribunal Federal, Joaquim Barbosa.

Diz ele: 

[...] O que vou pedir, [Ministro Joaquim Barbo-
sa], para V. Exª…

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – 
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… é o mesmo de sempre. [Que entregue] o 
mais rápido possível [o processo que está em 
suas mãos, mediante um pedido de vista, so-
bre a] defasagem tarifária [da] Varig, [que vai 
beneficiar os aposentados do Aerus].

Diz mais:

[...] Então, para terminar [...] peço encarecida-
mente em meu nome e de todos os ex-traba-
lhadores da Varig e de todas as suas famílias 
que vosso pedido de vista [...] [chegue ao fim 
e que possa ser encaminhado ao Plenário] o 
mais rápido possível e que o processo [seja 
votado pelos outros Ministros que ainda não 
se posicionaram].

A relatora já deu o parecer favorável.
Diz ele: 

Não deixe [...] que a dor e o sofrimento per-
durem por mais tempo, pois já não há mais 
tempo para esperar. Estamos no limite [devi-
do à idade].

Sr. Presidente, recentemente, eu estive...

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – ... reuni-
do com o Sr. José Paulo Resende e, nesse momento, 
ele me entregou essa carta (Fora do microfone.) que 
aqui eu resumi. 

Peço a V. Exª que considere essa carta, na ínte-
gra. Essa carta foi entregue ao Ministro Joaquim Bar-
bosa – pedido que eu já fiz. O Senador Alvaro Dias, 
que está aqui, já fez, foi ao Ministro, telefonou para 
o Ministério. Eu sei que V. Exª poderá, nesse aparte 
que ainda me é permitido nesses dois minutos, com-
plementar a informação, porque sei que V. Exª, junto 
com a Senadora Ana Amélia, tem sido um dos que 
tem atuado muito nesse sentido.

O Sr. Alvaro Dias (Bloco/PSDB – PR) – Permita-
-me, Senador Paulo Paim, apenas para dizer que, às 
vezes, esse desespero, essa vontade de pressionar 
que alguns integrantes do Aerus possuem pode, ao 
invés de ajudar, atrapalhar, porque já há uma defini-
ção do próprio Ministro Joaquim Barbosa de que no 
começo de agosto...

(Soa a campainha.)

O Sr. Alvaro Dias (Bloco/PSDB – PR) – ... pro-
vavelmente na primeira semana de agosto, estará na 
pauta para julgamento. Isso já foi comunicado à Pre-
sidente do Sindicato.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Graziella 
Baggio.

O Sr. Alvaro Dias (Bloco/PSDB – PR) – Isso, 
Graziella Baggio. Para que ela pudesse comunicar a 
todos. Então, é bom tranquilizar, pedir paciência, por-
que... Eu sei que é difícil pedir paciência, é difícil ter 
paciência depois de tantos anos, mas o Ministro Joa-
quim Barbosa está imbuído do melhor propósito, está 
interessado em dar celeridade, já vem dando celeri-
dade e, certamente, na primeira semana de agosto, já 
que estamos neste mês com a agenda comprometida 
e teremos posse de um novo Ministro, esse assunto 
de tão grande interesse que diz respeito a direitos ad-
quiridos de muita gente possa ser resolvido.

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Só um 
minuto para dizer, Senador Alvaro Dias, que (Fora do 
microfone.) eu relatei a eles essa conversa que você 
me passou há poucos dias.

Eles ficaram felizes com esse depoimento do Mi-
nistro do Supremo, que V. Exª acolheu e passou para 
mim, passou para a Senadora Ana Amélia, passou para 
a Graziela e eu passei para eles. Eles, primeiro, agra-
deceram a todos nós e pediram que eu registrasse a 
carta que eles também levaram ao Ministro Presidente 
do Supremo Tribunal Federal.

Há uma esperança muito grande, exatamente 
nessa linha de que, na primeira quinzena de agosto, 
o tema seja votado de forma definitiva.

Era isso, Sr. Presidente. Agradeço a tolerância 
de V. Exª e peço que constem, na íntegra, os pronun-
ciamentos.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMEN-
TOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, estão abertas as inscrições para a Comen-
da de Direitos Humanos Dom Helder Câmara – 2013. 
O prazo encerra-se em 1º de agosto próximo. 

Instituída pela Resolução do Senado Federal nº 
14, de 2010, gerada pelo Projeto de Resolução nº 62, 
de 2008, de autoria do então Senador José Nery, a 
Comenda de Direitos Humanos Dom Hélder Câma-
ra destina-se a agraciar personalidades que tenham 
oferecido contribuição relevante à defesa dos direitos 
humanos no Brasil.

A Comenda é conferida anualmente a cinco per-
sonalidades durante Sessão do Senado Federal, es-
pecialmente convocada para esse fim, a realizar-se 
no mês de dezembro.

A indicação dos candidatos deve ser acompanha-
da do respectivo currículo e justificativa, e encaminhada 
à Mesa do Senado até o dia 1º de agosto. 

O envio poderá ocorrer por:
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1. Correio constando todos os documentos 
com assinatura;
2. Por e-mail, desde que os documentos tenha 
assinatura eletrônica para scop@senado.gov.br
3. Contatos e informações pelo telefone (61) 
3303 5255/5256 

Podem indicar candidatos à Comenda os Sena-
dores e Deputados Federais, bem como entidades na-
cionais de defesa e promoção dos direitos humanos, 
governamentais ou não.

O Conselho da Comenda de Direitos Humanos 
Dom Hélder Câmara é composto por um representante 
de cada um dos partidos políticos no Senado. 

Este senador que fala é o atual presidente do 
Conselho e a senadora Ana Amélia é a vice-presidente.

Integram o Conselho: Jarbas Vasconcelos, Cí-
cero Lucena, João Capiberibe, José Agripino, Sérgio 
Petecão, Vanessa Grazziotin, Paulo Davim, Eduardo 
Lopes, Eduardo Amorim e Randolfe Rodrigues. 

O Conselho deve proceder à apreciação das 
indicações e escolha dos que serão homenageados, 
devendo enviar o nome dos agraciados à Mesa do 
Senado até o dia 5 de novembro, para publicação e 
ampla divulgação.

Alguns nomes que já receberam a Comenda: 
Dom Manuel Edmilson da Cruz, Jair Krischke, Felício 
Pontes Júnior e Dom Tomás Balduíno.

Sr. Presidente, Comenda de Direitos Humanos 
Dom Hélder Câmara. 

Dom Helder Pessoa Câmara nasceu em For-
taleza (CE), no dia 7 de fevereiro de 1909. Com 22 
anos de idade, foi ordenado presbítero da capital 
cearense. 

Em 1936, foi para o Rio de Janeiro onde se tor-
naria bispo auxiliar em 1952. 

Trabalhador incansável e dono de uma rara sa-
bedoria política, Dom Helder ajudou a criar a Confe-
rência Nacional dos Bispos do Brasil, em 1952, e o 
Conselho Episcopal Latino-americano (CELAM), em 
1955. Sempre atento às necessidades de seu tempo, 

fundou – em 1956 – a Cruzada de São Sebastião, cujo 
objetivo era construir morada digna para os favelados. 
Em 1959, fundou o Banco da Providência, com o ob-
jetivo de atender os pobres. 

Em 12 de março de 1964, pouco antes do gol-
pe militar, foi nomeado Arcebispo de Olinda e Recife. 
Dias depois, divulgou um manifesto apoiando a ação 
católica operária em Recife. 

Acusado como demagogo e comunista pelo go-
verno militar, Dom Helder foi proibido de se manifestar 
publicamente.

Teve, em toda sua vida, uma atuação marcante, 
destacando-se por sua posição firme contra a ditadura e 
por suas denúncias contra a prática de tortura no País. 

Em 1972, foi indicado para o Prêmio Nobel da 
Paz. Aposentou-se treze anos depois, em 1985. 

No final da década de 1990, lançou a campanha 
“Ano 2000 Sem Miséria”. Faleceu, entretanto, pouco 
antes dessa data, aos 90 anos, em função de uma 
parada cardíaca.

Dom Helder Câmara deixou registrado seu pen-
samento em diversos livros de grande repercussão, 
traduzidos em várias línguas. 

Sua atividade política, social e religiosa foi reco-
nhecida no mundo inteiro. Recebeu centenas de home-
nagens e condecorações, além de diversos prêmios, 
no Brasil e no Exterior.

Srªs e Srs. Senadores. repito então: estão aber-
tas as inscrições para a Comenda de Direitos Huma-
nos Dom Helder Câmara. Elas encerram-se no dia 1º 
de agosto. 

E como disse Dom Helder: “faça com calma e 
com toda a alma quer seja conduzir às estrelas uma 
nave espacial ou apontar uma simples ponta de lápis”.

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRONUN-
CIAMENTO. 
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I, § 2º, 
do Regimento Interno.)
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O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o comissário de bordo aposentado da VA-
RIG, José Paulo Resende, encaminhou carta ao ilus-
tríssimo ministro do STF, Joaquim Barbosa, tratando 
do tema Aerus.

Diz ele:

(...) o que vou pedir para vossa excelência é 
o mesmo de sempre: a volta o mais rápido 
possível no plenário do STF do julgamento 
do processo da defasagem tarifária devida a 
Companhia Varig.

E ele, prossegue:

(...) Então para terminar, peço encarecidamen-
te, em meu nome e de todos os ex trabalhado-
res da Varig e de todas as suas famílias que 
vosso pedido de vista seja feito o mais rápido 
possível e que o processo volte a ser votado 
pelos demais ministros que ainda não pude-

ram dar o voto deles. Não deixe que a dor e 
o sofrimento perdurem por muito mais tempo, 
pois já não há mais tempo para esperar. Esta-
mos todos no limite (...).

Sr. Presidente, recentemente, eu estive reunido 
com o senhor José Paulo Resende. 

Na ocasião ele me entregou uma cópia da carta 
que foi entregue ao ministro Barbosa. Peço, respeitosa-
mente, que esta carta que eu tenho em minhas mãos, 
pelo grau de importância, seja registrada na integra 
nos anais do Senado da República.

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRONUN-
CIAMENTO. 
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I, § 2º, 
do Regimento Interno.)
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O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco/PMDB 
– RR) – A solicitação de V. Exª será atendida, Sena-
dor Paulo Paim.

Quero parabenizá-lo pela Comissão e registrar a 
importância de ter esse prêmio o nome de Dom Hel-
der Câmara, uma figura que todo o Brasil reverencia. 

Eu, pessoalmente, convivi com Dom Helder Câ-
mara, vi toda a sua condição, o seu potencial, a sua 
caridade, a forma como ele era e, sem dúvida nenhu-
ma, as pessoas que serão homenageadas com esse 
título terão um patrono à altura do que se espelhar.

Meus parabéns a V. Exª.
Pela ordem, Senador Aloysio Nunes Ferreira. 
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/

PSDB – SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – V. 
Exª poderá ver, todos nós vimos, que na Ordem do 
Dia há várias propostas de emenda à Constituição vi-
sando à criação de Tribunais Regionais Federais. Se 
não me engano, são quatro propostas de emenda à 
Constituição.

Eu tenho para mim que duas delas, a PEC 42, de 
2012, e a PEC 86, de 2011, estão prejudicadas diante 
da promulgação da PEC 544, de 2002 e da PEC... É, 
exatamente, a 544, de 2002.

Então, eu penso que seria o caso de declarar a 
prejudicialidade, para que não fiquemos com essas 
PECs como mortas-vivas na nossa Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco/PMDB 
– RR) – Senador Aloysio Nunes, a Mesa vai analisar 
essas duas questões.

Realmente, as emendas constitucionais que tra-
tam desses dois Tribunais Regionais Federais perderam 
o objeto, tendo em vista a promulgação, ainda neste 

mês, desses dois Tribunais Regionais Federais, mas 
informo a V. Exª que a pauta está trancada. 

Nós temos uma medida provisória e eu, antes 
da Ordem do Dia, lerei a segunda medida provisória 
que chegou, a 608. 

Então, logo após a manifestação do Senador 
Cristovam Buarque – que vai fazer uma comunicação 
inadiável e tem de fazê-lo antes da Ordem do Dia, por 
isso não a começarei agora, porque eu darei a opor-
tunidade para o Senador Cristovam Buarque falar an-
tes da Ordem do Dia, como comunicação inadiável –, 
teremos a Ordem do Dia.

Vamos encerrar a Ordem do Dia, porque não 
há matéria a ser votada. Nas votações nominais que 
dizem respeito a autoridades, os quóruns são qualifi-
cados, e não há.

Então, antes de ceder a palavra ao Senador Cris-
tovam Buarque, eu vou ler.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco/
PMDB – RR) – O Senado Federal recebeu o Ofício 
n° 1.133/2013, do Presidente da Câmara dos Deputa-
dos, submetendo à apreciação desta Casa o Projeto 
de Lei de Conversão n° 14, de 2013, que dispõe so-
bre crédito presumido apurado com base em créditos 
decorrentes de diferenças temporárias oriundos de 
provisões para créditos de liquidação duvidosa nas 
condições que estabelece e dispõe sobre os títulos de 
crédito e instrumentos emitidos por instituições finan-
ceiras e demais instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil, para composição de seu 
patrimônio de referência, e altera a Lei n° 12.249, de 
11 de junho de 2010 Essa matéria é proveniente da 
Medida Provisória n° 608, de 2013.

É o seguinte o Projeto:
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O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco/PMDB 
– RR) – Com referência ao Projeto de Lei de Con-
versão n° 14, de 2013, que acaba de ser lido, a Pre-
sidência comunica ao Plenário que o prazo de 45 dias 
para apreciação da matéria encontra-se esgotado, e o 
de sua vigência foi prorrogado por Ato do Presidente 
da Mesa do Congresso Nacional e esgotar-se-á em 
28 de junho.

Prestados esses esclarecimentos, a Presidência 
inclui a matéria na Ordem do Dia da presente sessão.

Portanto, a Medida Provisória nº 608, o Projeto 
de Conversão nº 14 faz parte também da Ordem do 
Dia da presente sessão.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco/PMDB 
– RR) – Eu concedo a palavra, para uma comunicação 
inadiável, ao Senador Cristovam Buarque.

V. Exª dispõe de cinco minutos.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 

DF. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Sena-
doras, os jornais de hoje dizem que a Presidenta Dil-
ma, em uma declaração em Lisboa, falou que aqueles 
que criticam, alertam, comentam a política econômica 
do Governo são como o Velho do Restelo, referindo-
-se, como os jornais mesmo dizem, a Os Lusíadas, de 
Camões, que, ao descrever toda a epopeia das des-
cobertas, quando as naves saem, retrata um velho, na 
praia, que fica dizendo coisas do tipo:

Ó glória de mandar! Ó vã cobiça 
Desta vaidade, a quem chamamos Fama! 
Ó fraudulento gosto, que se atiça
C’uma aura popular, ...

E lá mais adiante:

Nomes com quem se o povo néscio engana!
- A que novos desastres determinas

De levar estes reinos e esta gente?
Ou seja, aquelas pessoas que saíam naqueles 

barcos, jovens em geral, segundo o velho, iam em 
busca da fama dos reis, condenados os jovens a pe-
rigos, a mortes, com base em promessa de reinos e 
minas de ouro.

O que ela queria dizer é que os que criticavam 
– o Velho do Restelo, personagem de Camões, quan-
do levantava esses riscos para os navegantes – fa-
ziam profecias do mal e que, hoje, nós que falamos 
sobre a situação da economia somos iguais àqueles. 
Eu coloquei a carapuça. Em geral, ninguém coloca a 
carapuça. Coloquei, porque tenho feito análises, aler-
tas. Coloquei a carapuça como se fosse um daqueles 
velhos do Restelo.

Mas há algumas diferenças. A primeira delas é 
que o velho estava na praia, Senador Jucá, e agora 
eu estou dentro do barco. Todos os brasileiros estão 
dentro da nave. Então, temos não apenas o direito, mas 
a obrigação de alertar o comandante – naquele caso, 
era Vasco da Gama, que se aventurou em busca de 
ouro nas Índias; hoje, somos nós, em busca do pro-
gresso e das promessas do progresso. E eu insisto: é 
com desejo máximo de que cheguemos às minas de 
ouro, de que cheguemos ao progresso, e com o oti-
mismo de brasileiro que acredita que vamos chegar 
que faço meus alertas; não é desejando o contrário, 
porque seria uma estupidez, um suicídio e uma falta 
de patriotismo.

Mas é preciso o Governo entender que a crise 
que atravessamos é muito mais grave do que vem 
sendo dito. E não digam que já falaram que faltaria 
luz, e não faltou; que o dólar subiria, e não subiu; que 
a inflação está fora do controle, e não está, porque a 
crise profunda não vem de repente; ela vem oscilando. 
Há momentos em que melhora, há momentos em que 
piora. As piores crises não vêm de repente, como a de 
1929, que se anunciou por três anos. A grande crise 
da inflação, maior que já houve no mundo, da Alema-
nha, nos anos 20...

(Soa a campainha.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT 
– DF) – ... não foi de repente; a inflação vinha e re-
vertia-se. A própria moeda, de vez em quando, se 
valorizava um pouco. A gente tem que estudar o que 
está nas entranhas da economia, aquilo que os eco-
nomistas chamam de sua estrutura. E, aí, temos que 
estar preocupados – nem disse pessimistas, disse 
preocupados – com os gastos públicos; com a falta 
de inovação da economia brasileira; com a queda na 
nossa produtividade em relação a todas as outras 
economias; com a falta de competitividade interna-
cional que leva nossas balanças a terem problemas 
– de repente, a gente volta a exportar mais um pouco, 
mas, no médio e longo prazo, a falta de competitivida-
de vai nos arrastar –; com os acordos internacionais 
que estão nos deixando isolados – só nós e os paí-
ses do Mercosul –, enquanto os outros se organizam 
em diversos outros fóruns e blocos; com a crise da 
educação, sem a qual não sairemos de uma maneira 
sustentável e permanente da crise; com a preferência 
pelo consumo no imediato, em vez de uma poupança 
que permita investir e consumir no futuro. Isso leva 
a nave a passar por turbulências muito fortes, mas 
não soçobrará, porque país não soçobra; país passa 
crise, atravessa. Mas não queremos que essas crises 
venham, não queremos dar um passo atrás.



36902  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013

Lembro, para concluir nesse curto momento, Se-
nador Jucá, que, em 1994, o atual Ministro Mantega fez, 
sobre o Plano Real, declarações do tipo do Velho do Res-
telo; e o Ministro Mercadante também, Senador Simon.

(Soa a campainha.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) 
– Eles diziam que não ia dar certo, que ia fracassar, 
que era suicídio, que geraria um desemprego monu-
mental, e eles não eram velhos do Restelo, apenas 
tinham uma visão diferente.

Tenho a minha visão diferente de que não esta-
mos no rumo certo. Talvez eu esteja errado! Mas Velho 
do Restelo não sou, porque estou dentro do barco, não 
estou olhando da praia, e porque sou um otimista em 
relação ao Brasil. E é, por ser otimista, que tento alertar: 
temos problemas, podemos consertar, e, para isso, a 
Presidenta precisa ouvir mais os que criticam e precisa 
dialogar mais – com os oposicionistas, inclusive –, para 
que o Brasil, que é maior do que o Governo, encontre 
o seu caminho, desmentindo os velhos do Restelo.

Era isso, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco/PMDB 

– RR) – Senador Cristovam Buarque, quero reafirmar 
que V. Exª é uma das grandes vozes deste País. Quan-
do fala, o País deve prestar atenção e deve levar em 
conta. Pode até não haver concordância com o que diz 
V. Exª, mas deve haver a atenção devida e a avaliação 
de tudo aquilo que está sendo dito.

V. Exª nem é velho nem é do Restelo, é um grande 
brasileiro que quer o bem do Brasil, e somos testemu-
nhas do seu trabalho aqui nesta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco/PMDB 
– RR) – 

ORDEM DO DIA

Existem duas medidas provisórias trancando a 
pauta, e hoje completa o primeiro dia de interstício 
para a discussão.

Portanto, não haverá votação de matérias.
O Item 4 da Ordem do Dia é a:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 89, DE 2011

Nós estamos colocando em pauta apenas 
para discussão.
Quarta sessão de discussão em primeiro tur-
no da Proposta de Emenda à Constituição nº 
89, de 2011, tendo como primeiro signatário 
o Senador Walter Pinheiro, que acrescenta § 
2º ao art. 52 da Constituição Federal, para es-

tabelecer que os ocupantes de cargo público 
que tiverem sua escolha aprovada previamente 
pelo Senado Federal, nos termos do art. 52, 
III, f, devem comparecer a essa Casa, anual-
mente, para prestar contas de suas atividades 
nos respectivos órgãos ou entidades.
Parecer favorável, sob nº 1.665, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Anibal Diniz.

Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, encerrada a 

discussão.
Ela passa a constar da pauta da próxima sessão.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco/PMDB 

– RR) – Item nº 10, da mesma forma.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 7, DE 2013

Primeira sessão de discussão em primeiro tur-
no da Proposta de Emenda à Constituição nº 
7, de 2013, tendo como primeiro signatário o 
Senador José Sarney, que acrescenta artigo 
ao Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias para vincular a duração dos benefícios 
fiscais concedidos às Áreas de Livre Comércio 
(ALC) e à Amazônia Ocidental ao prazo de vi-
gência da Zona Franca de Manaus.
Parecer favorável, sob nº 462, de 2013, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Valdir Raupp, com voto 
contrário do Senador Aloysio Nunes Ferreira.

Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, encerrada a 

discussão.
Ela volta à pauta para prosseguimento do pro-

cesso em discussão.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco/PMDB 

– RR) – Não havendo outra matéria a ser votada, en-
cerrada a Ordem do Dia.

São as seguintes as matérias não apreciadas 
e transferidas para a próxima sessão delibe-
rativa ordinária:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 14, DE 2013 

(Proveniente da Medida Provisória  
nº 608, de 2013)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
de Conversão nº 14, de 2013, na forma do tex-
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to aprovado na Câmara dos Deputados, que 
dispõe sobre crédito presumido apurado com 
base em créditos decorrentes de diferenças 
temporárias oriundos de provisões para cré-
ditos de liquidação duvidosa nas condições 
que estabelece e dispõe sobre os títulos de 
crédito e instrumentos emitidos por instituições 
financeiras e demais instituições autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil, para 
composição de seu patrimônio de referência, 
e altera a Lei nº 12.249, de 11 de junho de 
2010. (proveniente da Medida Provisória nº 
608, de 2013)
Parecer sob nº 22, de 2013, da Comissão 
Mista, Relator: Senador Cássio Cunha Lima 
(PSDB/PB); e Relator Revisor: Deputado Al-
fredo Kaefer (PSDB/MA), favorável à Medida 
Provisória, nos termos do Projeto de Lei de 
Conversão nº 14, de 2013, que oferece; e pela 
rejeição das Emendas nº 1 a 28.

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 15, DE 2013 
(Proveniente da Medida Provisória 

nº 609, de 2013)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
de Conversão nº 15, de 2013, na forma do tex-
to aprovado na Câmara dos Deputados, que 
Projeto de Lei de Conversão nº 15, de 2013, 
que reduz a zero as alíquotas da Contribuição 
para o PIS/PASEP, da COFINS, da Contribuição 
para o PIS/PASEP-Importação e da COFINS-
-Importação incidentes sobre a receita decor-
rente da venda no mercado interno e sobre a 
importação de produtos que compõem a ces-
ta básica, altera as Leis nºs 10.925, de 23 de 
julho de 2004, 10.147, de 21 de dezembro de 
2000, 10.825, de 30 de abril de 2004, 12.058, 
de 13 de outubro de 2009, 12.350, de 20 de 
dezembro de 2010, 12.599, de 23 de março de 
2012, 10.485, de 3 de julho de 2002, 10.438, 
de 26 de abril de 2002, 10.848, de 15 de mar-
ço de 2004, 12.783, de 11 de janeiro de 2013, 
9.074, de 7 de julho de 1995, e 9.427, de 26 
de dezembro de 1996; revoga dispositivo da 
Lei nº 12.767, de 27 de dezembro de 2012; e 
dá outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 609, de 2013).
Parecer sob nº 21, de 2013, da Comissão Mis-
ta, Relator: Deputado Edinho Araújo (PMDB/
SP); e Relator Revisor: Senador Lobão Filho 
(PMDB/MA), favorável à Medida Provisória e 

às Emendas nº 3, 7, 8, 10, 12, 14 a 18, 20, 
21, 26, 30, 31, 35, 38 a 41, 45, 46, 51, 57 a 
60, 62, 72, 74, 75, 78 a 81, 85, 87 a 89, 94, 
95, 98, 102 a 105, 107, 108, 115 a 118, 122, 
123, 126 e 127, nos termos do Projeto de Lei 
de Conversão nº 15, de 2013, que oferece; e 
pela rejeição das demais emendas.

2 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 57, DE 2010 
(Em regime de urgência, nos termos do  

Requerimento nº 428, de 2013)

Projeto de Lei da Câmara nº 57, de 2010, de 
autoria do Deputado Gilmar Machado, que 
altera a Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, para disciplinar o rateio entre 
empregados da cobrança adicional sobre as 
despesas em bares, restaurantes, hotéis, mo-
téis e estabelecimentos similares.
Pendente de pareceres da CMA, CCJ, CDR 
e CAS.

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 42, DE 2012

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 42, de 2012, tendo 
como primeiro signatário o Senador Sérgio 
Souza, que cria Tribunal Regional Federal.
Parecer favorável, sob nº 1.144, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Alvaro Dias, com votos 
vencidos dos Senadores Antonio Carlos Vala-
dares, Armando Monteiro, Pedro Taques, Aloy-
sio Nunes Ferreira, Ricardo Ferraço, Eduardo 
Lopes e a Senadora Ana Rita.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 86, DE 2011 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 

 Requerimento nº 176, de 2013) 
(Tramitam em conjunto as Propostas de Emenda 
à Constituição nºs 86, de 2011; e 46 e 61, de 2012)

Terceira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constitui-
ção nº 86, de 2011, tendo como primeira 
signatária a Senadora Vanessa Grazziotin, 
que cria os Tribunais Regionais Federais da 
6ª Região, com sede em Manaus e jurisdi-
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ção no Estado do Amazonas, Acre, Rondô-
nia e Roraima.
Parecer sob nº 101, de 2013, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jorge Viana, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1 – CCJ (Substitutivo), que 
oferece, com votos vencidos dos Senado-
res Pedro Taques, Aloysio Nunes Ferreira, 
Ataídes Oliveira e Armando Monteiro; e pela 
prejudicialidade das Propostas de Emenda 
à Constituição nºs 46 e 61, de 2012, que 
tramitam em conjunto.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 46, DE 2012 
(Tramitam em conjunto as Propostas de Emenda 
à Constituição nºs 86, de 2011; e 46 e 61, de 2012)

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
Requerimento nº 176, de 2013)

Terceira sessão de discussão, em primeiro tur-
no, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
46, de 2012, tendo como primeiro signatário o 
Senador Flexa Ribeiro, que altera o art. 27 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitó-
rias para criar o Tribunal Regional Federal da 6º 
Região, com sede em Belém e jurisdição nos 
Estados do Pará, Amapá, Maranhão e Tocantins.
Parecer sob nº 101, de 2013, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jorge Viana, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1 – CCJ (Substitutivo), que 
oferece, com votos vencidos dos Senado-
res Pedro Taques, Aloysio Nunes Ferreira, 
Ataídes Oliveira e Armando Monteiro; e pela 
prejudicialidade das Propostas de Emenda 
à Constituição nºs 46 e 61, de 2012, que 
tramitam em conjunto.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 61, DE 2012 
(Tramitam em conjunto as Propostas de Emenda 
à Constituição nºs 86, de 2011; e 46 e 61, de 2012) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do Re-
querimento nº 176, de 2013)

Terceira sessão de discussão, em primeiro tur-
no, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
61, de 2012, tendo como primeiro signatário 
o Senador Eunício Oliveira, que cria Tribunal 
Regional Federal com jurisdição nos Estados 
do Ceará, Piauí e Rio Grande do Norte e sede 
na cidade de Fortaleza.

Parecer sob nº 101, de 2013, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se-
nador Jorge Viana, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1 – CCJ (Substitutivo), que oferece, 
com votos vencidos dos Senadores Pedro Ta-
ques, Aloysio Nunes Ferreira, Ataídes Oliveira 
e Armando Monteiro; e pela prejudicialidade 
das Propostas de Emenda à Constituição nºs 
46 e 61, de 2012, que tramitam em conjunto.

8

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
 Nº 123, DE 2011

Segunda sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 123, de 2011 (nº 98/2007, na Câmara dos 
Deputados, tendo como primeiro signatário o 
Deputado Otavio Leite), que acrescenta a alí-
nea “e” ao inciso VI do art. 150 da Constituição 
Federal, instituindo imunidade tributária sobre 
os fonogramas e videofonogramas musicais 
produzidos no Brasil contendo obras musicais 
ou literomusicais de autores brasileiros e/ou 
obras em geral interpretadas por artistas bra-
sileiros bem como os suportes materiais ou 
arquivos digitais que os contenham.
Parecer sob nº 484, de 2012, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Eunício Oliveira, favorável, com a 
Emenda nº 1-CCJ, de redação, que apresenta, 
com voto vencido do Senador Eduardo Braga.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO    

Nº 32, DE 2010

Primeira sessão de discussão, em primeiro tur-
no, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
32, de 2010, tendo como primeiro signatário o 
Senador Valter Pereira, que altera os arts. 92 e 
111-A da Constituição Federal, para explicitar 
o Tribunal Superior do Trabalho como órgão do 
Poder Judiciário, alterar os requisitos para o 
provimento dos cargos de Ministros daquele 
Tribunal e modificar-lhe a competência.
Parecer favorável, sob nº 1.846, de 2010, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

11 
REQUERIMENTO Nº 565, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
565, de 2013, do Senador Ciro Nogueira, soli-
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citando a tramitação conjunta do Projeto de Lei 
do Senado nº 90, de 2011, com os Projetos de 
Lei do Senado nºs 30 e 421, de 2008, que já 
se encontram apensados, por regularem ma-
téria correlata (progressão de regime penal).

12 
REQUERIMENTO Nº 572, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
572, de 2013, do Senador Lobão Filho, solici-
tando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 19, de 2011, além da Comissão constante 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática (declara A Voz do 
Brasil Patrimônio Cultural Imaterial do Brasil).

13 
REQUERIMENTO Nº 577, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
577, de 2013, do Senador Clésio Andrade, so-
licitando o desapensamento dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 157, 285 e 687, de 2007; e 
215 , de 2008, a fim de que tenham tramitação 
autônoma (normas para as eleições).

14 
REQUERIMENTO Nº 578, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
578, de 2013, da Senadora Ana Rita, solici-
tando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 387, de 2011, além das Comissões cons-
tantes do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Constituição, Justiça e 
Cidadania (registro e disseminação da produ-
ção técnico-científica).

15 
REQUERIMENTO Nº 579, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 579, de 2013, do Senador José Pimentel, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 264 e 308, de 2012, por 
regularem matéria correlata (ação regressiva 
previdenciária).

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco/PMDB 
– RR) – Sobre a mesa, parecer que será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco/PMDB 
– RR) – A Presidência recebeu o Ofício nº 59, de 2013, 
do Presidente da Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte, que comunica a apreciação, em caráter ter-
minativo, do Projeto de Lei do Senado nº 260, de 2011.

É o seguinte o Ofício:

Of.nº 59/2013/CE

Brasília, 4 de junho de 2013

Assunto: Rejeição da matéria

Senhor Presidente,
Nos termos dos §§ 1º, IV e 2º, do art. 91, do Re-

gimento Interno do Senado Federal, comunico a Vossa 
Excelência que esta Comissão deliberou, em caráter 
terminativo, na reunião realizada nesta data, pela rejei-
ção do Projeto de Lei do Senado nº 260, de 2011, de 
autoria de Sua Excelência o Senhor Senador Vicenti-
nho Alves, que “Denomina a Escola Técnica Federal 
localizada de Porto Nacional – Tocantins de Senador 
Antônio Luiz Maya”.

Atenciosamente, Senador Cyro Miranda, Presi-
dente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco/PMDB 
– RR) – Com referência ao Ofício nº 59, de 2013, fica 
aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição de 
recurso, por um décimo da composição da Casa, para 
que o Projeto de Lei do Senado nº 260, de 2011, seja 
apreciado pelo Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º 
a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco/PMDB 
– RR) – Foram encaminhados ao Congresso Nacional 
os seguintes ofícios:

– Ofício nº 223/2013, referente ao Relatório de 
Gestão Fiscal do 1º quadrimestre de 2013, do Tri-
bunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Norte;
– Ofício nº 1.275/2013, referente ao Relatório 
de Gestão Fiscal do 1º quadrimestre de 2013, 
do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região; e
– Ofício nº 164/2013, referente ao Relatório de 
Gestão Fiscal relativo ao período de maio de 
2012 a abril de 2013, do Tribunal Regional do 
Trabalho da 24ª Região.

São os seguintes os ofícios na íntegra:

Ofício nº 223/2013 – GP

Natal/RN, 29 de maio de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimentando-o, e tendo em vista os termos 

da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 
que trata das normas de finanças públicas voltadas 
para a responsabilidade na gestão fiscal, encaminho 
a Vossa Excelência cópia do Relatório de Gestão Fis-
cal deste Tribunal, referente ao primeiro quadrimestre 
de 2013, publicado aos 29 de maio de 2013 no Diário 
Oficial da União, à Seção 1, fl. 176.

Por oportuno, informo que o aludido Relatório 
encontra-se publicado na página eletrônica deste Tri-
bunal, cujo endereço é www.tre-rn.gov.br, bem como, 
que foi encaminhado para publicação no Diário da Jus-
tiça Eletrônico – DJE, Edição nº 1.188, de 31-5-2013.

No ensejo, apresento votos de elevada estima 
e distinta consideração. – Desembargador João Re-
bouças, Presidente.
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Ofício GP Nº 1.275/2013

Salvador, 29 de maio de 2013.

Assunto: encaminha cópia do Relatório de Gestão 
Fiscal do 1º quadrimestre.

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, encaminho a 

cópia do Relatório de Gestão Fiscal do 1º quadrimes-
tre de 2013, demonstrativo da despesa com pessoal, 

orçamentos fiscais e da seguridade social referente ao 

período de maio/2012 a abril/2013, ao tempo em que 

levo ao conhecimento de Vossa Excelência que o refe-

rido relatório foi publicado no DOU do dia 28/05/2013 

– Seção I, pág. 113 e se encontra disponível no Portal 

deste Tribunal, no endereço WWW.trt5.jus.br.

Atenciosamente, Vânia J. T. Chaves, Desem-

bargadora do Trabalho Presidente do TRT 5ª Região 
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Of./TRT/GP/nº 164/2013

Campo Grande, 28 de maio de 2013

Assunto: Relatório de Gestão Fiscal – maio de 2012 
a abril de 2013

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, em atendimento 

ao disposto no art. 59 da Lei Complementar nº 101, 
de 4 de maio de 2000, c/c art. 5º, inciso I, da Lei nº 

10.028, de 19 de outubro de 2000, o Relatório de Ges-

tão Fiscal deste Tribunal, relativo ao período de maio 

de 2012 a abril de 2013.

Colho o ensejo para manifestar votos de elevado 

apreço e distinta consideração. 

Respeitosamente, Francisco das Chagas Lima 

Filho, Desembargador Presidente do Tribunal Regional 

do Trabalho da 24ª Região. 



36922  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco/PMDB 
– RR) – As matérias serão publicadas no Diário do Se-
nado Federal de 14 de junho do corrente.

Os expedientes vão à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco/PMDB 

– RR) – A Presidência recebeu, da Câmara dos De-
putados, os seguintes Projetos de Decreto Legislativo:

– nº 121, de 2013 (nº 808/2012, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto da Convenção 

sobre a Conservação das Espécies Migratórias 
de Animais Silvestres – CMS, assinado em Bonn, 
em 23 de junho de 1979; e
– nº 122, de 2013 (nº 837/2013, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da Geórgia sobre Isenção Parcial de 
Vistos para Portadores de Passaportes Comuns, 
assinado em Brasília, em 26 de agosto de 2011.

São os seguintes os Projetos:
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O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco/PMDB 
– RR) – Os Projetos de Decreto Legislativo nºs 121 e 
122, de 2013, vão à Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, onde poderão receber emendas pelo 
prazo de cinco dias úteis, tendo a referida Comissão o 
prazo de 15 dias úteis para opinar sobre as matérias, 
prorrogável por igual período, nos termos do art. 376, 
III, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco/PMDB 
– RR) – Sobre a mesa, comunicação que será lida.

É lida a seguinte:

Ofício nº 1/2013 – CTLICON

Brasília, 13 de junho de 2013

Assunto: Instalação de Comissão

Senhor Presidente,
Informo a Vossa Excelência que, na presente 

data, foi instalada a “Comissão Especial, criada pelo 
ATS nº 19, de 3-6-2013, com a finalidade de atualizar 
e modernizar a Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, 
que ‘regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição 
Federal, institui normas para licitações e contratos da 
Administração Pública e dá outras providências”’.

Respeitosamente, – Senador Vital do Rêgo, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco/PMDB 
– RR) – A comunicação que acaba de ser lida vai à 
publicação.

Seguindo a lista de oradores, pela Liderança do 
PR, Senador Magno Malta.

V. Exª dispõe de cinco minutos.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela 

Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, aqueles que nos ouvem, nos veem e 
nos acompanham pelas redes sociais e pelos meios de 
comunicação desta Casa, ouvi atentamente o Senador 
Cristovam, avalizo as palavras do Senador Romero 
Jucá e quero começar o meu pronunciamento dizendo 
que não tenho a sapiência dele. A Bíblia, quando fala 
nos anciãos, revela que existe mérito nisso, porque 
fala de ancião se referindo à sabedoria, e não há de-
mérito em ser velho. É uma fase das mais lindas, das 
mais importantes, de acúmulo da vida, não é, Sena-
dor Cristovam? Eu estou caminhando para lá, mas, a 
exemplo de V. Exª, estou dentro do barco, vendo tudo, 
observando tudo. Não sou tolo e tenho sentimento.

Eu quero, mais uma vez, colocar aqui a minha 
camisa – se puder filmar, filme aqui. Eu estou repre-
sentando 96% da população do Brasil.

Eu tenho ouvido tanta barbaridade daqueles que, 
por falta de argumento e de grandeza, não reconhecem 

que os tempos são outros, que os tempos mudaram, 
e que nós já não dormimos de porta aberta nem de 
janela aberta nos rincões deste País – nem estou me 
referindo aos grandes centros.

Nós estamos vivendo no País da mortandade, dos 
velórios de vítimas de crimes cometidos por homens 
travestidos de criança.

Eu estou imprimindo uma cartilha que devo co-
meçar a distribuir pelo País nesta semana, nas praças 
públicas, nas ruas, nessa cruzada que estou empre-
endendo. Na capa, há um homem com uma chupeta, 
de fralda e com duas pistolas na mão.

Eu não sei por que esta discussão é tão acanha-
da no Parlamento, por que as pessoas se escondem.

Hoje ouvi de um Parlamentar uma coisa triste: 
“Vamos tentar reduzir para 16, porque aí a gente agrada 
à sociedade e não desagrada àqueles que são con-
tra, e eles vêm com a gente.” Eu já ouvi de tudo, mas 
nunca pensei que fosse ouvir isso de um Parlamentar 
que quer acender uma vela para Deus e outra para o 
diabo. E avisei a ele: “Se tu me falares isso de novo, 
eu falo o teu nome na tribuna.”

Será que é difícil as pessoas entenderem que 
ter 16 ou 18 é a mesma coisa? Ter 15, ou 14, ou 13 é 
a mesma coisa?

Eu estou aqui com as manchetes dos jornais 
do meu Estado. A Tribuna: delegado da delegacia de 
crianças em estado de risco. Na verdade, elas não 
estão em estado de risco; quem está em estado de 
risco é a sociedade.

Diz o Delegado: “Não vou mais prender adoles-
centes por tráfico”. “Não vou mais prender”, diz ele. E 
explica à imprensa – corajoso ele: “Não vou prender, 
porque eu tenho que soltar. Prende e solta. E eles sa-
bem disso, zombam, é uma brincadeira”. E disse: “Só 
vou prender quando tiver três passagens pela minha 
Delegacia, a terceira por tráfico e homicídio. Fora dis-
so não prendo”.

Sabe que isso me leva a refletir? Esse Delegado 
é um homem muito sério e já foi um dos que foi contra 
a redução da maioridade penal, discutiu isso e foi tese 
dele na Universidade. Dr. Wellington Lugão, um Dele-
gado sério, vem a público e diz: “Só prendo se tiver 
três passagens”. Isso vai virar recorrência no Brasil. 
Todos os delegados vão tomar essa mesma atitude. 
Estão desmoralizados, estão humilhados, também o 
próprio Judiciário.

Aí, o que eles conseguiram? Água mole em pedra 
dura bate, bate até que fura. Eles conseguiram. No meu 
Estado, agora, temos uma milícia armada autorizada 
pela lei de 17, de 18, de 15, 16, que não tem dó, não 
tem dó, que queima, que estupra, que sequestra, que 
invade, que mata.



36944  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013

Se o Governador do meu Estado, Senador Ro-
mero Jucá, também o Governador do seu Estado, o 
Governador do Distrito Federal, do seu Estado, Sena-
dor Pedro Simon, entregasse a agenda dele só para 
ir a velório cometido por menores no Estado, ele não 
teria agenda para cumprir mais em outra coisa. Ia faltar 
tempo para ele ir a tanto velório que acontece de 24 
em 24 horas, porque o problema é avassalador, e de 
uma forma tão grande, que você tem – nunca vi isso 
na minha vida – 96% da população do Brasil chorando, 
e o Parlamento dizendo: “Não, porque o jurista ‘não sei 
o quê... É porque jurista ‘não chorou ainda.

“Ah, porque disseram que o texto constitucional...” 
Quem que escreveu esse tal de texto constitucional? 
Isso veio do céu? Veio do inferno? De onde é que veio 
isso? Quem escreveu esse tal de texto foi o homem. Se 
escreveu, que escreva outro. Se escreveu, “desescre-
va”, faça outro, mas socorra uma população que sofre 
e que nos elegeu para sentir a dor deles.

Senador Ivo.
O Sr. Ivo Cassol (Bloco/PP – RO) – Obrigado, 

Senador Magno Malta. Nós, aqui, no Senado, estamos 
exatamente batendo nessa ferida, essa ferida que, na 
verdade, não é minha; é uma ferida que é nossa. Quan-
do eu falo nossa, é de todas as famílias, nos quatro 
cantos de todos os rincões brasileiros. Eu vejo algu-
mas autoridades colocando as suas opiniões, quando 
dizem que são contra a redução da idade penal, que 
são contra tratar esses bandidos, esses delinquentes 
como verdadeiros criminosos. Eu quero, aqui, apro-
veitar esta oportunidade, já que o Brasil inteiro está 
me assistindo, para dizer que, no meu Estado, não foi 
diferente: 88% da população quer a redução da ida-
de penal para que esses jovens bandidos, criminosos 
sejam responsabilizados na forma da lei. E, Senador 
Magno Malta, essas autoridades que são contrárias 
a isso poderiam fazer uma caridade: começassem a 
recolher esses menores e os levassem para as suas 
casas; levassem para as suas residências; que colo-
cassem esses menores estupradores, assassinos para 
viverem com seus familiares. Porque, na minha casa, 
não entra! Na minha casa, eu não aceito! Eu fui go-
vernador por dois mandatos do Estado de Rondônia 
e eu via menor de 16, 17 anos com uma experiência 
de bandido com mais de 30, 40 anos. Aí, eu vejo al-
gumas autoridades dizendo assim: “Ah, mas o nosso 
sistema penitenciário é um fracasso!” Lógico que é um 
fracasso. Onde está o Fundo Penitenciário para inves-
tir na construção de novas penitenciárias? Já falei da 
tribuna desta Casa – fui governador e acompanho o 
meu Estado, assim como V. Exª acompanha o seu e 
os demais companheiros acompanham os Estados da 
Federação brasileira: não há um programa do Governo 

Federal – e olha que nós somos da Base –, não há re-
cursos que deem condições, não para se criar presídio 
para essa molecada, para esses menores infratores, 
mas para se criar uma estrutura para profissionalizá-
-los, porque “cabeça vazia é oficina do diabo”. Então, 
nós precisamos sabe do quê? Que o Governo Federal, 
se não quer essa superlotação em presídio, comece a 
liberar recursos para os Estados e, ao mesmo tempo, 
tire da rua, tire do meio da sociedade esses menores 
que, embora sejam considerados menores infratores, 
mas que, na verdade, são assassinos que, na minha 
casa, não entram. Portanto, como representante do 
povo do meu Estado, eu sou a favor de se reduzir a 
idade penal. O meu projeto de decreto legislativo é para 
que a população decida, já que o Congresso não de-
cide. Mas, ao mesmo tempo, se for para diminuir para 
15, 16, 17 anos, eu sou a favor para que possamos dar 
o respeito àqueles que nos colocaram aqui e retribuí-
-los. Obrigado pelo aparte.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Se-
nador Ivo Cassol, agradeço a V. Exª, que enriquece o 
meu pronunciamento.

Senador Romero Jucá, V. Exª me conceda mais 
uns minutinhos para que eu possa concluir? O Senador 
Ivo Cassol me deu um aparte, mas eu preciso concluir. 

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Eu gostaria de um aparte, Senador.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Eu já 
vou conceder o aparte a V. Exª, até porque o que eu 
vou falar aqui vai dar mais propriedade a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco/PMDB 
– RR) – Senador Magno Malta, V. Exª terá mais um 
tempo para concluir.

Nós vamos respeitar os apartes. Embora o Re-
gimento diga que, falando pela Liderança, não há a 
apartes, como o tema é muito importante, refletindo a 
preocupação de todo o País, vamos abrir uma exce-
ção para que V. Exª conclua e possa também ouvir o 
aparte do Senador Cristovam Buarque.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Eu vou 
falar uma coisa a V. Exª: minha mãe, D. Dadá, analfabeta 
profissional, dizia que, na vida, há momentos em que a 
graça é maior do que a lei. E, dada a necessidade de 
se debater esse assunto, a graça fica maior do que a 
lei; portanto, maior do que o Regimento. E V. Exª age 
com muito acerto. É capaz de eu lhe pedir um pouco 
mais de tempo, daqui a pouco.

Vejam bem: o Senado está debatendo o assunto. 
Mas por onde? Pelo Interlegis, em uma segunda-feira! 
Para falar com quem? Pelo amor de Deus, a iniciativa 
é boa, mas para falar com quem? Fala comigo!
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Em uma segunda-feira, quem é que está aqui? 
Fala comigo! Quem está em Assembleia Legislativa 
para discutir isso? Fala comigo!

Tem que discutir na rua. Tem que ir para a rua. 
Tem que fazer audiências públicas nos grandes e nos 
pequenos centros. Tem que mexer com todo mundo!

Vejam bem: nesta segunda-feira, nesta reunião 
que houve aqui, onde compareceram especialistas... 
Especialista, nesse negócio, para mim, é uma mãe 
que chora por ter perdido o filho; é a viúva que teve o 
marido assassinado; é o viúvo daquela mulher assas-
sinada no ponto de ônibus; são os empregados que 
choram a dor de ter perdido um patrão tão bom que 
criou uma empresa para que eles pudessem trabalhar 
e tomou um tiro na cabeça e, antes do tiro, ainda foi 
chamado de vagabundo!

Eu até respeito jurista. Todo mundo que estudou 
tem o meu respeito, como também quem não estudou. 
Mas quem estudou deve saber mais do que os outros. 
Ele diz assim. E o crítico mais sério, o Professor Luiz 
Flávio Gomes diz assim:

Esse debate [Ivo Cassol, ouça o que esse 
cara falou] é o mais falso de toda a República. 
É inútil porque a responsabilidade penal do 
jovem já está estabelecida (...) [diz ele] Daí 
não tem falar em 15, 14 ou 16. Se passasse 
isso (a redução da maioridade penal) no Se-
nado, com certeza será julgada no Supremo 
inconstitucional.

Esses argumentos todos de juristas são sem 
compromisso com a vida, com a lágrima dos outros, 
com o sangue, com a dor. É sem compromisso com 
a paz nas ruas.

Aí ele diz:

Com 15 anos de experiência como jurista, re-
conhecendo a existência de menores infratores 
“perversos”, cuja pena de internação deveria 
ser superior a três anos [mas o Alckmin falou 
isso antes de ele falar], mas mesmo se dobras-
se o tempo de recolhimento de delinqüentes 
perigosos, a medida deveria ser vinculada a 
uma política de educação (...)

Eu quero dizer para esse cidadão que educação 
quem dá é pai e mãe, e não me venha com essa his-
tória, porque ser pobre não é sinônimo de violência.

Quando estamos falando em redução da maio-
ridade penal, é para todos. Toda vez que falamos em 
redução da maioridade penal, a nossa mente nos 
transporta para o morro, para as periferias, para os 
bolsões de miséria como se só filho de pobre estives-
se cometendo violência, fazendo tráfico, uso e abuso 
de drogas no Brasil.

Todavia, está nos grandes centros, está nas co-
berturas, está nos grandes condomínios; é lá que se 
decidem os grandes pacotes; é lá que decidem as 
grandes partilhas e cooperativas de tóxicos para mo-
rar e viver nababescamente. É filho de rico que está 
assaltando de madrugada; é filho de rico que viola o 
trânsito, bêbado, nas madrugadas. Então, não me ve-
nha com essa história, porque redução da maioridade 
penal certamente será para todos.

Aí, o seguinte: educação... Mas quem educa é 
pai e mãe. Escola abre janela para o conhecimento. 
Nenhum professor tem obrigação de educar filho meu. 
O professor tem obrigação de educar o filho dele, e eu, 
o meu. O professor tem obrigação de ser bem pago, 
bem reciclado, bem preparado para transmitir ao meu 
filho o conhecimento para o futuro, mas educação quem 
dá é pai e mãe. Então, não me venha com essa falácia 
de que vamos ficar falando a vida inteira, sem reagir, 
sem tomar providência, com essa conversa fiada de 
que o nosso problema é educação. Quem educa é pai 
e mãe, gente! Pelo amor de Deus! Nenhum professor 
tem obrigação de educar o seu filho nem o meu.

Agora, a falácia é pior: vão pegar um menino 
desses, Senador Alvaro Dias, uma criança, depois de 
cometer um latrocínio, um assalto seguido de morte, e 
levá-lo para o presídio para ele sair pior? Não, moço; 
não é disso que estamos falando, porque o cara que 
está no presídio é que tem medo dessa criança, de 
que ela o mate enquanto ele está dormindo. Não é isso 
que estamos dizendo.

Ah, mas os nossos presídios estão cheios, Se-
nador Romero Jucá! Nossos presídios estão cheios. 
Como é que nós vamos fazer? Vamos encher mais os 
presídios se fizermos a redução da maioridade penal? 
Não; nós não vamos encher mais os presídios. Ago-
ra, nós precisamos raciocinar com o pior dos mundos. 
Qual o pior dos mundos? Você ter um facínora desse, 
que estupra, seqüestra, mata, queima um ser huma-
no dentro de um pneu, estupra uma mulher dentro do 
ônibus para o pessoal do ônibus ver, com uma pistola 
na cabeça, e depois diz: “Tira a mão de mim, porque 
sou menor. Eu conheço meu direito”

Tem direito mesmo, porque a lei diz que tem di-
reito; só não tem deveres, mas direito tem. Aí ele mata, 
estupra, seqüestra. E aí? Qual é o pior dos mundos: 
é mantê-lo na rua ou numa cadeia cheia? Numa ca-
deia cheia. Isso é direitos humanos. É entender que 
os humanos têm direito, ora! Mas não é isso que estou 
dizendo. Aqui está a minha proposta.

Em 2003, Senador Alvaro, quando Liana Frieden-
bach foi morta, estuprada, em São Paulo – o Senador 
Suplicy sabe muito bem – pelo Chambinha, que já 
tocava o terror – não é Senador Suplicy? –, e depois 
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o Batoré, que é outro que toca o terror em São Paulo 
desde pequenininho, na matança, no assalto, no se-
questro e, acima de tudo, estupro, estupro, estupro, 
mas são tratados como crianças...

Em 2003, eu entrei com a proposta Liana Frie-
denbach, propondo 13 anos, mas era só para provocar 
a discussão, porque eu não acredito em faixa etária. 
Eu dizia aqui, na semana passada, que nos Estados 
Unidos são 7; em Bangkok, 4; aqui, para os nossos 
irmãos da Bolívia, 14, menos do que nós; a Europa 
quase toda dá 13, 14. Eu não estou querendo copiar 
ninguém, porque experiência é igual dentadura, só 
cabe na boca do dono. Nós temos que ter a nossa 
própria dentadura aqui.

A minha proposta é a seguinte:...

(Soa a campainha.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) –... – E 
já encerro. Não sei se já encerro não, mas já falei isso. 
Já encerro. 

A minha proposta revoga o art. 27 do Decreto-
-Lei nº 2848, de 7 de dezembro de 1940 – olha só que 
ancião! –, Código Penal, com o objetivo de excluir a 
idade como fator de inimputabilidade. É simples. Eu 
não quero faixa etária nenhuma. Se o crime não trata 
com faixa etária, por que nós vamos tratar?

A minha proposta é simples: nós temos um elenco 
de crimes hediondos; outro elenco que não é. Roubou 
um toca-fita, quebrou uma vidraça, roubou um tênis, 
isso não é crime hediondo. O que é crime hediondo? 
Sequestro, estupro, sequestro seguido de morte, se-
questro relâmpago, sequestro relâmpago seguido de 
morte. Há um elenco de crimes hediondos. Cometeu 
crime com natureza hedionda, porque fica revogado 
o art. 27 da lei de setembro, e essa lei passa a estar 
em vigor, porque ele passa a vigorar sem que nós te-
nhamos idade para cumprimento de...

(Interrupção do som.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – ... 
pena por conta de crimes com natureza hedionda. 
Qualquer cidadão brasileiro que cometer crime com 
natureza hedionda...

Senador Romero, ligue o meu microfone, por 
gentileza. (Fora do microfone.) Obrigado, meu jovem.

A minha proposta, que foi protocolada, está na 
Comissão de Juristas. Quero lembrar ao Senador Vital 
do Rêgo que a primeira proposta que está lá é a minha, 
de 2003, e todas têm que ser apensadas à minha, que 
é de 2003. Mas essa é a mais importante. Qualquer 
cidadão que cometer crime com natureza hedionda, 
ponto, perca-se a menoridade, seja colocado na maio-
ridade para pagar as penas da lei. Crime com natureza 

hedionda. Fora de crime de natureza hedionda, não 
tem o mesmo tratamento.

E, com isso, fica o Estado obrigado a construir 
centros de ressocialização para a formação de cam-
peões em esporte de alto rendimento para o País. Por 
que esporte de alto rendimento? Porque esporte de 
alto rendimento suga as energias, e, em se tratando 
de artes marciais, há uma filosofia que educa.

No ponto 2, dentro do centro de ressocialização, 
eles terão estudo, serão obrigados a estudar. Terceiro, 
no final de semana, eles terão grupos...

(Soa a campainha.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – ... de 
terapia emocional, com pessoas de formação religio-
sa e psicológica e assistente social juntamente com 
a família.

Mas como com a família? Veja: se esse que per-
deu a sua menoridade, a família não tiver envolvimento 
com o crime, o juiz determinará um tutor, de formação 
religiosa, com assistente social, que entrará com a fa-
mília – mãe, pai, irmãos menores –, numa sexta-feira, 
podendo ficar com ele até domingo à tarde.

Se a família tiver envolvimento com o crime, terá 
um pai adotivo esse menino, com formação psicoló-
gica e religiosa, para acompanhá-lo nesses finais de 
semana, até o cumprimento da pena.

Perdeu a menoridade com 13 anos, pegou 10 
anos. Vai sair com quantos anos? Com 23. Lá dentro 
ele virou um atleta de ponta, conforme a sua vocação 
para o esporte. Se vôlei, vôlei; se basquete, basquete; 
se boxe, boxe; se jiu-jitsu, jiu-jitsu; se muay thai, muay 
thai, e esses...

(Interrupção do som.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – ... 
cumprimento da pena, nós teremos, de lá de dentro, 
um atleta, que estudou, que se educou, que teve es-
colaridade, que virou um atleta, sai para competir, dar 
alegria para o País e, se não competir, pode colocar 
uma academia de jiu-jitsu, pode virar professor de na-
tação, pode tudo. 

Onde é que nós vamos arrumar essa mão de 
obra? O Exército, a Marinha e a Aeronáutica têm atle-
tas de ponta, de alto rendimento, por conta das Olim-
píadas das Forças Armadas no mundo.

Ora, se a lei foi escrita por nós, e o nosso proble-
ma de segurança nacional não é nem com Bin Laden 
e não é com o pessoal da Faixa de Gaza, nós não te-
mos esse problema, rediscutamos o nosso problema 
de segurança nacional, o nosso modelo de segurança 
nacional porque o nosso problema é com o tráfico de 
drogas. E a partir daí inserirmos as Forças Armadas 
nesse contexto.
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Ora, tem solução ou não tem? Eu quero dizer ao 
senhor, Senador, antes de dar aparte, que eu tenho uma 
instituição de recuperação de drogados há 34 anos. 

(Soa a campainha.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – ... E 
eu tenho lá um centro de treinamento de artes mar-
ciais, de MMA.

E eu tenho atletas disputando no mundo inteiro, 
saídos da violência, saídos do crack, saídos da coca-
ína, e nunca tive governo me dando a mão.

Eu presidi a CPI do Narcotráfico. Eu conheço um 
lado do balcão e tenho 34 anos de sacerdócio, tirando 
gente das ruas. Conheço o outro lado do balcão.

Quando eu falo aqui, eu falo do sofrimento, da 
dor e da lágrima que eu conheço, que eu experimento 
no meu dia a dia, porque eu socorro uma mãe abra-
çando o filho dela.

Isso aqui não é uma teoria, isso não é uma teoria. 
Nós temos saído. Agora ouvi o Ministro da Justiça, com 
todo o respeito a José Eduardo, que eu tenho mesmo, 
porque tenho como amigo e gosto, tão somente dizer que 
o Governo é contra, e não saber falar por que é contra 
e não apresentar uma saída. E o Governo, quando se 
vê apertado, coloca Gilberto Carvalho para falar: “Nós 
somos contra!” Ah, é? Qual é a saída? Ele não sabe fa-
lar. Vocês são contra? Qual é a saída? Não sabem falar. 
São contra? Qual é a saída? Não sabem falar? E aí...

(Interrupção do som.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – ... 
agora, porque nós vamos colocar uma publicidade nos 
horários nobres, e isso custa um dinheirão, não é? É 
mais barato do que fazer um centro desses de que eu 
estou falando. E vai ser assim: nós vamos colocar o 
viciado em crack... Lembra aquela propaganda antiga, 
descendo pelo esgoto, a mente do cara virando lama, 
e não sei o quê? E aí eles vão se intimidar.

Ministro, eu respeito muito o senhor, mas vicia-
do em crack não vê televisão. Ele entra em casa para 
roubar a televisão. Por que o senhor não faz uma pu-
blicidade chamando a atenção de pai e mãe para edu-
car filho? O que nós estamos ensinado é a sociedade 
correr da sua responsabilidade, porque tudo de ruim 
que acontece vai para a conta dos políticos, para a 
conta da polícia. Tudo de ruim que acontece vai para 
a conta da polícia e para a conta dos políticos. Tudo 
que acontece de ruim vai para a conta dos políticos e 
para a conta da polícia. É o bode expiatório da socie-
dade que a mídia ensinou, e nós incentivamos. Casa 
de pai, escola de filho.

V. Exª tem o aparte.

(Soa a campainha.)

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Senador, a sua fala mereceria aqui um debate muito 
grande e de todos. Mas a maioria hoje desta Casa, 
primeiro, se acostumou a não debater, apenas fica ca-
lada, vai embora; segundo, a não querer perder votos.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Até o 
Senador Suplicy, que me aparteia todas as vezes, não 
quis falar agora; mas acho que ele vai ...

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – Eu 
vou quebrar essas duas coisas: eu vou polemizar e vou 
perder votos, porque eu sei que a maioria hoje quer 
a maioridade penal, como a maioria, provavelmente, 
quer a pena de morte, a que o senhor, como pastor, é 
contra. Imagino que é contra. A maioria hoje ...

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Eu 
sou contra a pena de morte. 

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Hein?

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/ PR – ES) – Eu 
sou contra a pena de morte.

O Sr, Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Então, é contra. E a maioria, hoje, deve estar a favor, 
da opinião pública. 

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Mas a 
sociedade está condenada à pena de morte.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Não, é outra coisa. Eu estou falando é que a opinião 
pública...

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – É a 
mesma coisa.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – ... 
é a favor da pena de morte, mas o senhor não é. Eu não 
sou favorável à redução da maioridade penal mesmo 
que a maioria o seja. Eu fui eleito com o discurso de 
que era contra a redução. Eu vou ficar aqui contra. Na 
próxima eleição, o povo me manda para casa e manda 
para aqui alguém...

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sena-
dor Cristovam, não vamos falar em eleição!

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Um momento! Espera aí! Um momento!

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Não 
vamos falar em eleição. Eu não estou aqui por causa 
de voto, nem V. Exª. 

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Não, eu estou falando da minha...

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – V. Exª 
foi eleito...

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Um momento! Senador, eu desisto. Eu quero polemizar. 

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Deixa-
-me falar.
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O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Eu estou vendo que não é só aqui que se acostumou 
a não polemizar.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Es-
pera! Deixa eu falar!

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Quem fala também se acostumou a não ouvir polêmica. 

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Deixa 
eu falar o que eu penso sobre V. Exª. O senhor não 
esperou eu molhar o bico. 

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Não, porque o senhor não ouve, e depois fala.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Não, 
eu escuto. Nós temos tempo.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Eu não escutei o senhor esse tempo todo?

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Eu 
vou escutar o senhor. Eu só quero dizer que o senhor 
está aqui ...

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Não vai!

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Vou. 
O senhor não sabe que...

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Da próxima vez que eu falar e o senhor não estiver de 
acordo, eu vou ser criticado de novo.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – O se-
nhor não sabe o que eu vou falar.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Não, não importa. O senhor diz depois. Deixa eu falar, 
Senador!

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Fale! 
Mas o senhor depois vai se arrepender de não ter dei-
xado eu falar. 

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Não sei. Está bem. Vamos ver. Senador, eu estou dizen-
do que, na próxima eleição, o povo manda para aqui...

(Soa a campainha.)

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – ... 
para o meu lugar alguém que defenda a redução da 
maioridade penal. Eu não vou defender. Agora, veja 
bem. Eu vou começar pelo primeiro ponto. O senhor 
disse que quem educa são os pais. Houve um tempo 
em que quem educava, de fato, era a tribo, a tribo. 
Família é uma espécie de tribo. A tribo é uma família 
ampliada. Hoje não é mais. O seu discurso, Senador 
Magno Malta, é o discurso de um educador, para o bem 
ou para o mal, mas é. O povo está vendo o senhor. O 
senhor está falando, as pessoas o estão escutando. A 
mídia faz educação, a família faz educação e a escola 
faz educação, e não tem mais educação sem esses 
todos, porque cada criança está exposta a uma quan-

tidade de influências tão grande que não tem nada a 
ver com o passado. Por isso, o Senador Cassol, quan-
do dizia que não leva esses meninos para a sua casa, 
não precisa levar para casa dele, basta botar escolas 
que tenham o... 

(Interrupção do som.)

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
... aparelho, que tenha escola com os equipamentos 
que o senhor sugere no seu projeto de lei, excelentes 
equipamentos, para ginástica, para tudo, cultura. Essas 
escolas reduziriam imensamente o número de menores. 
Primeiro, zerariam os menores na rua, zerariam. Escola 
boa segura. Depois, entre os pouquíssimos meninos 
de rua, por alguma deformação, quase nenhum seria 
delinquente. É esse o caminho. Mas o senhor poderia 
dizer, e hoje, eles estão aí! Porque durante séculos a 
gente não fez isso. Então, eu gostaria de ver cada um 
que é defensor da redução da maioridade penal co-
meçar a defender também o aumento da menoridade 
escolar, só sair aos dezoito anos, cheio de educação. 
Eu gostaria de ver isso; não tenho visto. Sobre o dis-
curso da federalização da educação, que eu acho que 
é o único caminho, não vejo grandes defesas aqui. 
Agora, vamos falar: e os de hoje?

(Soa a campainha.)

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) 
– O senhor tocou num ponto que talvez seja algo a 
ser considerado corretamente, mesmo pelos que não 
defendem a redução. O que o senhor falou, de certa 
maneira, não é a defesa da redução da maioridade; o 
que o senhor propõe é que certos menores tenham a 
maioridade definida para eles. Ou seja, os que come-
tem crimes hediondos serão declarados, eles, maiores. 
Com isso eu estou de acordo. Eu vinha defendendo não 
que seja tão universal, como crime hediondo, a minha 
posição é até mais radical, talvez, do que a do senhor: 
que três juízes possam declarar a maioridade de algum 
menor, de acordo com o crime que ele cometeu. Aí, a 
gente pode, de fato, tratar os menores, em geral, de 
maneira igual, que é a maioridade aos 18 anos, mas 
fazer a diferenciação específica, porque alguns meno-
res, de fato, estão se comportando de forma, como se 
diz hoje, modernamente, que saem da curva, ou seja, 
queimando gente e ameaçando queimar dois ou três 
anos depois. Então, não é a redução da maioridade 
penal, é o tratamento especial para aqueles menores 
de crimes especiais, que não é o do batedor de cartei-
ra, não é o menino que sai fazendo arrastão sem tocar 
em ninguém. Então, a maioridade penal não precisa 
ser reduzida para que tomemos...

(Soa a campainha.)
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O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
... cuidado daqueles meninos que tenham comporta-
mento fora da curva, que são poucos quando se pega 
os cinquenta milhões de meninos no Brasil; que tenha 
trinta. Esse é que a gente tem que olhar e não todos 
os menores do Brasil. A maioria deles estão aí, por-
que não ficaram na escola e porque as famílias não 
conseguem educar também. A gente fala que são os 
pais que educam. Os pais estão trabalhando e anti-
gamente ficavam em casa. Os pais não têm tempo de 
ficar dando a atenção que eles davam. Por isso, vamos 
fazer uma aliança, vocês que defendem a redução da 
maioridade penal, Senador Cassol, com uma revolu-
ção na educação do Brasil, aumentando o salário do 
professor para R$9,5 mil e tirando dinheiro do que for 
preciso para fazer isso. Vamos parar estrada, vamos 
parar ponte, vamos parar tudo, vamos parar essa por-
caria dessa Copa e colocar menino com qualidade, com 
professor ganhando bem, e aí vocês não vão precisar 
mais vir aqui defender a redução da maioridade penal. 
É isso, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco/PMDB 
– RR) – Senador Magno Malta, V. Exª terá a palavra 
para concluir...

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Con-
cordo com V. Exª porque V. Exª concordou comigo e 
V. Exª tem o meu respeito pela coragem de fazer o 
debate. O ruim é aquele que corre do debate e no 
corredor fala rapaz, eu penso tudo o que você pensa, 
mas o meu partido, você sabe como é, e as pesso-
as no velório. É, eu penso tudo que você pensa, e as 
pessoas no velório. Concordo com V. Exª em relação 
à educação. Se eu fosse Presidente da República, o 
Ministro da Educação seria o senhor. V. Exª chegou 
aqui e não foi por nada disso não. V. Exª chegou aqui 
no Senado e virou governador pelo homem que V. Exª 
é. Primeiro o homem é medido pelo caráter que tem e 
a sua medida é essa. 

(Soa a campainha.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Aqui-
lo que V. Exª já acrescentou para este País, do ponto 
de vista de janela, abertura de conhecimento – prefiro 
chamar dessa forma –, pelas suas posições, a história 
ainda vai lhe fazer justiça e eu estou fazendo agora. E, 
pelo respeito que eu lhe tenho, e era isso que gostaria 
de falar antes de V. Exª falar.

V. Exª veio para o debate e começou a entender 
o meu raciocínio, porque temos um elenco de crimes 
que é hediondo e outro elenco que não é. Estou falan-
do do crime hediondo, do crime hediondo. Agora, por 
que eu digo que é para reduzir? Porque, quando se 
reduz, é pedagógico. É pedagógico porque é de forma 

preventiva. O menino cresce sabendo que não pode 
atentar contra a integridade física de ninguém. Isso é 
pedagógico e por isso estou colocando dessa forma.

Então, se você esperar um juiz decidir, aí, nós 
podemos cometer alguns riscos e nos tribunais alguém 
pode pagar o preço e... 

(Interrupção do som.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – ... o 
certo pelo incerto (Fora do microfone.). De forma que 
fazemos a redução da maioridade penal para o zero. 
Cometeu o crime com natureza hedionda, perdeu. E 
vai para onde? Não é para bolsão de miséria, não vai 
para a Unip, não vai para a Febem, para a Funabem. 
Nada disso! Vai para esses centros, para estudar, virar 
atleta, ter o caráter tratado e voltar para a sociedade. 

Eu estou falando de redução, mas estou falando 
de solução. Até porque esses de que o Senador Ivo 
Cassol, assim, de uma forma dura, desesperada, por 
ver a angústia do povo na rua, falou, há 34 anos eu 
abraço, boto dentro de casa porque eu aprendi a en-
xugar lágrimas de mãe que chora com filho drogado. 

Para tanto, o aparte de V. Exª acrescenta muito e 
enriquece. V. Exª faz esse debate em torno do que eu 
falei e, certamente, a sociedade vai ficar mais segura 
de que vamos dar o mais rápido possível uma resposta 
aos seus anseios. 

Essa aqui é minha proposta, que está protocolada 
nesta Casa, para responder à sociedade deste País.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco/PMDB 
– RR) – Agradeço a V. Exª, Senador Magno Malta. 

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco/PMDB 
– RR) – A Presidência designa, como membro titular, 
o Deputado Colbert Martins, em substituição ao Depu-
tado Marcelo Castro, para integrar a Comissão Mista 
destinada a proferir parecer à Medida Provisória n° 
617, de 2013, conforme o Ofício n° 690, de 2013, da 
Liderança do PMDB na Câmara dos Deputados.

O ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o Ofício:

Of./GAB/I/nº 690

Brasília, 12 de junho de 2013

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que o Deputado 

Colbert Martins passa a integrar, na qualidade de Titular, 
a Comissão Mista destinada a apreciar e dar parecer 
à Medida Provisória nº 617/2013, que “Reduz a zero 
as alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins incidentes sobre a receita decorrente da presta-
ção de serviços de transporte coletivo de passageiros 
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nas modalidades que menciona”, em substituição ao 
Deputado Marcelo Castro. 

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protes-
tos de estima e consideração. – Deputado Eduardo 
Cunha, Líder do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco/PMDB 
– RR) – A Presidência designa, conforme os Ofícios 
n°s 692, 694, 695, 696, 697, de 2013, da Liderança do 
PMDB na Câmara dos Deputados:

– como membro suplente, o Deputado Júnior 
Coimbra, em substituição ao Deputado Edinho 
Araújo, para integrar a Comissão Mista desti-
nada a proferir parecer à Medida Provisória 
n° 618, de 2013;
– como membro suplente, o Deputado Manoel 
Júnior, em substituição ao Deputado Marcelo 
Castro, para integrar a Comissão Mista desti-
nada a proferir parecer à Medida Provisória 
n° 615, de 2013;
– como membro suplente, o Deputado Manoel 
Júnior, em substituição ao Deputado Darcísio 
Perondi, para integrar a Comissão Mista des-
tinada a proferir parecer à Medida Provisória 
n° 617, de 2013;
– como membro titular, o Deputado Manoel 
Júnior, em substituição ao Deputado Marcelo 
Castro, que passa a ocupar a suplência, em 
substituição ao Deputado Darcísio Perondi, 
para integrar a Comissão Mista destinada a 
proferir parecer à Medida Provisória n° 618, 
de 2013; e
– como membros suplentes, os Deputados 
Manoel Júnior e Júnior Coimbra, em substitui-
ção aos Deputados Darcício Perondi e Edinho 
Araújo, para integrar a Comissão Mista desti-
nada a proferir parecer à Medida Provisória 
n° 613, de 2013.

Os ofícios serão encaminhados às Comissões 
Mistas para serem juntados aos processados das 
matérias.

São os seguintes os Ofícios:

OF/GAB/I/Nº 692

Brasília, 13 de junho de 2013

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que o Deputado 

JÚNIOR COIMBRA passa a integrar, na qualidade de 
SUPLENTE, a Comissão Mista destinada a apreciar e 
dar parecer à Medida Provisória nº 618/2013, que “Al-
tera a Lei nº 12.772, de 28.12.2012, que dispôs sobre 
a estruturação do Plano de Carreiras e Cargos de Ma-

gistério Federal; altera a Lei nº 11.526, de 04.10.2007; 
e dá outras providências”, em substituição ao Deputado 
EDINHO ARAÚJO.

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protes-
tos de estima e consideração. – Deputado Eduardo 
Cunha, Líder do PMDB

Of./GAB/I/nº 694

Brasília, 13 de junho de 2013

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que o Deputado 

Manoel Júnior passa a integrar, na qualidade de Su-
plente, a Comissão Mista destinada a apreciar e dar 
parecer à Medida Provisória nº 615/2013, que “Autoriza 
o pagamento de subvenção econômica aos produto-
res da safra 2011/2012 de cana de açúcar e de etanol 
da região Nordeste e o financiamento da renovação e 
implantação de canaviais com equalização de taxas 
de juros; dispõe sobre os arranjos de pagamento e as 
instituições de pagamento integrantes do Sistema de 
Pagamentos Brasileiro – SPB; altera a Lei nº 12.783, 
de 11-1-2013, para autorizar a União a emitir, sob a 
forma de colaboração direta, em favor da Conta de 
Desenvolvimento Energético – CDE, títulos da dívida 
pública mobiliária federal; e dá outras providências”, 
em substituição ao Deputado Marcelo Castro.

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro-
testo de estima e consideração. – Deputado Eduardo 
Cunha, Líder do PMDB.   

Of./GAB/I/nº 695

Brasília, 13 de junho de 2013

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que o Deputado 

Manoel Júnior passa a integrar, na qualidade de Su-
plente, a Comissão Mista destinada a apreciar e dar 
parecer à Medida Provisória nº 617/2013, que “Reduz 
a zero as alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep 
e da Cofins incidentes sobre a receita decorrente da 
prestação de serviços de transporte coletivo de pas-
sageiros nas modalidades que menciona”, em substi-
tuição ao Deputado Darcísio Perondi.

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protes-
tos de estima e consideração. – Deputado Eduardo 
Cunha, Líder do PMDB.  

Of./GAB/I/nº 696

Brasília, 13 de junho de 2013

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que o Deputado 

Manoel Júnior passa a integrar, na qualidade de Titular, 
a Comissão Mista destinada a apreciar e dar parecer 
à Medida Provisória nº 618/2013, que “Altera a Lei 
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nº 10.552, de 13 de novembro de 2002, para dispor 
sobre a concessão de garantia da União a entidades 
controladas indiretamente pelos entes da Federação; 
autoriza o aumento do capital social da VALEC – En-
genharia, Construções e Ferrovias S.A.; autoriza a 
União a renegociar condições financeiras e contratuais 
das operações de crédito com o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, que 
menciona; altera o cálculo da receita líquida real dos 
Municípios, para adequação à Lei nº 10.527, de 8 de 
agosto de 2002; autoriza a União a conceder crédito 
ao BNDES, no montante de até R$15.000.000.000,00 
(quinze bilhões de reais), em condições financeiras e 
contratuais que permitam o seu enquadramento como 
instrumento híbrido de capital e dívida ou elemento pa-
trimonial que venha a substituí-lo na formação do pa-
trimônio de referência; promove ações de cooperação 
energética com países da América Latina; e dá outras 
providências”, em substituição ao Deputado Marcelo 
Castro que passa a Suplente, em substituição ao De-
putado Darcísio Perondi.

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protes-
tos de estima e consideração. – Deputado Eduardo 
Cunha, Líder do PMDB.

Of./GAB/I/nº 697

Brasília, 13 de junho de 2013

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que os Deputados 

Manoel Júnior e Júnior Coimbra passam a integrar, na 
qualidade de Suplentes, a Comissão Mista destinada a 
apreciar e dar parecer à Medida Provisória nº 613/2003, 
que “Institui crédito presumido da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins na venda de álcool, inclusive 
para fins carburantes; altera a Lei nº 10.865, de 30 de 
abril de 2004, e a Lei nº 11.196, de 21 de novembro 
de 2005, para dispor sobre incidência nas referidas 
contribuições na importação e sobre a receita decor-
rente da venda no mercado interno de insumos da in-
dústria química nacional, que especifica, e dá outras 
providências”, em substituição aos Deputados Darcísio 
Perondi e Edinho Araújo.

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protes-
tos de estima e consideração. – Deputado Eduardo 
Cunha, Líder do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco/PMDB 
– RR) – Solicito ao Senador Ivo Cassol que assuma a 
Presidência para eu possa usar da palavra. 

Serei rápido, Senador Ivo Cassol, tendo em vista 
que teremos, depois, sessão em homenagem ao pa-
triarca José Bonifácio. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Pela ordem, Sr. Presidente. Eu pediria para me inscrever 
para uma breve comunicação pela Liderança do PT.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Sr. 
Presidente, apenas para consultar, pela ordem, quem 
é o próximo orador.

O Sr. Romero Jucá, 2º Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Ivo Cassol.

O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP – RO) 
– O próximo orador, pela Liderança do PSDB, Senador 
Alvaro Dias, do Estado do Paraná, após essa grande 
liderança no Senado Federal, Senador Romero Jucá.

V. Exª tem a palavra.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, pedi a palavra 
para fazer um registro que considero extremamente 
importante. A comissão mista designada para regula-
mentar artigos da Constituição que ainda não estão 
regulamentados começou hoje a discutir um projeto 
de lei extremamente importante para o Brasil, que é 
o que define os crimes de terrorismo e suas penas.

Apresentamos uma primeira proposta, que vai à 
discussão, aos membros da comissão. Essa propos-
ta teve a contribuição do Deputado Miro Teixeira, do 
Senador Pedro Taques, do Senador Aloysio Nunes 
Ferreira, e eu consolidei em uma proposta que iremos 
discutir com o Ministério da Defesa e o Ministério da 
Justiça, que define com dureza, com firmeza, o com-
bate ao terrorismo.

Estamos aqui tipificando não só o crime de ter-
rorismo, mas também agravando as penas, levando o 
crime de terrorismo à pena máxima de 30 anos. Cri-
me que será imprescritível, crime que será também 
cobrado de quem financia o terrorismo, de quem faz 
terrorismo sobre os prédios públicos e a coisa públi-
ca, crime contra a incitação ao terrorismo, formação 
e definição de grupo terrorista, cumprimento da pena.

Nós estamos definindo que a pena será feita em 
regime fechado, com quatro quintos da pena não tendo 
direito à progressão. Estamos considerando os crimes 
de terrorismo crimes federais, portanto crimes que se-
rão julgados pela Justiça Federal. Estamos, também, 
considerando esses crimes inafiançáveis, insuscetíveis 
de graça, de anistia ou de indulto.

Temos a programação, Presidente Cassol, de 
grandes eventos internacionais que se avizinham. A 
Copa das Confederações já começa e, sem dúvida 
alguma, a questão do terrorismo é uma lacuna que 
existe na legislação brasileira e que precisa ser efe-
tivamente preenchida com uma legislação, como eu 
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disse, dura, que enfrente, que defina e que combata 
o crime de terrorismo.

Então, eu gostaria de fazer esse registro, dizen-
do que a comissão tem 15 dias para debater a ma-
téria. Vamos auscultar diversos segmentos, inclusive 
os tribunais superiores, especialistas na questão, o 
Ministério da Defesa e, como eu disse, o Ministério 
da Justiça e a Casa Civil, no intuito de complementar 
e de ter um projeto efetivamente moderno, um projeto 
duro, um projeto que assuste e que dê instrumentos de 
o Brasil combater os terroristas nacionais ou interna-
cionais que porventura tentarem se manifestar contra 
a população brasileira.

Era esse o registro que eu gostaria de fazer.
Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP – RO) 

– Obrigado, Senador Romero Jucá.
Agora, com a palavra, o Senador Alvaro Dias, 

pela Liderança do PSDB. 
Parabenizo o Senador Magno Malta pelo discurso, 

especialmente quando aborda a questão dos menores, 
não menores infratores, mas menores criminosos. Infe-
lizmente, Senador Magno Malta, acompanhamos, Brasil 
afora, pais e mães chorando quando muitos defendem. 
Vemos muitos políticos que gostam do voto do eleitor 
de 16, 17 anos, mas não querem dar a ele uma iden-
tidade ou uma carteira de habilitação para que tenha 
maioridade e possa desfrutar do que tem, na verdade, 
com a maioridade. Não é só para punir, mas para dar 
a 95% dos nossos jovens o direito de terem uma ha-
bilitação, de terem a maioridade, de responderem por 
seus atos e, assim, terem a sua atividade no dia a dia.

Com a palavra, o Senador Alvaro Dias, pela Li-
derança do PSDB. 

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Ivo 
Cassol, Srªs e Srs. Senadores, é com satisfação que 
trago à tribuna, no dia de hoje, um bom exemplo. Num 
momento em que as dificuldades são visíveis no País, 
em que a esperança se esvai para muitos, é preciso 
trazer exemplos de empreendedorismo, de sucesso, 
pessoas vitoriosas, que superam todos os obstáculos, 
todas as dificuldades, para alcançar objetivos quase 
inalcançáveis. 

Registro, com enorme satisfação, o lançamento 
deste livro, Carlos Wizard: Sonhos não têm limites. 
Quem escreve é Ignacio de Loyola Brandão. É a traje-
tória do professor que se tornou um dos maiores em-
preendedores do Brasil, uma história que merece ser 
conhecida, uma história exemplo. 

Loyola Brandão, autor de mais de 39 livros, entre 
romances, contos, crônicas, peças teatrais e infantis, 
ganhou três Prêmios Jabuti. Ele retrata nesta obra o 

itinerário percorrido pelo paranaense Carlos Wizard 
Martins, Presidente do Grupo Multieducação, ensino 
de idiomas e profissionalizante, que atente mais de 1 
milhão de alunos, com 3 mil escolas no Brasil e em 
10 países, gerando 50 mil empregos e movimentando 
R$3 bilhões anualmente. Esse é o patrimônio.

Nessa obra, Loyola Brandão retrata a “vida (fas-
cinante), a forma de agir e trabalhar, os pensamentos, 
as crenças e os conselhos” do educador e empreende-
dor, que ele descreve como determinado e profunda-
mente focado e que atravessa o mundo promovendo 
a educação.

Prossegue o autor, ao descrever Carlos Wizard: 
bilionário hoje, nasceu filho de caminhoneiro e de uma 
costureira e aos 12 anos percorria o Paraná trabalhan-
do com o pai. Filho de um caminhoneiro se transforma 
num bilionário.

A trajetória desse professor que se tornou um 
dos maiores empreendedores do Brasil é a tradução 
literal de que “sonhos não têm limites”. Eu agradeço 
ao Carlos Wizard pelo envio desta obra e pelas pala-
vras generosas com as quais procura nos estimular.

Há um poeta irlandês, William Butler, que cunhou 
uma frase que não pode deixar de se associada aos 
sucessos e aos momentos de dor desse homem que 
venceu as adversidades para alcançar o êxito: “Nos 
sonhos começam as responsabilidades”.

Essa é a homenagem que presto ao escritor Ig-
nacio de Loyola Brandão, vitorioso escritor, e a Carlos 
Wizard, um paranaense que se tornou exemplo de 
empreendedorismo e competência.

Eu quero aproveitar, Sr. Presidente, o que res-
ta do meu tempo para fazer uma abordagem técnica 
da questão discutida há pouco pelo Senador Magno 
Malta, da maioridade penal. Esta abordagem técnica 
é a justificativa da Proposta de Emenda à Constitui-
ção nº 21, que apresentei exatamente para contribuir 
com este debate.

A atual idade de 18 anos, como parâmetro para 
a inimputabilidade, é uma presunção absoluta da lei 
de que as pessoas, abaixo dessa faixa etária, têm de-
senvolvimento mental incompleto (critério biológico), 
por não haverem incorporado inteiramente as regras 
de convivência da sociedade. Entretanto, tal argumento 
não tem sido comprovado pela ciência psiquiátrica. Ao 
contrário, a evolução da sociedade moderna tem-lhes 
possibilitado a compreensão cada vez mais precoce 
dos fatos da vida.

A imputabilidade trata de uma ficção jurídica di-
tada por uma necessidade de política criminal, por ser 
imprescindível à repressão e à prevenção no come-
timento de crimes, e ao oferecimento de maior segu-
rança à sociedade.
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A política criminal envolve o estudo dos elemen-
tos relacionados ao crime, cabendo ao Estado adotar 
as medidas necessárias à redução e à prevenção dos 
delitos.

É de esclarecer que essas medidas surgem da 
ininterrupta mudança social, resultando em novas ou 
antigas propostas ao Direito Penal, decorrentes de 
revelações empíricas possibilitadas pelo desempenho 
das instituições que integram o sistema penal e pelos 
avanços e descobertas da criminologia.

Raúl Zaffaroni conceitua a criminologia como “a 
ciência ou a arte de selecionar os bens (ou direitos) 
que devem ser tutelados jurídica e penalmente e esco-
lher os caminhos para efetivar tal tutela, o que implica 
a crítica dos valores e caminhos já eleitos”.

A política criminal, para Fernando Rocha, esta-
belece o encargo, os conteúdos e o alcance dos insti-
tutos jurídico-penais, bem como a aplicação prática do 
Direito Penal. São as opções da política criminal que 
decidem sobre a tipificação ou não de determinadas 
condutas e quem deve ser responsabilizado.

Assim, buscamos trazer a história da redução da 
maioridade penal, que não é tão distante de normas 
anteriores do nosso País. O primeiro Código Penal 
brasileiro, de 1830, fixou a idade de imputabilidade 
plena em 14 anos. Portanto, em 1830, a maioridade 
penal estava estabelecida para os 14 anos, prevendo 
um sistema biopsicológico para a punição de crianças 
entre sete e 14 anos. O Código Republicano de 1890 
estabelecia que era irresponsável penalmente o me-
nor com idade até 9 anos. Portanto, em 1890, a ida-
de era de 9 anos. E estamos discutindo, em 2013, se 
devemos permanecer com 18 aos, com 16 anos, e a 
minha proposta sugere 15 anos. Ou seja, nós estamos 
discutindo um grande retrocesso.

Nós verificamos que, com o advento do Código 
Penal de 1940, é que se fixou o limite aos menores 
de 18 anos, tendo sido adotado o critério puramente 
biológico, em que se presume absoluta falta de dis-
cernimento do indivíduo menor de 18 anos. Portanto, 
em 1940 é que ocorreu o grande retrocesso, se nós 
estabelecermos parâmetros de comparação com a 
legislação de outros países.

O art. 228 da Constituição... Aí nós vamos discu-
tir a questão da constitucionalidade dessa proposta.

(Soa a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Quan-
do se fala em cláusula pétrea, não há que se falar que 
o art. 228 da Constituição Federal seja cláusula pétrea, 
com fulcro no art. 60, §4º desta Constituição, haja vista 
que a inimputabilidade não apresenta características 
de universalidade e indivisibilidade, essenciais aos di-

reitos individuais. Ou seja, para aqueles que advogam 
ser cláusula pétrea, há aqueles que contestam com 
esta afirmativa. 

A inimputabilidade não apresenta características 
de universalidade e indivisibilidade essenciais aos direi-
tos individuais. Portanto, não se trata de cláusula pétrea 
e é possível a alteração da Constituição, atendendo 
ao clamor popular, de 93% dos brasileiros, apelando 
para que ocorra alteração na legislação, alteração na 
Constituição, para a redução da maioridade penal.

Nas imagens veiculadas pela mídia, cada vez 
mais frequentes, há cenários dramáticos de jovens, 
alguns até no limiar entre a infância e a adolescência, 
audaciosos, violentos, dispostos a tudo e prontos para 
qualquer tipo de ato infracional, inclusive dispostos a 
matar gratuitamente.

(Soa a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Sr. 
Presidente, vou concluir dizendo que essa proposta vem 
se juntar às atuais normas brasileiras, que permitem 
a um jovem de 16 anos votar; de 14 anos a trabalhar, 
ainda que na condição de aprendiz. Todos esses fatos 
corroboram para a audácia dos jovens, que, nos dias 
de hoje, possuem mais conhecimento e acesso aos 
meios de comunicação e informação do que o jovem 
de 1940, portanto, trata-se de uma evolução que não 
pode ser ignorada pelos Parlamentares.

Para concluir. Essa afirmação de governistas de 
que não temos um sistema prisional adequado para 
acolher menores infratores não se justifica, não tem 
sentido, porque é evidente que o povo paga impostos 
para que o Governo possa oferecer o sistema prisio-
nal adequado e, sobretudo, oferecer uma legislação 
rigorosa que proteja a sociedade. É responsabilidade 
do Estado, portanto, oferecer condições adequadas 
para o acolhimento dos menores infratores. Isso não 
justifica a manutenção da maioridade aos 18 anos de 
idade. Esse argumento me parece ser inconsistente, 
pífio mesmo; é um argumento que não faz jus à inte-
ligência daqueles que o defendem.

Muito obrigado, Sr. Presidente. Eu concluo aqui, 
embora, se fosse acompanhar o pronunciamento do 
Senador Magno Malta, eu teria de ficar aqui até o fi-
nal da tarde.

O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP – 
RO) – É verdade, Senador Alvaro Dias. Ao mesmo 
tempo, agradeço a sua compreensão. O senhor, mais 
uma vez, bateu exatamente na ferida sobre a qual as 
famílias brasileiras estão debatendo hoje.

Com a palavra, como inscrita, a Senadora Lúcia 
Vânia, que tinha permutado com o Senador Romero 
Jucá. Quero dizer, Senadora Lúcia Vânia, que hoje não 
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há nenhuma medida provisória para ler e nenhum re-
querimento. Portanto, V. Exª ocupará a palavra como 
oradora inscrita, no tempo regimental.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na semana 
passada, estive nesta tribuna para iniciar uma série 
de pronunciamentos sobre o Relatório Prévio do TCU 
sobre as contas do Governo da República, referentes 
a 2012, de cuja apresentação tive a oportunidade de 
participar no dia 29 do mês passado.

O TCU, com este relatório, apresenta à sociedade 
brasileira um diagnóstico sobre os aspectos relevantes 
do desempenho e da eficácia da gestão pública federal 
no ano que passou.

É um componente fundamental no processo de-
mocrático de prestação de contas sobre a condução 
dos negócios do Estado.

Chamo a atenção para uma prática inadequada e 
condenável, cujo uso transformou-se num mau hábito 
governamental; um uso que, ao longo do tempo, tem 
trazido prejuízos cada vez mais significativos ao esforço 
nacional de melhoria da educação, da saúde popular e 
do equilíbrio entre as regiões ricas e pobres do Brasil. 
Refiro-me ao subsídio público a determinadas ativida-
des econômicas com base na renúncia de impostos.

Para que todos possam entender o ponto que 
trago à tribuna, é preciso recordar, preliminarmente, 
que a estrutura tributária federal é constituída, entre 
outras fontes de menor importância, pelos impostos e 
pelas contribuições sociais.

Lembremos que a União precisa, por força de 
mandamento constitucional, dividir com os Estados e 
com os Municípios a arrecadação dos impostos, mas 
não é obrigada a fazer o mesmo com as contribuições.

Não é surpresa, portanto, que, sempre que é 
necessário abrir mão de alguma receita, a União tem 
optado por utilizar como instrumento os impostos, não 
as contribuições. Logo, esse modelo traz consigo um 
efeito certo e perverso: prejudicar as receitas estadu-
ais e as municipais.

Pois precisamente isso é o que vem ocorrendo 
a partir da política de subsídios praticada pelo Execu-
tivo nos últimos anos. O Relatório do TCU calcula o 
impacto que traz aos cofres dos Estados e Municípios 
a renúncia do IPI e do Imposto de Renda. O impacto 
é simplesmente gigantesco.

Nos últimos cinco anos, as renúncias, somente 
em relação a esses dois tributos, superaram a casa 
dos R$350 bilhões, numa série que cresce a cada ano. 
Em 2012, por exemplo, o total subiu aos R$85 bilhões, 
sendo que, desse montante, R$32 bilhões represen-
tam o que deixou de ser repassado aos Estados e aos 

Municípios por meio do Fundo de Participação dos 
Estados e do Fundo de Participação dos Municípios.

Para que se tenha noção da grandeza desse nú-
mero, basta dizer que ele representa quase uma vez 
e meia o pagamento anual de todo o Programa Bolsa 
Família. Uma vez e meia!

Mas as consequências negativas não param por 
aí. Sabemos todos que, também por disposição consti-
tucional, 25% de quase tudo o que arrecadam os Esta-
dos e os Municípios devem ser obrigatoriamente desti-
nados a suportar seus gastos na área da educação. E, 
para a área de saúde, deve o Estado reservar 12% e 
os Municípios 15% de praticamente tudo o que entrar 
em seus caixas, inclusive as transferências da União.

Fazendo algumas contas, não há como negar 
que algo em torno de, pelo menos, R$14 bilhões dei-
xaram, no ano de 2012, de ser aplicados pelas esferas 
estadual e municipal na educação e na saúde, apenas 
pela sistemática opção do Executivo de bancar quase 
que exclusivamente com impostos aqueles subsídios.

O lamentável é que não há qualquer avaliação 
oficial do resultado desses subsídios, como aponta o 
próprio Tribunal de Contas da União.

Ou seja, a União renuncia a quantias altíssimas, 
e o faz de forma que Estados e Municípios paguem 
parcela significativa da conta, e sequer investiga se 
os resultados projetados com esses subsídios foram 
efetivamente alcançados em qualquer nível. Estados 
e Municípios são justamente os entes mais frágeis de 
nossa Federação.

Como podemos imaginar programas sociais de 
transferência de renda sem a colaboração dos Muni-
cípios? Como podemos imaginar a saúde sem a par-
ticipação dos Municípios? Como podemos imaginar a 
educação fundamental e média sem a atuação forte 
de Estados e Municípios?

O cidadão mora no Município, consome, trabalha, 
vai a hospital e a escola no seu Município. É inaceitá-
vel que a União faça bondade com o chapéu alheio.

Até 31 de dezembro deste ano, os Estados e 
Municípios terão deixado de receber R$1 bilhão. No 
ano passado, a perda foi de R$1,6 bilhão. Do ponto de 
vista federativo, isso é inadmissível.

Não é sem motivo que, em julho próximo, teremos 
mais uma marcha de prefeitos a Brasília com o tema 
“Desequilíbrio Federativo e a Crise nos Municípios”.

O que ainda se pode constatar da leitura do pare-
cer do Tribunal de Contas é que a política de subsídios 
em curso tem, além de tudo, contribuído para agravar 
as diferenças regionais, e não suavizá-las, como é 
mandamento constitucional para a ação do Estado.

Em 2012, a região mais beneficiada com as re-
núncias de receitas federais foi a Sudeste, com mais 
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de 46% do total dos benefícios concedidos. Em último 
lugar, ficou o Centro-Oeste, onde se localiza o meu 
Estado, o Estado de Goiás, com apenas 7,4% do vo-
lume nacional.

O próprio texto do relatório é taxativo ao dizer: 
“há uma forte concentração desses gastos indiretos 
no Sudeste e uma situação bastante desfavorável ao 
Norte e ao Nordeste, uma vez que essas regiões fi-
cam abaixo da média do País, de R$301 per capita.”

Por todos esses motivos, estou chamando a aten-
ção das Srªs e dos Srs. Senadores para essas e ou-
tras conclusões trazidas pelo Relatório Prévio do TCU.

São grandes as distorções e as inadequações ali 
constatadas em desfavor da igualdade entre as regi-
ões e em desfavor das mais claras prioridades sociais 
brasileiras, que são a educação e a saúde.

Somos, como Senadores, fiscalizadores consti-
tucionais da ação do Governo. É uma função das mais 
nobres atribuídas ao Congresso Nacional. Essa é a 
essência da atuação parlamentar nas democracias 
mais maduras e adiantadas do mundo.

Chamo a atenção também para o fato de que, há 
vários anos, o Congresso Nacional não analisa as con-
tas do Governo após a conclusão do TCU. Isso, natural-
mente, gera uma distorção, uma vez que o Congresso 
Nacional não toma conhecimento de como está sendo 
aplicado o dinheiro público. Portanto, ao participar da 
solenidade da leitura do relatório que relata as contas 
do Governo, assumi com aquela Corte o compromisso 
de solicitar a esta Casa, à Presidência, à Mesa, que 

coloque em votação as contas do Governo, para que 
o Congresso Nacional possa analisá-las e debater as 
prioridades apontadas pelo Governo.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP – RO) 

– Passo a Presidência para o Senador Blairo Maggi, 
porque eu sou o próximo orador inscrito.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Sem 
revisão do orador.) – Prezado Senador Ivo Cassol, eu 
gostaria, pela necessidade de viajar, de registrar uma 
mensagem que escrevi ao Governador Geraldo Alck-
min, ao Prefeito Fernando Haddad e ao Secretário de 
Segurança do Estado de São Paulo, Fernando Grella 
Vieira, em que encaminho o pronunciamento que fiz 
ontem, com respeito às manifestações que estão ocor-
rendo lá em São Paulo.

Proponho que os manifestantes se utilizem da 
prática da não violência, e que haja uma ponderação 
adequada por parte do Secretário de Segurança, auto-
ridades da segurança, a fim de que haja o necessário 
diálogo e respeito a todos.

Então, eu pediria apenas que seja transcrito na 
íntegra esse ofício a essas autoridades.

Agradeço, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e §2º, 
do Regimento Interno.)
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O Sr. Ivo Cassol deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Blairo Maggi.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR 
– MT) – Muito obrigado, Senador Suplicy. V. Exa será 
atendido, conforme o nosso Regimento.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 
MT) – A Presidência designa como membro titular o 
Deputado Manoel Junior, em substituição ao Deputado 
Eduardo Cunha, para integrar a Comissão Mista des-
tinada a proferir parecer à Medida Provisória nº 614, 
de 2013, conforme o Ofício 693, de 2013, da lideran-
ça do Partido do Movimento Democrático Brasileiro.

O ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o Ofício:

Of./GAB/I/nº 693

Brasília, 13 de junho de 2013

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que o Deputado 

Manoel Júnior passa a integrar, na qualidade de Titular, 
a Comissão Mista destinada a apreciar e dar parecer 
à Medida Provisória nº 614/2013, que “Altera a Lei nº 
12.772, de 28-12-2012, que dispôs sobre a estrutura-
ção do Plano de Carreiras e Cargos de Magistério Fe-
deral; altera a Lei nº 11.526, de 4-10-2007; e dá outras 
providências”, em minha substituição.

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protes-
tos de estima e consideração. – Deputado Eduardo 
Cunha, Líder do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 
MT) – Com a palavra o Senador Ivo Cassol, ex-Gover-
nador e Senador pelo Estado de Rondônia.

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Presidente, ex-Governador do Estado do Mato 
Grosso, Senador Blairo Maggi.

Mais uma vez quero deixar meu abraço e cum-
primentar todos os amigos e amigas dos quatro can-
tos deste Brasil afora que sempre me assistem e me 
acompanham, mas especialmente, Sr. Presidente, cum-
primentar meus amigos e minhas amigas do grande e 
querido Estado que me acolheu de braços abertos, o 
Estado de Rondônia, que, como Senador da República, 
tenho defendido diuturnamente na tribuna desta Casa.

Quero também deixar meu abraço para a Ban-
da do Corpo de Fuzileiros Navais, que está presente. 
Nosso abraço.

Registro, juntamente com os demais membros 
desta Casa, a alegria de podermos juntos trabalhar e 
fazer um Brasil melhor. 

Sr. Presidente, já tramitou nesta Casa um projeto 
de lei, que foi vetado pelo ex-Presidente da República, 
Sr. Lula, dando autonomia para os distritos terem a sua 
emancipação política, terem seu direito de ter seu prefei-
to, seus vereadores, sair da miséria de um distrito para 
ter o desenvolvimento e o progresso de um Município.

Mas, no último dia 4 de junho, a Câmara dos De-
putados aprovou um projeto de lei complementar que 
permitirá a criação de novos Municípios em nosso País. 
Nós tínhamos um projeto já aprovado nesta Casa que 
facilitava a criação desse Município, mas, infelizmen-
te, num substitutivo da Câmara dos Deputados, o que 
nós temos hoje, na verdade, é uma dificuldade maior 
ainda para a criação de novos Municípios, a exemplo 
nosso, da Região Amazônica, do Estado de Rondônia, 
do Centro-Oeste e demais regiões do País.

Ao mesmo tempo, muitas vezes as pessoas fa-
lam, Presidente, Senador Blairo Maggi: mas para que 
emancipar o distrito, quando na verdade o Município 
mãe e o Município pai é que dão o suporte e a condi-
ção para desenvolver aquela região?

Quero deixar bem claro que é mil vezes melhor 
um distrito pobre do que um distrito miserável. É mil 
vezes melhor um Município pobre do que um distrito 
miserável. Infelizmente, os nossos distritos, nos quatro 
cantos deste País, vivem se arrastando, com o pires 
na mão, pedindo esmola para os prefeitos, pedindo 
esmola para os vereadores, como se o distrito não 
pertencesse ao seu perímetro de responsabilidade.

Exemplo disso, eu dou, no Estado de Rondônia, 
Porto Velho, que tem inúmeros distritos: Calama, Jaci-
-Paraná, União Bandeirantes, Bom Futuro, Extrema, 
Nova Califórnia e Vista Alegre do Abunã.

Para o senhor ter uma idéia, Sr. Presidente, Ex-
trema está distante 360 Km quase de Porto Velho. Tem 
o Rio Madeira, que atravessa a BR-364, Rondônia-
-Acre, e, no tempo da seca, a balsa muitas vezes não 
consegue passar de um lado para outro. Chega a ter 
fila de caminhões por algo em torno de 10 horas, 20 
horas, 30 horas para poder passar o rio.

O Município de Extrema é divisa com o Acre. 
Aquela comunidade infelizmente já foi iludida, foi en-
ganada por políticos de nosso Estado que criaram a 
expectativa de emancipação sem ter, na verdade, res-
peitado a legislação.

Eu sei a dificuldade que a população de Extre-
ma passa, dos distritos vizinhos, da ponta do Abunã 
e conto com esse Parlamentar, porque aqui também, 
nesta Casa, tramita um projeto meu que devolve para 
os Estados a autonomia da emancipação política.

Com esse substitutivo, modificaram o do nosso Se-
nador Mozarildo Cavalcanti, que era de cinco mil eleitores. 
Hoje o Município da nossa região tem que ter no mínimo 
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6.009 eleitores. Ao mesmo tempo, Porto Velho tem pra-
ticamente 500 mil eleitores, e a região de Extrema, com 
certeza, será contemplada, mesmo com o substitutivo.

Mas não é só a região de Extrema que precisa se 
emancipar. Nós precisamos trabalhar para emancipar 
também Jaci-Paraná.

Jaci-Paraná é o distrito que acolheu de braços 
abertos duas obras: tanto parte da Usina Santo Antô-
nio, como a Usina de Jirau, que vai gerar energia para a 
população não da Região Norte, mas especialmente do 
Centro-Oeste, do Sul ou do Nordeste deste Brasil afora 
que precisa de energia. E ao mesmo tempo é um distrito 
que vive com o pires na mão, pedindo esmola, sem condi-
ções para uma retroescavadeira fazer um bueiro ou mes-
mo uma estrutura para trocar uma lâmpada num poste.

Então, trabalho e defendo que o Município, o distri-
to de Jaci-Paraná também tenha a sua independência, 
para ter a estrutura com que todo mundo sonha e deseja. 

Mas não é diferente com o Município de Tari-
lândia, Sr. Presidente. Tarilândia, na grande região de 
Jaru, a maior bacia leiteira da Região Norte do País, 
ao mesmo tempo tem mais de 8 mil eleitores, e fica 
distante 60 quilômetros. Com certeza, mesmo com o 
substitutivo que a Câmara dos Deputados aprovou, 
nós teremos com alegria a devolução para o povo do 
Estado de Rondônia, para a Assembleia Legislativa, 
a prerrogativa de fazer o plebiscito para ter a oportu-
nidade, no mínimo 20% de cada distrito poder buscar 
20% dos eleitores, para poder buscar o direito de fazer 
o seu projeto de emancipação política.

Ao mesmo tempo, depois de autorizado pelo TRE, 
pela Assembleia Legislativa, sancionado pelo Governo 
do Estado, o que nós precisamos, sim, é ter a concep-
ção e ao mesmo tempo o apoio de toda a comunidade 
e de todos os eleitores para que os demais distritos 
também sejam contemplados. 

Além disso, Sr. Presidente, nós temos um distrito 
na região da 429, no Vale do Guaporé, distrito de São 
Domingos, que pertence ao Município de Costa Mar-
ques, que é um sonho daquele povo também a eman-
cipação. Não é diferente de Nova Estrela, na grande 
região da Zona da Mata, e de Rolim de Moura, que 
também sonha com a emancipação. Não é diferente 
com Ouro Preto, na grande região de Ouro Preto, tam-
bém uma bacia leiteira próxima de Jaru, ou Rondomi-
nas, que tem a sua estrutura. A população vive com o 
pires na mão, pedindo a recuperação de um buraco, de 
uma ponte, de um bueiro, quando, na verdade, pode 
ter esse distrito equipamentos próprios para fazer a 
manutenção e a conservação das suas estradas.

Alguns políticos são contra a criação desses novos 
Municípios, mas nós não podemos, no presente, cometer 
os erros que foram cometidos no passado, quando foram 

emancipados vários e vários distritos com algo em torno 
de 800 mil a 2 mil eleitores. Aí, sim, é brincar, aí, sim, é 
simplesmente deixar uma estrutura mínima necessária 
para gerar desenvolvimento, gerar emprego e renda e, 
ao mesmo tempo, ter capacidade administrativa. Para 
isso nós precisamos, hoje, desse mínimo de eleitores. 

Eu defendo que teríamos que diminuir isso. E o 
nosso relator aqui no Senado é o Senador Valdir Raupp, 
Senador do Estado de Rondônia, que pode ainda voltar 
a aceitar o que já foi aprovado nesta Casa, do Senador 
Mozarildo Cavalcanti, para que possa voltar, no mínimo, 
o número de cinco mil eleitores. Com isso, nós teríamos 
a facilidade de emancipação de mais Municípios na Re-
gião Norte, para que ela possa continuar desenvolvendo 
e crescendo, ter facilidade de tudo, especialmente apoio 
àqueles que produzem e geram riqueza para todos nós.

Na Região Nordeste, já é mais difícil. Um exem-
plo disso é que para se criar um Município deve-se 
ter, no mínimo, 8.413 eleitores. Já nas Regiões Sul e 
Sudeste a coisa se complica mais ainda: são no mí-
nimo 12.019 eleitores, pelo substitutivo aprovado na 
Câmara dos Deputados.

Mas, ao mesmo tempo, esta Casa tem trabalhado 
para que possamos reforçar... E nós esperamos que, 
com a aprovação aqui no Senado Federal, possamos 
dar condição de esses distritos que vivem com o pires 
nas mãos, de essas lideranças que vivem nesses distri-
tos que infelizmente vivem das esmolas dos Municípios 
mães possam ter independência. Que possa haver, sim, 
um Município, mesmo pobre, mas que nós, Senadores, 
Deputados Federais, Deputados Estaduais possamos 
ajudar, e não um distrito miserável. Infelizmente, nós, 
quando levamos alguma coisa para um Município sede, 
a maioria dos prefeitos não distribui. Exemplo disso é 
Nova Dimensão, no Município de Nova Mamoré. Tanto 
a minha pessoa, Senador Ivo Cassol, como o Deputado 
Carlos Magno estamos colocando recursos para comprar 
patrola, comprar carregadeira, comprar caçamba, para 
que aquela população possa ter, de sua iniciativa própria, 
com o apoio do Prefeito Laerte, que é o prefeito da cidade 
de Nova Mamoré, os equipamentos para atender àquela 
localidade, e não só levar equipamentos na hora em que, 
infelizmente, ficam interditadas as rodovias, ficam inter-
ditadas as ruas ou avenidas, prejudicando todo mundo.

Portanto, nós 

(Soa a campainha.)

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – ... aqui 
nesta Casa, Sr. Presidente, apoiamos e temos apoia-
do e trabalhado, lembrando ao povo de Rondônia, 
especialmente ao povo da Ponta do Abunã, que nós 
vamos continuar trabalhando para que vocês possam 
ter emancipação política. Hoje está mais fácil para o 
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povo de Ponta do Abunã, Senador Blairo Maggi, ir para 
a capital do Acre, Rio Branco, do que ir para Porto Velho. 
Quando tem um paciente para deslocar, é mais fácil 
levar para Rio Branco do que levar para Porto Velho.

Portanto, esse projeto é de suma importância para 
que a gente possa trabalhar junto, numa só voz, aqui 
nesta Casa, e dar para a população, dar para essas 
lideranças políticas que tanto têm trabalhado a inde-
pendência da criação dos novos Municípios. 

Meu pai, por exemplo, que é meu primeiro su-
plente, Senador Blairo Maggi, quando foi Deputado 
Estadual de Rondônia, fez projeto – eu queria pedir só 
mais dois minutinhos, Senador Blairo, só para encerrar 
– de criação política de 17 Municípios. O Estado de 
Rondônia, hoje, tem 52 Municípios e 17 deles foram 
oriundos de projetos de meu pai, quando era Deputa-
do Estadual, de 1986 a 1990. É por isso que Rondônia 
tem crescido tanto e desenvolvido nos demais Estados 
da Federação brasileira. Mas isso não é o suficiente. 
O que nós precisamos é dar condições a esses dis-
tritos que têm crescido, a exemplo da própria região 
de Brasília. Não é diferente da região do aeroporto de 
Viracopos, em São Paulo, em Campinas, como tantos 
outros lugares por aí que têm buscado desenvolver 
ainda mais essa região. Com prefeito e vereadores 
escolhidos pelo povo, com certeza nós teremos juntos 
esse desenvolvimento e progresso.

Portanto, quero agradecer esse espaço. Quero 
aqui, mais uma vez,... 

(Soa a campainha.)

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – ... agrade-
cer ao povo de Brasília, que está recebendo não só nos-
sos irmãos brasileiros, mas todos os irmãos dos quatro 
cantos do mundo para a Copa das Confederações, no 
próximo sábado, quando o Brasil vai jogar contra o Japão.

Desejamos sucesso e esperamos que a nossa 
seleção brasileira encontre, na verdade, o caminho da 
vitória, como no último domingo, lá no Rio Grande do 
Sul, para que possamos ter o início de uma expectativa 
da Copa do Mundo, no ano que vem, com o caneco 
ficando aqui no nosso País.

Um abraço. Obrigado. Que Deus abençoe a to-
dos. Até a próxima oportunidade.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 
MT) – Muito obrigado, Senador Ivo Cassol. 

Antes de encerrar a nossa sessão, quero agra-
decer ao Senador Wellington Dias e ao Senador Pedro 
Simon, que abriram mão de suas inscrições para que 
a gente pudesse encerrar esta sessão e dar início à 
sessão especial, que vai comemorar 250 anos de nas-
cimento de José Bonifácio de Andrada e Silva, que é 
o nosso patriarca da Independência do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 
MT) – O Sr. Senador Ciro Nogueira e a Srª Senadora 
Angela Portela enviaram discursos à Mesa, para se-
rem publicados na forma do disposto no art. 203 do 
Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. CIRO NOGUEIRA (Bloco/PP – PI. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs Se-
nadoras e Srs. Senadores, quero aproveitar esta opor-
tunidade para fazer uma breve comunicação. 

Ontem a executiva do Partido Progressista apro-
vou por unanimidade o Mapa Estratégico de Ação do 
Partido – Gestão 2013. 

A proposta, desenvolvida e apresentada pela Emi-
nente Senadora Ana Amélia, Presidente da Fundação 
Milton Campos, estabelece diretrizes amparadas em es-
trutura de Planejamento, Organização, Direção e Controle.

O Mapa Estratégico tem como base a formação 
de quadros para o exercício consciente da cidadania 
democrática e foi desenvolvido para atender três gran-
des eixos de ação. 

O Eixo 1 – Pesquisa e Estudos – abrange a defini-
ção do Posicionamento Político sobre Temas Nacionais.

O Eixo 2 – Formação e Qualificação – aponta para 
o estabelecimento de ações voltadas para a formação 
de Gestores e Assessores com o objetivo de definir 
políticas públicas e o uso eficaz e correto de recursos.

Já o Eixo 3 – Mobilização e Participação – pro-
moverá e estimulará a integração, interação e ação 
dos atores políticos na sociedade.

O Planejamento Estratégico está ancorado em 
conceitos fundamentais, tais como: sinergia progres-
sista, gestão eficiente e administrando com a lei.

A proposta de trabalho buscará sempre o envol-
vimento dos parlamentares do partido e dos diretórios 
estaduais. Estudos técnicos e administrativos serão o 
referencial básico para a avaliação dos resultados. O 
balizamento legal norteará os trabalhos da Fundação.

Para dar suporte indispensável ao acompanha-
mento e a execução da programação, extraindo o me-
lhor resultado do planejamento proposto, a Fundação 
Milton Campos utilizará o Balenced Scorecard (BSC), 
que é uma ferramenta moderna de gestão estratégica 
para atingir os objetivos almejados.

Essa é uma nova visão. Uma visão moderna que 
nós do Partido Progressista queremos adotar para 
desenvolver a formação de quadros políticos voltados 
para servir a nossa sociedade, promovendo o exercício 
consciente da cidadania democrática. 

Acreditamos, todos, que este é o momento de novos 
desafios. A tecnologia e as novas ferramentas de organiza-
ção e controle estão surgindo diariamente, cada vez mais.
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Precisamos acompanhar o desenvolvimento des-
sas demandas e ajustar os nossos passos. Por isso, pa-
rabenizo a Senadora Ana Amélia, nossa Presidenta do 
Instituto Milton Campos, pelo brilhante trabalho. Tenho 
certeza de que este também é o sentimento de nosso 
Presidente de Honra, Senador Francisco Dornelles, que 
nos conduziu até aqui com sua administração segura.

Quero cumprimentar, também, todos os envolvi-
dos na elaboração desse novo processo de gestão. Da 
mesma forma, quero parabenizar a executiva nacional 
pelo apoio ao trabalho da Senadora.

Finalmente, Senhor Presidente, quero deixar aqui 
registrado para todos os integrantes do nosso Parti-
do Progressista, que não descansarei um só minuto. 

Vou trabalhar para apoiar todas as iniciativas do 
Partido. Vou trabalhar para ver o Mapa Estratégico que 
acabamos de aprovar sendo executado em toda a sua 
plenitude. Vou trabalhar para que as nossas ações atin-
jam especialmente as nossas representações estaduais.

Contem com a Presidência do Partido Progres-
sista. Vamos, juntos, trabalhar pelo desenvolvimento 
do nosso Partido. 

Parabéns aos Progressistas deste País!
Muito obrigado!
A SRA. ÂNGELA PORTELA (Bloco/PT – RR. 

Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
Senadoras e Srs. Senadores, guarda-roupa, cama de 
casal e de solteiro, mesa com cadeiras, fogão, geladei-
ra, lavadora de roupas, TV digital e computador, entre 
outros, agora poderão ser comprados pelos benefi-
ciários do programa social Minha Casa, Minha Vida, 
por meio de uma linha de crédito especial, chamada 
Minha Casa Melhor.

Na ordem de R$ 18,7 bilhões, a linha de crédi-
to foi anunciada esta semana, pela Presidenta Dilma 
Rousseff, em evento que contou com a presença de 
mulheres de diversos níveis de renda, e que agora, 
terão mais facilidade para comprar móveis e eletro-
domésticos.

Com esta linha de crédito, as famílias poderão 
financiar até R$ 5 mil, com taxas de 5% ao ano, prazo 
de pagamento de até 48 meses e desconto de 5% em 
relação aos preços à vista. 

Por meio do cartão magnético Minha Casa Me-
lhor, emitido pela Caixa Econômica Federal e o Banco 
do Brasil, que operam o programa, as famílias terão 
acesso direto aos recursos. 

Como esclareceu nossa presidenta, a linha de 
financiamento estará disponível por 12 meses, a partir 
da emissão do cartão magnético. Cada produto tem um 
limite máximo de preço, que é bem acessível. 

A facilidade na vida das pessoas não para por aqui. 
O cartão de compras, que deverá ser utilizado nas 12 mil 

lojas credenciadas em todo o país, será entregue direta-
mente na residência do beneficiário do programa social.

Trata-se, senhores senadores, de mais uma me-
dida de extrema importância para as famílias brasilei-
ras, especialmente às das classes C e D, que ainda 
não têm acesso ao crédito, e que agora, têm facilidade 
para conquistar bens domésticos. 

No Minha Vida Melhor, os varejistas brasileiros 
deverão se cadastrar para estarem aptos a atender a 
demanda de consumidores. 

Como podemos ver, desta forma, o governo atua 
em duas frentes: aquecendo a economia, e dando qua-
lidade de vida e dignidade às pessoas.

Nobres colegas, o programa Minha Casa Minha 
Vida, representa, de forma inequívoca, o compromis-
so do governo da Presidenta Dilma com a melhoria da 
qualidade de vida dos brasileiros. 

Com o Minha Casa Minha Vida o governo fe-
deral já superou a marca de um milhão de moradias 
entregues. Dados oficiais apontam que desde 2009, 
já são 1,11 milhão de famílias contempladas com a 
casa própria. Em 2012, por exemplo, o aumento foi 
da ordem de 41% no número de moradias entregues, 
em relação a 2011.

O Minha Casa Minha Vida também já contratou 
mais 1,34 milhão de unidades habitacionais em todo 
o país; sendo a maior parte (58,2%), destinada às fa-
mílias com renda mensal de até R$ 1.600.

Na região Norte, o Minha Casa Minha Vida já 
entregou 43.723 unidades e tem mais 135.872 unida-
des contratadas. 

Para o meu Estado de Roraima, o governo fede-
ral já destinou, por meio do Minha Casa Minha Vida, 
quase R$ 216 milhões entre 2011, beneficiando mi-
lhares de famílias.

Acredito, portanto, que comprometidos em garan-
tir estes direitos básicos aos cidadãos e cidadãs bra-
sileiros, os colegas senadores irão aprovar a Medida 
Provisória, enviada pelo governo federal a esta Casa. 

Enfim, este programa, beneficia diretamente a eco-
nomia do nosso país, ao dinamizar o consumo, garan-
tindo, assim, a continuidade do crescimento econômico. 

E, ao mesmo tempo, beneficia todos os brasilei-
ros com mais esta conquista social e econômica, es-
pecialmente os beneficiados do programa Minha Casa 
Minha Vida em Estado de Roraima.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 

MT) – Declaro encerrada esta sessão.
Muito obrigado a todos

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 29 mi-
nutos.)
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(Inicia-se a sessão às 17 horas e 42 minutos 
e encerra-se às 18 horas e 40 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

A presente sessão destina-se a comemorar os 
250 anos de nascimento de José Bonifácio de Andra-
da e Silva – Patriarca da Independência do Brasil, nos 
termos do Requerimento nº 261, de 2013, do Senador 
Renan Calheiros, Senador Inácio Arruda e outros Srs. 
Senadores.

Tenho a satisfação de convidar para compor a 
Mesa o signatário da presente sessão, Senador Iná-
cio Arruda. (Pausa.)

Convido para compor a Mesa o Exmo. Sr. Embai-
xador Samuel Pinheiro Guimarães. (Palmas.)

Convido para compor a Mesa o Subprocurador-
-Geral da República e familiar do homenageado Exmo 
Sr. José Bonifácio Borges de Andrada. (Palmas.)

Convido para compor a Mesa a Coordenadora 
Geral da Assessoria Especial de Assuntos Federativos 
e Parlamentares do Ministério das Relações Exteriores, 
Exma Srª Ministra Vera Campetti. (Palmas.)

Convido para compor a Mesa o Secretário-Geral 
do Ministério da Defesa, Sr. Ari Matos Cardoso, repre-
sentando, nesta oportunidade, o Ministro da Defesa.

Convido para compor a Mesa o Chefe do Cen-
tro Integrado de Telemática do Exército, General de 
Brigada Hildo Vieira Prado Filho, representando, nes-
ta oportunidade, o Comandante do Exército, Exmo Sr. 
Enzo Martins Peri.

Convido para compor a Mesa o Assessor-Chefe 
de Relações Institucionais da Marinha, Capitão de Mar 
e Guerra Antônio Capistrano de Freitas Filho, repre-
sentando, neste ato, o Comandante da Marinha, Exmo 
Sr. Almirante Julio Soares de Moura Neto.

Convido todos para, em posição de respeito, 
ouvir a execução do Hino Nacional e do Hino da Inde-
pendência, pela Banda do Corpo de Fuzileiros Navais 
de Brasília.

(Procede-se à execução do Hino Nacional e do 
Hino da Independência.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Exmo Senador Inácio Arruda, signatário 
da presente sessão; Exmo Sr. Deputado Federal, Chi-
co das Verduras; Subprocurador-Geral da República e 
familiar do homenageado, Exmo Sr. José Bonifácio Bor-
ges de Andrada; Coordenadora-Geral da Assessoria 
Especial de Assuntos Federativos e Parlamentares do 
Ministério das Relações Exteriores, Exma Srª Ministra 
Vera Campetti; Secretário-Geral do Ministério da Defe-
sa, Sr. Ari Matos Cardoso; Chefe do Centro Integrado 
de Telemática do Exército, General de Brigada Hildo 
Vieira Prado Filho; Assessor-Chefe de Relações Inter-
nacionais da Marinha, Capitão de Mar e Guerra Antônio 
Capistrano de Freitas Filho; Exmo Subprocurador-Geral 
da República, Haroldo Ferraz da Nóbrega; Exmas Srªs 
Senadoras, Srs. Senadores, membros das Forças Ar-
madas, senhoras e senhores, é com muita satisfação 
que me integro, nesta Sessão Especial, para homena-
gear os 250 anos de nascimento de José Bonifácio de 
Andrada, um dos personagens mais importantes da 
história do Brasil. As preocupações de José Bonifácio, 
as ideias e projetos políticos, passados dois séculos, 
ainda são completamente contemporâneos.

Formado em Ciências Jurídicas e Filosofia pela 
Universidade de Coimbra, Bonifácio foi, como todos 
sabem, o primeiro político a se preocupar com a ques-
tão ambiental e com a utilização racional do solo, isso 
em 1823, quando já previa que o desmatamento em 
encostas afetaria o clima e a vida nas cidades, drama 
que, como todos sabem, enfrentamos até hoje sem 
ainda um equacionamento para o problema. 

No curto espaço de tempo em que atuou na 
Assembleia Nacional Constituinte, também em 1823, 
Senador Jorge Viana, José Bonifácio mostrou que era 
um homem à frente do seu tempo, um verdadeiro vi-
sionário. Defendia interesses impensáveis na época, 
como a reforma agrária, a educação básica e a questão 
indígena, temas tão próximos e ainda hoje presentes 
em pleno século XXI.

Em 1821, José Bonifácio tornou-se Vice-Presi-
dente da Junta que governou São Paulo. Foi o primei-
ro brasileiro a ocupar um Ministério junto à colônia 
portuguesa. A ascensão de José Bonifácio ao cargo 
de Ministro coincide com o início do processo de in-
dependência do Brasil.

Ata Da 95ª Sessão, Especial, em 13 de junho de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros e Romero Jucá
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Naquele ano, 1821, crescia em todo o mundo um 
sentimento de condenação internacional ao absolutis-
mo monárquico e ao colonialismo. Na Europa, a crise 
obrigou o Rei D. João VI a deixar o Brasil e a voltar 
imediatamente a Portugal. Era o início, o momento 
exato para a consolidação do processo de indepen-
dência no Brasil.

Longe da colônia, D. João deixou o filho, D. Pedro, 
como Regente, para conduzir o destino do Brasil. As 
circunstâncias políticas se radicalizaram, e D. João VI 
chama D. Pedro de volta a Lisboa. Articulador compe-
tente, José Bonifácio teve papel decisivo junto à deci-
são de D. Pedro I de desobedecer as ordens de Lisboa.

O jovem Ministro comandou de dentro do próprio 
Governo o processo de emancipação política do Brasil. 
Em todo esse processo de independência, tivemos a 
participação fundamental de José Bonifácio. Ele soube 
compreender os anseios da jovem sociedade brasi-
leira, percebeu que era o momento adequado para a 
primeira e, talvez, uma das mais profundas transições 
políticas da história do Brasil.

A participação de José Bonifácio o consagrou, 
como todos sabem, como o Patrono da Independên-
cia. Ele é a marca fundamental do nascimento de um 
Brasil independente. Sua visão estratégica nos garantiu 
a oportunidade de iniciarmos um novo destino para o 
nosso País. Essa sintonia com a nova ordem, com as 
ruas, com a mudança é, sem dúvida, um dos maiores 
legados de José Bonifácio, sobre o qual devemos re-
fletir diariamente.

Em 1823, foi eleito Deputado à Assembleia Geral 
Constituinte. Na Assembleia, apresentou dois projetos 
de grande importância para o País: a proposta sobre 
a integração dos índios na sociedade brasileira e, o 
mais arrojado na época, o projeto sobre a abolição da 
escravatura e a emancipação gradual dos escravos. 

Foram necessários muitos anos para que seu 
papel visionário e fundamental para o Brasil fosse re-
conhecido. Duzentos e cinquenta anos depois de seu 
nascimento, o Congresso Nacional – e tenho muito 
orgulho de fazer isso – lhe presta esta homenagem 
verdadeiramente devida. 

Srªs e Srs. Senadores, José Bonifácio de Andra-
da e Silva é, sem dúvida, uma referência fundamental 
na formação da nacionalidade brasileira. 

É um político a quem devemos reverenciar e em 
quem devemos nos espelhar pela coragem de propor 
mudanças, por seu espírito humanista e defensor de 
causas que, ainda hoje, afligem a sociedade brasileira. 
Assim como Lincoln, que defendia o fim da escrava-
tura, José Bonifácio perseguia os mesmos ideais em 
um país livre. 

Devemos sempre nos espelhar em exemplos 
como o dele para termos a coragem de estender di-
reitos como foi feito aos trabalhadores domésticos, 
recentemente aqui no Senado Federal; aos jovens, 
com o Estatuto da Juventude, também aprovado aqui 
no Senado Federal. 

Representantes do povo não são eleitos para ter 
medo. São votados para serem ousados, para propo-
rem inovações, corrigirem injustiças e encontrarem, 
diante dos desafios, soluções e alternativas, como o 
que está sendo colocado a este Senado em relação 
ao Fundo de Participação dos Estados.

Não se trata – e me permitam essas poucas pa-
lavras – de apontarmos responsáveis. Nós não costu-
mamos participar do esporte nacional de transferência 
de responsabilidades. 

Como Casa da Federação, cabe ao Senado Fe-
deral encontrar alternativas para evitar esse estrangu-
lamento dos Estados, que já enfrentam, como todos 
sabem, severas dificuldades financeiras.

Tenho certeza de que a expressiva maioria do 
Parlamento tem essa perspectiva de servir cada vez 
mais ao País, à sociedade e ao bem comum. E, por 
isso, vamos encontrar uma solução em tempo hábil. 
Na próxima terça-feira, nós votaremos um projeto de 
lei complementar permitindo à Câmara dos Deputados 
uma nova oportunidade para deliberar sobre esses cri-
térios do Fundo de Participação dos Estados.

Finalizando e querendo ainda aproveitar a opor-
tunidade, gostaria de registrar que o Supremo Tribunal 
Federal deu prosseguimento ao projeto de lei em trami-
tação no Senado Federal sobre os partidos políticos. A 
decisão atende, como todos sabem, às expectativas do 
Parlamento e também da sociedade brasileira, que an-
seia pelo fortalecimento da democracia e dos partidos. 

Em todos os momentos, de uma maneira republi-
cana e civilizada, invocamos a condição de o Congresso 
Nacional zelar por sua competência constitucional a fim 
de evitar o controle preventivo da constitucionalidade 
das leis. Ao recorrer, através de um agravo regimen-
tal, reiteramos – eu e o Presidente Henrique Eduardo 
Alves – que o fazíamos para dar ao Supremo Tribunal 
Federal a possibilidade de apreciar a decisão mono-
crática caracterizada na liminar. 

Prevaleceu, portanto, com essa decisão, em nosso 
entendimento, a harmonia e a independência dos Po-
deres. Portanto, não há vencedores, não há vencidos. 
Ganham as instituições, a democracia, a Constituição 
Federal e os partidos políticos.

Eu, mais uma vez, agradeço a presença de todos 
e, fundamentalmente, quero cumprimentar o Senador 
Inácio Arruda, que foi o primeiro subscritor desta ses-



36964  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013

são de homenagem em que o Senado Federal resgata 
um compromisso de 250 anos.

E, com muita satisfação, concedo a palavra ao 
Senador Inácio Arruda. (Palmas.)

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Renan Calheiros, quero cumprimentá-
-lo, inicialmente, pela iniciativa de propor que o Senado 
da República pudesse registrar este 13 de junho, que 
é muito importante para a nossa Nação, para o nosso 
País, essa data de nascimento do Pai da Pátria, o Pa-
triarca da nossa Independência. Então, cumprimento 
V. Exa e os demais Senadores, especialmente o Se-
nador Jorge Viana, Vice-Presidente da Casa, que nos 
acompanha nesta missão de reverenciar a memória 
daqueles que construíram e constroem a nossa Nação.

Quero cumprimentar o familiar do homenageado, 
José Bonifácio Borges de Andrada, Subprocurador-
-Geral da República, e familiares que o acompanham 
nesta homenagem a José Bonifácio. Quero cumprimen-
tar a Sra Ministra Vera Campetti, em nome do Ministro 
das Relações Exteriores do nosso País; o Sr. Ari Ma-
tos Cardoso, em nome do Ministro da Defesa, Celso 
Amorim; o General de Brigada Hildo Vieira Prado Filho, 
aqui representando o nosso Comandante do Exérci-
to, General Enzo; o nosso Capitão de Mar e Guerra, 
Antônio Capistrano de Freitas Filho, meu conterrâneo, 
aqui representando o Ministro da Marinha. 

Quero cumprimentar este amigo da causa da so-
berania do nosso País e do nosso desenvolvimento, o 
Embaixador Samuel Pinheiro Guimarães, e também 
registrar as presenças de Pedro Oliveira e Ronaldo 
Carmona, da Fundação Maurício Grabois, que estão 
nos honrando com as suas presenças neste impor-
tante evento. 

Quero também cumprimentar o Coronel Avia-
dor Décio Augusto Marucci, Assessor Parlamentar da 
Aeronáutica. Cumprimento em seu nome os demais 
assessores parlamentares das três Armas que aqui 
estão. Faço também referência ao nosso irmão, Coro-
nel Montenegro, lá do Estado do Ceará, que está aqui 
presente conosco – já esteve antes, como assessor, e 
volta depois de passar em Montevidéu, naquela região 
onde está instalado o Mercosul, também a Aladi e ou-
tras instituições de que o Brasil participa, e o Coronel 
esteve ali para aprimorar ainda mais o seu saber e nos 
ajudar na tarefa de conduzir os destinos do nosso País.

Então, Srªs e Srs. Senadores, cumprimento todos 
os presentes, oficiais e membros das três Armas que 
aqui estão, os civis que nos acompanham, que sabem 
da importância desta homenagem.

Sr. Presidente, no final de 1819, desembarcou 
em Santos um brasileiro que havia 37 anos estava na 

Europa. Ele tinha formação renascentista, abarcando 
muitas áreas do conhecimento e entendia de política. 
Conheceu a Europa inteira, esteve na Revolução Fran-
cesa em 1789, falou com seus dirigentes. Era membro 
de várias organizações científicas de vários países.

Aqui chegando, ao contrário do preconceito que 
muitos brasileiros até hoje têm do próprio Brasil, esse 
cosmopolita, quase com 57 anos de idade, dançou 
o lundu. Isso mesmo, dançou o lundu. Dançou um 
gênero musical lascivo, criado a partir dos batuques 
dos escravos bantos trazidos de Angola e de ritmos 
portugueses associados. E ali estava José Bonifácio, 
o futuro Patriarca da Independência, reafirmando sua 
brasilidade na umbigada, rebolado e outros gestos sen-
suais. Dançava magistralmente o que é considerado 
por muitos o primeiro ritmo afro-brasileiro. 

José Bonifácio de Andrada e Silva nasceu na vila 
de Santos, São Paulo, em 13 de junho de 1763, Sr. 
Presidente. E nos disseram: Mas vão fazer homena-
gem no dia 13? Porque tem homenagem em Santos. 
É que o patriarca não é mais de Santos. O patriarca é 
do Brasil e a homenagem é do Brasil ao Patriarca da 
Independência.

Descendente de condes e marqueses portugue-
ses, tinha cinco irmãos e quatro irmãs. Foi alfabetizado 
em casa e cursou lógica, metafísica, retórica e francês 
em São Paulo. Também estudou literatura, linguística, 
grego e latim. Em 1783, graduou-se em Direito Civil 
e em Ciências Naturais na Universidade de Coimbra, 
em Portugal. Casou-se, em 1790, com Narcisa Emília 
Oleary – não se sei se a pronúncia é essa, vou falar 
como está escrito porque eu não tinha os dotes do 
nosso homenageado –, de origem irlandesa.

Em 1790, viajou como naturalista e mineralogista 
pela Europa, a serviço da Academia Real das Ciências. 
Esteve na França, Escandinávia, Alemanha, Suécia, 
Noruega, Boêmia, Hungria e Itália. Criou a cadeira de 
Mineralogia, na Universidade de Coimbra, onde foi pro-
fessor de geognosia (estudo da parte sólida da Terra) 
e metalurgia. Em 1807, ingressou no Corpo Voluntá-
rio Acadêmico para enfrentar as tropas de Napoleão 
Bonaparte, que haviam invadido Portugal. Foi major e 
tenente-coronel comandante do batalhão acadêmico. 
Expulsos os franceses, foi nomeado intendente da 
polícia do Porto.

Presidiu a Academia de Ciências de Lisboa por 
sete anos, foi intendente das Minas e Metais do Reino, 
intendente das Minas e superintendente das Matas e 
Sementeiras, administrador das minas de carvão de 
pedra de Buarcos, administrador das fundições de ferro 
de Figueiró dos Vinhos e Avellar, diretor do Real Labo-
ratório da Casa da Moeda de Lisboa, onde também mi-
nistrou um curso de Docimasia (ciência que determina 
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a proporção dos metais contidos nos minérios). Dirigiu 
a sementeira de pinhais nos areais das costas maríti-
mas, foi desembargador ordinário efetivo da Relação 
e Casa do Porto, superintendente do Rio Mondego e 
das Obras Públicas de Coimbra, diretor hidráulico das 
obras de encanamento do Rio Mondego e provedor da 
Finta de Maralhões.

De volta à terra natal, em 1819, instalou-se em 
Santos, no seu sítio Outeirinhos, e continuou o estu-
do de minerais. 

Em 1821, tornou-se vice-presidente da Junta Go-
vernativa de São Paulo. Em janeiro do ano seguinte, 
foi o primeiro brasileiro a ocupar um ministério, o do 
Reino. Elaborou a criação de uma Universidade Parcial 
de Ciências Naturais, de uma Sociedade Econômica 
da Província de São Paulo, destinada a promover a 
indústria popular, e de uma Academia de Agricultu-
ra. Ocupava a Pasta do Império no Primeiro Reinado, 
em 1823, quando se demitiu dos Conselhos da Co-
roa, com seu irmão Martim Francisco, e opôs-se a D. 
Pedro I. No mesmo ano, foi eleito para a Assembléia 
Constituinte, preso e deportado para a Europa por or-
dem do Imperador.

Ficou exilado por seis anos na França. Quando 
retornou, em 1829, trouxe suas três filhas e sua esposa, 
que, infelizmente, morreu no navio, durante a viagem. 
Residiu na Ilha de Paquetá, de onde saiu para assu-
mir a cadeira de deputado pela Bahia, como suplente, 
de 1831 a 1832. Reaproximou-se do Imperador que, 
ao abdicar à Coroa, em 1831, o indicou para tutor de 
seus filhos, inclusive o futuro Dom Pedro II, então com 
5 anos. Em setembro de 1833, a Regência o destituiu 
da tutoria e ordenou sua prisão domiciliar, que durou 
até 1835, quando foi absolvido, por unanimidade, da 
acusação de conspiração e perturbação da ordem 
pública. Mudou-se para Niterói, Rio de Janeiro, onde 
faleceu em 6 de março de 1838.

Cientista e precursor da ecologia.
Na Europa, José Bonifácio estudou Direito, Fi-

losofia Natural, Botânica, Matemática, Mineralogia, 
Montanhística, Química Aplicada, Metalurgia e Legis-
lação das Minas. Na Suíça, descobriu 12 novas espé-
cies e variedades de minerais. Escreveu dois artigos, 
em 1815 e 1819, onde a palavra tecnologia foi usada, 
pela primeira vez, na língua portuguesa.

No livro Memória sobre a pesca das baleias e ex-
tração do seu azeite, com algumas reflexões a respei-
to das nossas pescarias, de 1790, menciona a pesca 
predatória de baleias no litoral brasileiro, com ênfase 
na necessidade de se conter a matança das fêmeas 
e seus filhotes, destacando a importância de futura 
descendência. Discorre sobre a pesca brasileira em 

geral e os principais erros cometidos nas pescarias, 
que resultavam em danos irreversíveis à economia.

No livro Memória sobre a necessidade e utili-
dades do plantio de novos bosques em Portugal, de 
1812, defendeu que fossem reflorestados os cumes e 
ladeiras improdutivas e as áreas áridas dos terrenos 
marinhos que não serviam para lavoura. Assim, haveria:

(...) o reaparecimento da caça, a abundância 
dos estrumes naturais oferecidos pelas folhas 
e resíduos, a umidade necessária para a vida 
das plantas e dos animais, a purificação da at-
mosfera respirável pela absorção dos miasmas 
dos charcos, a amenidade da temperatura na 
estação cálida.

Considerando que “sem as matas não há umida-
de, sem umidade não há chuvas nem orvalhos”, aler-
tava que “sem chuvas e sem orvalhos não há fontes, 
sem fontes não há rios e sem rios não há navegação, 
perecendo o comércio, a lavoura e a indústria...”. Temos 
aqui um precursor verdadeiro da ecologia, palavra que 
só foi dicionarizada em 1928. Na verdade, um ecologista 
completo, que já naquele tempo associava a preserva-
ção da natureza ao progresso humano e o progresso 
humano ao uso racional dos recursos naturais.

Foi membro da Academia Real das Ciências de 
Copenhague, Dinamarca; da Sociedade Filomática (que 
ama as ciências) e da Sociedade de História Natural 
de Paris e do Instituto de França; da Sociedade dos 
Investigadores da Natureza de Berlim e da Sociedade 
Mineralógica de lena, Alemanha; da Academia Real de 
Ciências de Estocolmo, Suécia; da Sociedade Werne-
riana de Edimburgo, Escócia; da Sociedade Lenneana 
de Londres; da Sociedade de Ciências Físicas e História 
Natural de Gênova; e da Academia Real de Ciências 
de Turim, Itália; da Sociedade de Ciências Filosóficas 
de Filadélfia, Estados Unidos; além das entidades por-
tuguesas de ciências antes citadas.

O poeta Américo Elísio
Bonifácio era leitor de Aristóteles, Sêneca, Plu-

tarco, Virgílio, Montesquieu, Voltaire, Byron, Camões, 
Padre Vieira – isso mesmo, Padre Vieira –, dentre ou-
tros clássicos. Aos 61 anos, no exílio com sua família, 
na França, retomou “a mania antiga de poeta”, como 
escreveu a amigos. Adotou o pseudônimo arcádico 
pastoril e patriótico de Américo Elísio (território das 
musas, transplantado para a América) e publicou Po-
esias Avulsas, em 1825. Assumiu posições estéticas 
avançadas, como sua justificativa para o uso de ver-
sos brancos, sem rima. Dizia: “a nossa bela língua 
não precisa, absolutamente falando, do zum-zum dos 
consoantes para fixar atenção e deleitar o ouvido”. 
Defendeu que os poetas: 
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(...) evitarão, quando puder ser, a esproposi-
tada variedade que se opõe à simplicidade e 
ordem poética, que em vez de subministrar o 
proporcionado alimento à curiosidade, mãe do 
gosto, mata-a com imaginações e vem a não 
conseguir seu devido fim. 

Considera que:

(...) o escritor honrado ... deve ... atacar o crime 
e ridicularizar o vício, para instruir e enobre-
cer a humanidade; e, quando o inspira Apolo, 
deve então com a musa amimar a virtude e 
deleitar o coração.

O livro traz sua “Ode aos baianos”, onde agradece 
à Província da Bahia, que o elegeu Deputado por duas 
vezes para a Assembleia Geral, desafiando a decisão 
do Império de dissolver a Constituinte. Temia morrer 
no exílio, e escreveu:

Amei a liberdade, e a independência 
Da doce cara pátria, a quem o luso 
Oprimia sem dó, com riso e mofa – 
Eis o meu crime todo.
...
Doces visões! Fugi – ferinas almas
Querem que em França um desterrado morra:
Já vejo o gênio da certeira morte
Ir afiando a foice.
...
Que o Brasil inclemente (ingrato ou fraco) 
Às minhas cinzas um buraco nega: 
Talvez tempo virá que inda pranteie 
Por mim com dor pungente.

De fato, por sorte, ele voltou ao nosso País, e o 
Brasil o homenageia.

Estadista, fundador da Nação
Recordamos José Bonifácio, Sr. Presidente, Srªs 

e Srs. Senadores, nestes 250 anos de seu nascimento, 
para melhor enfrentarmos as tarefas e desafios atuais, 
levando em conta suas indicações de estrategista, de 
estadista, de chanceler preocupado com a unidade 
nacional e a defesa de nossas fronteiras, de brasileiro 
que pleiteava que nosso País ocupasse uma posição 
estratégica na América Latina e no mundo.

No início do século XIX, o Brasil tinha menos do 
que quatro milhões de habitantes, dos quais um milhão 
eram escravos. Não tínhamos escolas, muito menos 
universidades; não tínhamos um prelo ou um jornal. 
Foi nesse ambiente que José Bonifácio desenvolveu 
sua variada atividade, quando retornou da Europa. Os 
brasileiros progressistas queriam livrar-se do domínio 
colonial. Numa época que exigia gigantes, José Boni-
fácio, pelos pensamentos que defendia, pelo caráter e 

paixão com que se entregou à luta pela Independên-
cia e construção da Nação, pela sua universalidade 
e erudição, foi um desses gigantes, foi um deles. Era 
homem de teoria e de prática, de pensamento e ação.

Em 1820, obteve de D. João VI o título de Con-
selheiro e, depois, foi nomeado Presidente da Junta 
Provisória de São Paulo, elaborou recomendações 
para os delegados que iam representar o Brasil nas 
Cortes de Lisboa, inclusive sete pontos que consti-
tuíam a reforma agrária que pretendia para o País, 
inclusive que as terras dadas por sesmarias que não 
eram cultivadas voltassem a ser bens nacionais, que 
os recursos obtidos com a venda de terras da Nação 
fossem empregados para favorecer a colonização de 
europeus pobres, índios e negros forros. Queria que os 
camponeses tivessem reais possibilidades de adquirir 
as terras em que trabalhavam.

Foi pioneiro da siderurgia e da agricultura meca-
nizada no País. Escreveu a um amigo: “Trabalho de dia 
e de noite e tudo isso com gente livre e alugada, sem 
precisar de escravatura que detesto...”.

Sempre buscou garantir a unidade nacional. Em 
1822, quando era Ministro do Reino e Negócios Estran-
geiros, promoveu a ida de Dom Pedro a Minas e São 
Paulo e enviou emissários a Pernambuco e à Bahia 
para garantir a unidade do Brasil contra movimentos 
separatistas. Recrutou agregados das fazendas, escra-
varia da cidade, garimpeiros despedidos das minas, 
negros forros, milicianos enviados por São Paulo e 
Minas e cerca de mil soldados e com eles organizou 
o Exército e a Marinha para expulsar remanescentes 
colonialistas portugueses na Bahia, Sergipe, Mara-
nhão, Piauí e Ceará. Afirmou ao cônsul interino dos 
Estados Unidos, P. Sartoris, em junho daquele ano: 
“O Brasil é uma nação, e tomará o seu lugar como tal, 
sem esperar ou solicitar o reconhecimento das outras 
potências”. Foi o redator do Manifesto do Príncipe Re-
gente, de 6 de agosto, em que o Brasil “proclama à 
face do Universo a sua independência política”. Foi um 
dos que influenciou D. Pedro a desobedecer às ordens 
de Lisboa – inclusive no episódio que ficou conhecido 
como o Dia do Fico.

Esteve presente em todos os episódios da luta 
pela Independência. Após a sua conquista, como mi-
nistro, orientou nossa política interna e externa, tendo 
em vista, pioneiramente, um projeto de Estado nacio-
nal. Defendeu políticas sociais avançadas como o voto 
do analfabeto, o anticolonialismo na política externa, o 
respeito às nações, a autodeterminação dos países.

Indigenista e integrador
Em 1823, como Deputado constituinte, propôs 

o projeto sobre a integração dos índios na sociedade 
brasileira e o projeto sobre a extinção do tráfico ne-
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greiro e a emancipação gradual dos escravos. Também 
apresentou à Constituinte projetos de lei destinados à 
proteção ao trabalho da mulher grávida. Demonstrou 
à Assembleia Constituinte as vantagens “de uma nova 
capital do Império no interior do Brasil, em uma das 
vertentes do rio São Francisco, na recém-criada Co-
marca de Paracatu do Príncipe, que poderá chamar-se 
Petrópole ou Brasília...”. Naquela época.

Nos Apontamentos para a Civilização dos Índios 
Bravos do Império do Brasil, combateu o roubo das me-
lhores terras indígenas, condenou os males e vícios a 
que estavam sujeitos, os preconceitos e extermínio de 
que eram vítimas. Viu na escravidão a causa do luxo 
e da corrupção, que – abre aspas –: “nasceram entre 
nós antes da civilização e da indústria”.

Na Constituinte, apresentou 44 propostas para a 
“pronta e sucessiva civilização dos índios, que a razão 
e a experiência têm ensinado”. Sua concepção era de 
que “Newton, se nascera entre os Guarani, seria mais 
um bípede que pisara a superfície da Terra; mas um 
guarani criado por Newton talvez ocupasse o seu lu-
gar”. Com a participação indígena, pretendia formar al-
deias, aumentar a agricultura com gêneros de primeira 
necessidade e a criação de gado, equilibrar o cultivo 
e fabrico de açúcar. Reconhecia os índios como os 
legítimos senhores das terras “que ainda lhes restam”.

As aldeias centrais teriam escolas práticas de 
artes e ofícios para índios, brancos e mestiços. Os 
estudantes que se destacassem aprenderiam latim e 
ciências, como pensionários do Estado. A bolsa que 
está agora sendo dada para os estudantes irem para 
o exterior. José Bonifácio já queria prepará-las. Dentre 
eles seriam escolhidos os dirigentes do povoamento, 
favorecendo “em iguais circunstâncias os de origem 
indiana, para se acabarem de vez preocupações an-
tissociais e injustas”.

Ao inaugurar o Serviço de Proteção aos índios, 
em 1910, antecessor da atual Funai, o então tenente 
coronel Cândido Mariano da Silva Rondon declarou 
inspirar-se nas ideias, processos e medidas aconse-
lhados por José Bonifácio no seu projeto sobre a civi-
lização dos índios.

Precursor do abolicionismo
Para Bonifácio, “o mulato deve ser a raça mais 

ativa e empreendedora, pois reúne a vivacidade im-
petuosa e a robustez do negro com a mobilidade e 
sensibilidade do europeu”. Afirmava que, sem o fim do 
tráfico e a emancipação sucessiva dos cativos, “nunca o 
Brasil firmará a sua independência nacional e segurará 
e defenderá a sua liberal Constituição”. O grande aboli-
cionista Joaquim Nabuco, 60 anos depois, referiu-se a 
estas palavras considerando-as uma “defesa ardente”, 

uma “promoção espontânea e apaixonada dos direitos 
dos escravos pelo mais ilustre de todos os brasileiros”.

Sobre a escravidão – e a emancipação – dos 
negros, apresentou 37 artigos, que dão prazo para 
o fim do comércio dos africanos, mecanismos para a 
abolição gradual da escravidão e indicações para a 
reorganização da vida social, jurídica, econômica e 
familiar dos libertos. Conclamou: 

É tempo, e mais que tempo, que acabemos com 
um tráfico tão bárbaro e carniceiro; é tempo 
também que vamos acabando gradualmente 
até os últimos vestígios da escravidão entre 
nós, para que venhamos a formar em poucas 
gerações uma nação homogênea, sem o que 
nunca seremos verdadeiramente livres, res-
ponsáveis e felizes.

Denunciou os “nossos compradores e vendedo-
res de carne humana”, “que só empunham a vara da 
justiça para oprimir desgraçados”. Os negros libertos 
“virão a ter então mais valor”, com casamentos e outras 
iniciativas. Os trabalhadores livres ou forros, para “ga-
nharem a vida, aforarão pequenas porções de terras”.

Para Joaquim Nabuco, se o projeto de José Bo-
nifácio tivesse sido adotado e:

(...) sobretudo, se o ‘patriarca da Indepen-
dência’ houvesse podido insuflar nos nossos 
estadistas desde então o espírito largo e ge-
neroso da liberdade e justiça que o animava, 
a escravidão teria por certo desaparecido do 
Brasil há mais de meio século.

Entre os melhores de nossa História
Atualmente, Sr. Presidente, e assim quero con-

siderar, porque considero que este é dos melhores da 
nossa história, os restos mortais de José Bonifácio de 
Andrada e Silva jazem ao lado dos despojos dos seus 
irmãos, Antônio Carlos, Martim Francisco e padre Pa-
trício Manuel, no Panteão dos Andradas, em Santos. 
Uma das galerias do Museu de Mineralogia e Geologia 
da Universidade de Coimbra leva o seu nome. A um 
mineral do grupo das granadas foi dado o nome de an-
dradita, em sua homenagem. Quem tiver um desses 
no dedo, meu caro Jucá, pode ter certeza de que está 
homenageando José Bonifácio. A Marinha Brasileira 
batizou, com o seu nome, três de suas belonaves. Seu 
nome foi inserido no Livro dos Heróis da Pátria. E, no 
Senado, a Mesa instituiu, em 16 de junho de 1978, a 
Medalha José Bonifácio, em sua homenagem. A Me-
dalha Nacional do Mérito Científico, do Ministério da 
Ciência e Tecnologia, tem a sua efígie. A Sociedade 
Brasileira de Geologia premia os profissionais de des-
taque de sua área com a Medalha de Ouro José Boni-
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fácio de Andrada e Silva. E assim existem homenagens 
em várias cidades e Estados brasileiros.

Tratando de seus trabalhos, Sérgio Buarque de 
Holanda considerou: “Enriqueceu-lhe o espírito não só 
a cultura que se aprende nos livros e nas escolas, como 
também o contato direto, em todos os centros civiliza-
dos, com os problemas que desde cedo o absorveram”. 

José Honório Rodrigues o tratou como “um van-
guardeiro para a sua época, um acelerador do pro-
cesso histórico”.

Para Carlos Guilherme Mota, “José Bonifácio 
de Andrada e Silva é uma referência fundamental na 
formação da nacionalidade brasileira, tanto no plano 
político-social como no cultural”.

José Bonifácio é um desses homens que se ele-
vam como um dos melhores do seu tempo. Ao home-
nagearmos a sua figura histórica, aprendemos, com 
o seu exemplo e, enriquecidos com as suas lições, 
continuamos a sua obra de construir um projeto de 
autonomia nacional que consolide um Brasil forte, so-
berano, próspero e socialmente justo.

Ao lembrarmos os seus feitos nos 250 anos do 
seu nascimento, despertamos a nova geração para a 
nova vida que estamos construindo, porque, Sr. Pre-
sidente, senhoras e senhores convidados, Srs. Parla-
mentares, a responsabilidade de construir a Nação, 
José Bonifácio teve no seu tempo. Ele colocou em 
suas mãos a responsabilidade, ele enxergou as ne-
cessidades da Nação, do seu projeto de desenvolvi-
mento, da sua construção, da integração do território, 
de manter, como nos ensinou Darcy Ribeiro, Professor 
e Senador da República, o povo brasileiro e a Nação 
brasileira como um povo uno. Esse movimento do Bo-
nifácio, digamos, tem de estar impregnado entre nós 
como responsabilidade.

A nossa homenagem é para olhar lá atrás e en-
xergar, no presente, o tamanho da nossa tarefa para 
adiante, mirando no exemplo de quem teve a disposi-
ção, a coragem, o ímpeto, a vontade e a ligação com 
o sentimento de formação de uma nova Pátria, de uma 
nova Nação. É assim que vejo.

Por isso, quero congratular-me, uma vez mais, 
com o Presidente Renan Calheiros, com todos os Lí-
deres no Senado Federal, pela iniciativa de homena-
gearmos nesta data, dia 13 de junho, os 250 anos de 
nascimento de José Bonifácio de Andrada e Silva, o 
Pai da Pátria�������������������������������������������, e dizer que as tarefas históricas que te-
mos pela frente são missões que deveremos assumir, 
meu caro Jucá, são responsabilidades de agora, que 
nós teremos melhores condições de conduzir, miran-
do-nos no exemplo de José Bonifácio de Andrada e 
Silva, o Pai da Pátria.

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)

Peço a V. Exª, Sr. Presidente, que solicite que 
se inclua nos Anais desta sessão texto produzido por 
Gilberto Freyre, com o título “A propósito de José Bo-
nifácio”.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR INÁCIO ARRUDA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e §2º, 
do Regimento Interno.)

GILBERTO FREYRE
A PROPÓSITO DE JOSÉ BONIFÁCIO
MEC, Instituto Joaquim Nabuco de Pesquisas 

Sociais
Recife – 1972.
A PROPÓSITO DE JOSÉ BONIFÁCIO
Esta edição é de iniciativa do Conselho Diretor 

do Instituto Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais, por 
proposta do Conselheiro Nilo Pereira

92(Bonifácio) (042)
GILBERTO FREYRE
A PROPÓSITO DE JOSÉ BONIFÁCIO
Conferência proferida no Instituto Joaquim Nabuco 

de Pesquisas Sociais, em 14 de junho de 1972, e pu-
blicada, sob a forma de ensaio, na revista CULTURA, 
do MEC, Brasília, nº 6, abril/junho, 1972.

Recife
MEC – Instituto Joaquim Nabuco de Pesquisas 

Sociais
FREYRE, Gilberto. A propósito de José Bonifá-

cio. Conferência proferida no Instituto Joaquim Nabu-
co de Pesquisas Sociais, em 14 de junho de 1972, e 
publicada, sob a forma de ensaio, na revista CULTU-
RA, do MEC, Brasília, nº 6, abril/junho, 1972. Recife, 
IJNPS, 1972. 26 p.

D.D.U. 92 (Bonifácio) (42)
Com a inferioridade da maior parte dos pronun-

ciamentos de “Sociologia da política” que o Brasil vem 
despertando, nos últimos anos, da parte de estrangei-
ros, nem sempre idôneos, é natural que o brasileiro sinta 
a falta de um novo Bryce entre os atuais observadores 
europeus e anglo-americanos das suas instituições. 
Mesmo um semi-Bryce seria bem-vindo.

Bryce, num livro – South America – que data de 
1910 e continua notável como obra de observação, 
por um inglês de alto porte, de homens e coisas da 
América do Sul, soube distinguir no brasileiro – no seu 
comportamento político e nos antecedentes de suas 
instituições traços singulares que não Ihe pareceram 
se confundir com os característicos comuns às repú-
blicas de fala espanhola do continente. Onde – por 
exemplo – nessas repúblicas – na própria Argentina 
e no próprio Chile – um estadista, um diplomata, um 
condutor da política exterior, de nação não-européia, 



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  36969 

como o Barão do Rio Branco, a seu ver “remarkable 
in any country”?

Tivesse Bryce se aprofundado no estudo do pas-
sado brasileiro e teria pensado o mesmo, com ainda 
maior fundamento, de José Bonifácio de Andrada e 
Silva. Onde, entre os fundadores de nações na Amé-
rica Espanhola, um homem da mesma amplitude de 
inteligência e de saber, associada à capacidade de 
ação política, do paulista de Santos desdobrado em 
panbrasileiro pelas perspectivas e pelas preocupações 
que foi Bonifácio?

Parece que em nenhuma. Com ele só podem ser 
exatamente comparados um Thomas Jefferson, um 
Benjamin Franklin, um Alexandre Hamilton: homens 
públicos dos começos nacionais dos Estados Unidos da 
América. Nem mesmo Bolivar é da mesma rara estirpe 
de construtores de sistemas nacionais de organização 
e de convivência, a que pertenceu um José Bonifácio, 
infelizmente desconhecido pelo arguto Bryce. A estirpe 
raríssima dos Jefferson, dos Franklin e dos Hamilton.

0 historiador-sociólogo inglês lembra, numa das 
páginas mais lúcidas do seu South America, não se 
poder esperar que instituições políticas bem sucedidas 
na Suiça, na Inglaterra, nos Estados Unidos funcionas-
sem, com igual êxito na América ibérica do século XIX. 
Incapacidade inata dos ibero-americanos para essas 
formas tidas então por superiores de organização po-
lítica? Não, responde, com um justo senso sociológico; 
e sim por não terem esses mesmos ibero-americanos 
atravessado as mesmas experiências que predispuse-
ram aqueles outros povos para o exercício de institui-
ções democrático-parlamentares e, no caso dos suiços 
e dos anglo-americanos, republicanos.

E Bryce nota que dois dos maiores líderes ibero-
-americanos de língua espanhola se aperceberam do 
problema: um problema que em moderna linguagem 
sociológica poderia ser caracterizado como de ecolo-
gia social. Ou sociocultural – a totalidade sociocultu-
ral compreendendo quer o fenômeno simplesmente 
político-jurídico, quer o apenas econômico.

Daí destacar Bryce que Bolivar pretendeu resolver 
o problema por meio de uma espécie de monarquia 
eletiva e vitalícia (“elective life monarchy”), da qual o 
monarca fosse o próprio Bolivar. Enquanto San Martin 
não hesitou em preferir como solução que evitasse ex-
cessos demagógicos uma “república oligárquica” (“an 
oligarchic republic”). Ao que acrescentou o ilustre in-
glês o comentário: “qualquer das duas soluções teria 
sido melhor que as seguidas (na América Espanhola).

Precisamente no trato desse difícil problema de 
transplante mais-que-político e muito mais que sim-
plesmente jurídico – de ecologia. social – é que José 
Bonifácio afirmou-se supremo no seu bom senso Jo-

hnsoniano de homem de gênio. Ou no seu senso da 
realidade: a realidade ambiente. Uma realidade, no 
Brasil, singular: extraeuropéia sob muitos aspectos 
sem deixar de ser européia noutros e estes, os poli-
ticamente decisivos como formas. Orientou José Bo-
nifácio a organização do Brasil independente para a 
solução monárquica que era uma forma sociologica-
mente européia de resolver uma situação, em seu 
conteúdo, ou em sua substância, parte européia, parte 
extraeuropéia. Uma solução que boje se poderia dizer 
ter sido euro ou lusotropical, com o papo de tucano, 
liturgicamente característico da dignidade brasileira de 
imperador, associando o trópico, o indígena, o ame-
ríndio, a uma instituição formalmente européia. Tão 
formalmente européia que impediria o aparecimento 
no Brasil de caciquismos do gênero, durante anos, tão 
presente e atuante, na América espanhola, como que 
a tropicalizá-la, no mau sentido, através de arremedos 
de Bolivar – o caso do próprio e por vezes heróico, nos 
seus ímpetos, Solano Lopes; e a deseuropeizar essa 
América criada por espanhóis sem substituto idôneo 
da forma européia de governo unificador de diferenças. 
Governo unificador tão necessário à mesma América 
quanto à portuguesa.

Pode-se sugerir da América espanhola que suas 
independências nacionais se fizeram tendo por líderes, 
por vezes, maus imitadores – antes inconscientes do 
que conscientes, é claro – do Quixote, desapercebi-
dos do fato de que, na criação de Cervantes, o herói 
ostensivo está incompleto sem o obscuro, que é o 
como que anti-heróico Sancho. Só os dois juntos, um 
se acrescentando ao outro, representam aquele po-
der ibérico de realização de obras monumentais e até 
aparentemente fantásticas de que é exemplo tão ex-
pressivo a Companhia de Jesus. Não a S.J. dos seus 
dias de degradação sob comandos não-ibéricos mas 
o da grande época do próprio Ignacio de Loiola e dos 
seus seguidores, ou espanhóis ou portugueses, ou es-
panholizados ou lusitanizados. Nessa época, a Com-
panhia agiu, inovou, foi revolucionária, em benefício 
da conservação de valores Católicos ameaçados pela 
revolta ou rebelião Protestante, através de métodos de 
ação em parte quixotescos, em parte de um realismo 
por vezes prosáico, no seu modo de acrescentar o 
bom senso pedestre dos sanchos às audácias do ca-
valeiro bravamente arcaico na sua defesa de valores 
ameaçados de uma morte que, total, importaria no 
desaparecimento da civilização ibérica.

José Bonifácio, como libertador, como organizador 
do Brasil sob a forma de nação independente, como 
fundador de um império aparentemente arcaico ou 
exótico no meio de repúblicas aparentemente de todo 
progressistas, modernas, americanas, agiu como se, 
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nele, um Sancho realista, científico, “técnico em idéias 
gerais”, completasse, ou fosse o “poder moderador”, de 
um Quixote ao mesmo tempo revolucionário e arcaico 
nos seus ímpetos e nas suas atitudes.

Os dois monarcas que podem – e devem – ser 
incluídos entre os organizadores do Brasil como nação-
-estado soberano – Dom João VI e Dom Pedro I – tive-
ram que ser dois – um Sancho, outro Quixote – para 
se completarem. José Bonifácio que foi o organizador 
máximo do sistema nacional do Brasil reuniu as duas 
tendências – a realista e a romântica, a conservadora 
e a revolucionária, a aparentemente arcaica e a, para a 
época, potencialmente pós-moderna – numa só e rara 
personalidade do tipo que Thomas consideraria cria-
dor – genialmente criador – sem que lhe faltasse um 
toque de boêmio. Sem que – embora menos e menos 
ostensivamente que o exuberante Dom Pedro I – dei-
xasse de ser um cortejador de mulheres bonitas como 
que necessitado delas e de suas ternuras de belo sexo 
para que sua criatividade não perdesse nunca o verde 
vigor; ou se deixasse de todo acinzentar sob o domínio 
das virtudes corretamente burguesas que distinguiriam 
seu semi-discípulo Dom Pedro II.

Ao que em José Bonifácio foi contradição, diver-
sidade, possivelmente conflito, dentro de uma perso-
nalidade, repita-se que rara, de criador, com um to-
que apenas, dionisiacamente boêmio a humanizá-la 
e a impedi-la de se endurecer em figura olímpica ou 
apolínea, deve, em grande parte, o Brasil a imensa 
vantagem de ter se constituído em nação, ou Estado 
soberano, de maneira também rara, contraditória, única, 
por que se constitui. As circunstâncias Ihe favoreceram 
a obra de arte, ao mesmo tempo que de ciência, po-
lítica, é certo. Mas sem que as circunstâncias, assim 
favoráveis, prescindissem do saber, da sabedoria, da 
ciência, da arte, da capacidade de ação que, reunidas 
excepcionalmente em José Bonifácio, Ihe permitiram 
agir ou proceder excepcionalmente a favor da indepen-
dência brasileira e da organização do Brasil num tipo 
de nação, ou de Estado soberano, único no mundo de 
então. E que, pela sua singularidade, favorecia o de-
senvolvimento, na América, de um Brasil ao mesmo 
tempo uno e plural no seu modo nacional de ser, quer 
sociedade, quer cultura.

Que saber, em José Bonifácio, o predispôs à 
sabedoria? Que ciência Ihe permitiu ser artista plasti-
camente político sem deixar de ser como foi, um tanto 
pioneiramente, um quase cientista social?

A resposta a tal pergunta nos leva a considerar o 
futuro organizador do Brasil como sistema nacional de 
convivência, não o puro produto, que nele têm desta-
cado alguns dos seus biógrafos mais ligeiros, de uma 
formação norte-européia de todo técnica ou científica, 

mas a expressão, desde de muito novo e em São Pau-
lo, de um humanismo tocado de ciência, como era, no 
Portugal e no Brasil daqueles dias, o dos Franciscanos. 
0 humanismo que, na sua parte científica, guardou no 
próprio século XVIII, entre certos portugueses e alguns 
brasileiros, de um ultrapassado nominalismo, aquela 
consideração pelos “particulares” que havia animado 
em Franciscanos – homens ao mesmo tempo de estudo 
e de ação – a coragem de ser antiaristotélicos com re-
lação a espaços não-europeus; e feito de alguns deles 
orientadores valorosos dos descobrimentos portugue-
ses e espanhóis. De José Bonifácio informam biógrafos 
idôneos – um deles, o seu conterrâneo Breno Ferraz do 
Amaral, em páginas das mais esclarecedoras sobre a 
infância e a juventude do grande paulista – que recebeu 
a influência, nos seus verdes anos, desse humanismo 
científico. Isto é, recebeu tal influência, na sua educa-
ção, ainda no Brasil. Dentro, portanto – acentue-se o 
fato para não haver equívocos a esse respeito – do 
complexo de cultura intelectual que então se estendia 
de Portugal à imensa parte da América e de trópico 
sob seu domínio, comunicando-lhes não só arcaismos 
perniciosos como uns poucos, porém, significativos 
valores vindos dos séculos XVI e XVII.

José Bonifácio já seguiu do Brasil para a Euro-
pa juntando ao conhecimento de letras humanas a 
curiosidade, o ânimo, o espírito científico. Já sendo, 
em estado germinal ou potencial, humanista científico.

Esse ânimo o levaria a, na Europa, juntar à conti-
nuação de estudos de caráter humanístico – inclusive 
jurídicos – o aperfeiçoamento nos de ciências chamadas 
naturais. Foi para aperfeiçoar-se nessa especialização 
– em ciências naturais – que, de Portugal, passou ao 
Norte da Europa, tendo, na Alemanha, adquirido algu-
ma coisa não só de especialista mas de generalista. 
Alguma coisa de generalismo germânico – anterior 
aos furores de especialismo que Eça caricaturaria no 
famoso Dr. Topsius, Ph.D. – que se harmonizaria com o 
humanismo científico em estado germinal, a ele trans-
mitido no Brasil por seus mestres de feitio Franciscano.

Para ser o idealizador extraordinário, que foi, da 
organização nacional de um povo misto de europeu e 
de não-europeu, de civilizado e de telúrico, de ibérico 
e de tropical – tarefa múltipla: complexamente social 
e não apenas política ou jurídica – José Bonifácio foi 
favorecido por duas circunstâncias, também extraordi-
nárias, na sua formação: uma, a de, no Brasil, ter sido 
aluno, não de Jesuítas, de um período de educação 
jesuítica, tão inimiga de qualquer ânimo mais livremen-
te criador, fechado a novas e revolucionárias ciências; 
outra, a de haver, desde Coimbra, dado predominância, 
nos seus estudos superiores, não à jurisprudência mas 
às ciências naturais. Predominância que Ihe permitiu 



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  36971 

escapar da tirania, sobre sua inteligência, do bacha-
relismo jurídico e, sem desprezo pela jurisprudência, 
ganhar perspectivas de saber científico capazes de o 
orientarem para o trato, quanto possível objetivo, não 
só de assuntos minerais, naturais, geológicos ligados 
à condição tropical, não-européia, do Brasil, como 
de problemas humanos, sociais, culturais – inclusive 
econômicos, políticos, jurídicos – ligados à mesma 
condição do seu país. Daí o seu humanismo científico 
de origem brasileira, ter adquirido, através dos seus 
estudos superiores, na Europa e dos seus contatos 
com a Alemanha e com a Suécia, novos vigores. Com 
esses novos vigores, acentuou-se no grande paulista 
de Santos a predisposição a tornar-se, na América, um 
novo tipo de líder mais que político: de organizador, no 
Brasil, não só de um Estado soberano, como de uma 
nação a cujo elemento europeu, étnico e cultural, se 
viesse a incorporar o ameríndio e – é provável que 
assim pensasse – com a abolição, o próprio negro. 0 
próprio negro africano. Pois a tanto parece ter chega-
do a visão de quase futurólogo, com relação ao seu 
e nosso país, de José Bonifácio. Isto numa época em 
que raros pensadores políticos, na Europa e no próprio 
Brasil, seriam capazes de conceber como socialmente 
válido um futuro nacional extra-europeu que viesse a 
valorizar de tal modo o elemento não-europeu de et-
nia e de cultura, que essa valorização importasse num 
Brasil, como nação civilizada, só em parte europeu; 
e cuja consolidação não se fizesse sem que ao seu 
capital humano se incorporasse o ameríndio e, com 
o tempo – parece ter pensado Bonifácio -o negro. So-
bretudo – deve ter pensado – o mestiço.

Gobineau ndo tardaria a, no próprio Brasil – onde 
esteve como representante do seu país – impugnar tal 
arrojo de imaginação futurológica. A seu ver o Brasil 
se dividira em dois: um europeu e outro não-europeu. 
Um de brancos, outro de gente de cor.

Dos dois quase futurólogos, José Bonifácio se 
apresenta atualmente como o que mais lucidamente 
entreviu o desenvolvimento do Brasil numa população 
e numa cultura nacionais que, mais do que qualquer 
outra, dentre as para ele, futuras, se aproximaria – e 
se aproximaria em escala monumental, a despeito de 
dificuldades consideráveis na realização de um “tipo 
ideal”, em qualquer sentido da expressão – de uma 
democracia, além de social, meta-racial. Democracia 
meta-racial, que seria do agrado de Bonifácio, se a 
tivesse imaginado no seu tempo. Dominado crescen-
temente por uma consciência na qual, cada dia, a 
caracterização de sua gente por traços ou sugestões 
de tipo racial é menos significativa e mais ampla -se-
mântica e sociologicamente ampla a caracterização 
meta-racial – o Brasil vem se tornando, por sua more-

nidade, com possibilidades de se tornar total; capaz 
de incluir, sociologicamente, os próprios sobreviventes, 
cada vez mais raros, de etnias puras, dentre as que 
originalmente concorreram para formar a população, 
primeiro, pré-nacional, depois nacional – a negação 
de místicas ou de mitos como o da branquidade, o da 
negritude ou mesmo o da americanitude exaltadora 
do ameríndio.

Não há exagero em sugerir-se que com esse 
destino social do Brasil chegou a sonhar acordado, 
com olhos quase de sociólogo ou de antropólogo ou 
de futurólogo e mais do que qualquer outro político 
brasileiro, o santista de inteligência e de saber múl-
tiplos; e, por isto mesmo, capaz de transferir não só 
seu espírito científico de mineralogista, em particular, 
como de modo geral, sua imaginação da hoje cha-
mada científica, para o estudo, além de humanístico, 
científico, daquelas realidades humanas e daqueles 
problemas sociais que a nação brasileira, necessitada 
de firmar sua independência com recursos próprios, 
embora sob a benevolência imperialmente britânica, 
teria que resolver a seu modo. Problemas de caráter 
sociológico. José Bonifácio, mais do que qualquer dos 
denominados libertadores sul-americanos, antecipou-se 
em juntar à sua ação especificamente política senão 
realizações, previsões das que poderiam ser hoje con-
sideradas de engenharia social. Noutras palavras: de 
sociologia aplicada embora, nos seus dias, não hou-
vesse senão em estado de nebulosa uma sociologia 
com aspirações a ciência.

Nessa aplicação de um como espírito cientifica-
mente social senão ao trato, à definição, com vistas a 
futuros prováveis, de problemas peculiares à sociedade 
do seu país e condicionados por uma ecologia e por 
uma cultura diferentes das européias, José Bonifácio foi 
também um antecipado quanto ao critério que seguiu: 
o de considerar, em tais problemas, essas diferenças 
é impressionante como um brasileiro por tanto tempo 
ausente do seu país a ele regressou – para tornar-se 
seu libertador – tão livre de europeísmos que fizessem 
dele, mesmo sob o aspecto político de autonomista e 
de nacionalista, um subeuropeu em face de circuns-
tâncias especificamente brasileiras.

Há quem destaque nele um homem influencia-
do pela Revolução Francesa. A essa influência, José 
Bonifácio não terá sido, de modo algum, estranho. é 
possível que seu próprio afã com relação ao selva-
gem – ao ameríndio de raça supostamente inferior – e 
a sua incorporação à sociedade brasileira ou à civili-
zação ocidental, resultasse, em parte, da influência 
da então “grande Revolução”. Dos seus princípios de 
“igualdade” e de “fraternidade”. Mas o que a atividade 
de José Bonifácio, no Brasil, revela, é um político – 
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político menos jurídico que social – diferente tanto do 
tipo afrancesado que, naqueles dias, surgiu no Brasil 
do mesmo modo que, anticastiçamente, em Portugal 
e na Espanha, como do de feitio convencionalmente 
conservador. Daí haver quem saliente nele um “abso-
lutista”, “um autoritário”, “um pró-portugues”.

A verdade é que suas idéias, suas atitudes, seus 
atos foram os de um contraditório revolucionário-con-
servador. Nunca foi, diante das circunstâncias singu-
larmente brasileiras dentro das quais teve de proce-
der, nem um puro revolucionário nem um ortodoxo 
conservador; e sim um misto dessas tendências, por 
ele combinadas a sua maneira – Josebonifaciamente 
– e conforme o variar de circunstâncias. Pois plastici-
dade anticircunstanciais de meio e de tempo sociais 
não Ihe faltou de todo, embora não seja fácil imaginá-
-lo rival, nesse particular, de um Bernardo Pereira de 
Vasconcelos.

Como revolucionário é que José Bonifácio se 
apresenta como campeão, menos a la Rousseau que 
à sua própria maneira, do “bom selvagem”, de resto 
já há muito presente no sangue de algumas das famí-
lias mais autenticamente fidalgas e mais teluricamente 
brasileiras de Pernambuco, da Bahia, de São Paulo, do 
Maranhão. Como conservador há quem o considere, 
de início, “o nexo vital” entre um “príncipe vacilante” – 
o futuro D. Pedro I – e a “aristocracia agrária” do ainda 
Reino: aristocracia que seria força preponderante a fa-
vor da independência brasileira. é a conclusão a que 
chegou do seu estudo meticulosamente germânico 
das circunstâncias sociais em que se processou essa 
independência, o historiador Ernst Samhaber no seu 
Sudamerika. Teria sido, entretanto, José Bonifácio, o 
“defensor de latifundiários “ que nele parece entrever 
o historiador alemão? 0 conjunto de suas idéias e de 
suas atitudes, senão de revolucionário, de reformador 
social, não nos autoriza a concordar com tal insinuação. 
Como considerar-se “defensor de latifundiários” – ou 
dos latifúndios do Brasil de 1822 – quem tão desas-
sombrado se anteciparia em advogar a abolição da 
escravatura? 0 fato de ter reconhecido a necessidade 
de apoiar-se o movimento da independência brasileira 
na aversão aos reinóis instalados no Brasil – gente, 
quando não revestida de cargos oficiais, comerciante, 
dona das finanças, solidamente urbanita – dos tam-
bém sólidos e atuantes senhores das casas-grandes 
patriarcais de fazendas, de engenhos, de estâncias, 
parece indicar apenas em José Bonifácio um político 
com aquela sabedoria de contemporização e aquele 
senso de oportunidade sem os quais não há verdadei-
ra arte política. Pois predominantemente quixotesco, o 
paulista não foi. Teve belos rompantes desse gênero 
sem ter sido um quixote constante ou puro. Daí o con-

traste de sua personalidade com a do mais dramático, 
mais ostensivo e até mais teatral – o que não diminui, 
de modo algum, o seu valor, apenas define o seu tipo 
humano – do outro e hoje mais aclamado libertador: o 
Príncipe Dom Pedro. Aquele em quem têm reconhecido 
biógrafos idôneos, como Pedro Calmon e Sérgio Cor-
reia da Costa, que com todos os seus “erros crassos” 
foi homem capaz de sutilezas políticas. E cujo conhe-
cimento de assuntos políticos – inclusive os teóricos 
– Octavio Tarquínio de Souza, em páginas magistrais, 
demonstrou ter sido considerável, desfazendo o mito 
de sua total ignorância de homem só instinto e até 
apenas sexo.

Não nos esqueçamos – voltando à insinuação 
de ter sido José Bonifácio um conservador ligado aos 
interesses latifundiários patriarcais das casas-grandes 
– que a Revolução Republicana de 1817, em Pernam-
buco, se fez, em grande parte, com o apoio de padres-
-humanistas formados no Seminário de Olinda e senão 
helenistas, como José Bonifácio, como ele latinistas, 
isto é, aristocratas do saber; e também com o auxílio 
de senhores de engenho; descendentes daqueles fidal-
gos olindenses – já há várias gerações teluricamente 
brasileiros – que, no século anterior, se insurgiram de 
modo tão incisivo contra os mascates – ou reinóis – das 
lojas e dos armazéns do Recife de então. Além do que, 
a própria Inconfidência Mineira foi um movimento de 
doutores; isto é, de juristas, de humanistas, de latinis-
tas. Como pretender-se que, no Brasil daqueles dias, 
se contasse principalmente com a entidade “povo” para 
movimentos que de fato resultassem na independência 
do Brasil, da metrópole portuguesa? Ingenuidade de 
historiadores liberais, distanciados pelo tempo e pelo 
espaço, de acontecimentos que vêm pretendendo 
interpretar sem se impregnarem de realidades para 
eles exóticas. Sem perspectiva sociológica, além de 
histórica, nas suas abordagens de tais acontecimentos.

José Bonifácio quis que, no Brasil, se formasse 
de fato, e não retoricamente, um povonação: uma so-
ciedade e uma cultura que se afirmassem nacionais 
pela incorporação, nela, de elementos não-europeus 
e, é claro, proletários ou plebeus, acrescentados aos 
então aristocráticos, proprietários de terras, letrados, 
dirigentes. Isto ele evidentemente quis, sem resvalar 
nem em jacobinismos nem em populismos para a épo-
ca, espúrios. “Ismos” que tornam apenas pitorescas 
figuras como a do demagogo Barata e a do próprio 
Borges da Fonseca.

Tão pouco foi um Pedro I mais velho, cuja figu-
ra se definisse principalmente pelos seus ímpetos de 
romântico e até de quixote. Ou por ostensivos dom-
-juanismos. Teve de um quixote o bastante para ser 
audaz em iniciativas, desinteressado de vantagens 



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  36973 

burguesas para si próprio, campeão de fracos ou de-
samparados: inclusive o selvagem do Brasil dos seus 
dias. E também os escravos negros.

Sem ter Ihe faltado a flama erótica, não se extre-
mou em Dom Juan tropical, como o outro. Se não foi 
exemplo de correção monogâmica, não se desmandou 
em excessos: em libertinagem. Libidinoso terá sido a 
seu modo, discretamente. Libertino, de modo algum.

Quanto a ter sido sutil na arte política, não a seu 
favor, mas a favor do Brasil, não parece haver dúvida. 
Foi artista político. Soube bailar ou dançar como artis-
ta dessa espécie. Que o diga a solução monárquico-
-dinástica para a independência brasileira.

A seu favor, nunca foi nenhum sutil calculista de 
vantagens através de cargos importantes. Nunca se 
curvou a poderes dominantes, para colher benefícios 
da submissão. Ninguém menos passivo. Ninguém mais 
politicamente macho, no sentido convencional da ex-
pressão. Daí ter experimentado não só o exílio como 
a solidão em Paquetá.

Lenda que nunca se desenvolveu de todo foi 
a do “solitário de Paquetá” ter sido uma espécie de 
martir. Aura – a de martir – que completasse a glória 
do libertador. Do herói, na verdade máximo – mas até 
hoje menos aclamado pelos seus compatriotas do 
que merece – do movimento da independência. Ele, 
porém, comportou-se sempre como antimartir e até 
como antiherói, como que se antecipando em aceitar 
como natural, isto é, humana, a injustiça, contra ele, 
não só de contemporâneos como de pósteros.

Que nação moderna pode ufanar-se de ter tido, 
tanto o Brasil como seu fundador, figura tão completa 
na sua grandeza? Parece que nenhuma. Múltiplo, foi 
humanista, sábio, cientista natural, pensador social, 
poeta, soldado, político, estadista. Foi literalmente te-
lúrico como geólogo e literalmente transatlântico pelo 
seu muito viver na Europa no desempenho de ativida-
des honrosíssimas para o Brasil. Convivendo em pé de 
igualdade na Alemanha com europeus como Humbol-
dt. Chamado a ensinar em famosos centros de saber.

Alguma coisa de goetheano na sua personalida-
de de homem múltiplo dá à sua grandeza de paulista 
que cedo se tornou pan-brasileiro uma dimensão trans-
brasileira. Dimensão rara em brasileiro de qualquer 
espécie e por uns poucos atingida como homens de 
uma grandeza só: Santos Dumont como inventor, Vila 
Lobos como compositor, Osvaldo Cruz, como m6dico 
sanitarista.

Detentor, por algum tempo, de imenso poder po-
lítico, José Bonifácio não se inclinou nunca a tornar-se 
rasgadamente um caudilho. Ou um puro e cru ditador. 
Ou “chefe supremo” à maneira dos da América Espa-
nhola. Não Ihe seduziu jamais, nesse particular, nem 

o modelo napoleônico nem o exemplo dos Bolivares, 
embora não seja inexata a acusação que Ihe fazem 
alguns dos seus críticos de ter sido homem público de 
feitio autoritário.

Autoritário, sim. Caudilhesco, não. Concorreu, 
assim, junto com a monarquia, para que se firmasse 
no Brasil uma tradição, ainda hoje em vigor, que repe-
lindo caudilhos, consagra, nos governantes, o direito 
de juntarem a autoridade à responsabilidade no exer-
cício do poder.

Durante o discurso do Sr. Inácio Arruda, o Sr. 
Renan Calheiros, Presidente, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Ro-
mero Jucá, 2º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco/PMDB 
– RR) – Parabenizo o Senador Inácio Arruda pelo belo 
pronunciamento. A solicitação de V. Exª será cumprida, 
de acordo com o Regimento.

Para falar em nome da família, convido o Exmo Sr. 
José Bonifácio Borges de Andrada, Subprocurador-
-Geral da República e familiar do homenageado.

O SR. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRA-
DA – Exmo Presidente, Exmo Sr. Senador Inácio Arruda, 
na pessoa de quem cumprimento, saúdo e reverencio 
as ilustres autoridades presentes, senhores membros 
do Senado Federal, senhoras e senhores, em 1872, 
o Imperador D. Pedro II, ele próprio, no primeiro cin-
quentenário da Independência, tomou a iniciativa de 
prestar uma homenagem, no Rio de Janeiro, àquele 
que tinha sido o Patriarca da Independência, ainda em 
vida chamado de Pai da Pátria, e tinha sido o seu tutor.

Em 1913, as Casas do Congresso Nacional reve-
renciaram a memória do Patriarca da Independência, e 
esteve presente o meu bisavô, então Deputado Federal.

Em 1963, por ocasião do bicentenário da Inde-
pendência, do nascimento de José Bonifácio, as Casas 
do Congresso Nacional reverenciaram a sua memória, 
e esteve presente o meu avô, então Deputado, José 
Bonifácio, 1º Secretário da Câmara dos Deputados.

Passados 250 anos, não pode o meu pai, De-
putado Bonifácio, estar presente. Coube a mim esta 
honra e este ônus de estar aqui presente e apresentar 
este agradecimento.

Agradeço, Sr. Presidente, emocionado, em nome 
da família. Mas, primeiro e antes de tudo, Sr. Presiden-
te, agradeço como cidadão. Entendo que o Senado, 
ao reverenciar a memória do principal fundador da 
Pátria, ele, de certo modo, reafirma a nossa identida-
de nacional. E, como cidadão e patriota, também não 
posso deixar de, não só agradecer ao Senado, como 
também me associar a esta própria homenagem como 
um simples cidadão, já que José Bonifácio não é mais 
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uma pessoa da minha família, é um cidadão da Pátria, 
é um cidadão do mundo.

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco/PMDB 

– RR) – Antes de encerrar a solenidade, eu gostaria de 
agradecer aos chefes das Assessorias Parlamentares 
das Forças Armadas: do Exército, Coronel Montenegro; 
da Marinha, Comandante Capistrano; e da Aeronáuti-
ca, Brigadeiro Mesquita.

Segundo informações, a nossa Banda da Mari-
nha poderia nos brindar com a execução de mais uma 
música. Não sei se seria possível. Se for possível, nós 

gostaríamos de, para encerrar, ouvir mais uma mani-
festação da Banda da Marinha.

(Procede-se à execução do Hino da Marinha – 
Cisne Branco)

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco/PMDB 
– RR) – Cumprida a finalidade da sessão e, mais uma 
vez, enaltecendo a figura ímpar da História do Brasil, de 
José Bonifácio de Andrada e Silva, agradeço as perso-
nalidades que nos honraram com seu comparecimento.

Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 40 mi-
nutos.) 
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Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  36981 



36982  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  36983 



36984  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  36985 



36986  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  36987 



36988  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  36989 



36990  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  36991 



36992  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  36993 



36994  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  36995 



36996  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  36997 



36998  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  36999 



37000  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  37001 



37002  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  37003 



37004  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  37005 



37006  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  37007 



37008  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  37009 



37010  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  37011 



37012  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  37013 



37014  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  37015 



37016  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  37017 



37018  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  37019 



37020  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  37021 



37022  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  37023 



37024  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  37025 



37026  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  37027 



37028  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  37029 



37030  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  37031 



37032  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  37033 



37034  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  37035 



37036  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  37037 



37038  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  37039 



37040  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  37041 



37042  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  37043 



37044  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  37045 



37046  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  37047 



37048  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  37049 



37050  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  37051 



37052  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  37053 



37054  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  37055 



37056  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  37057 



37058  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  37059 



37060  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  37061 



37062  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  37063 



37064  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  37065 



37066  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  37067 



37068  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  37069 



37070  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  37071 



37072  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  37073 



37074  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  37075 



37076  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  37077 



37078  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  37079 



37080  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  37081 



37082  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  37083 



37084  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  37085 



37086  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  37087 



37088  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  37089 



37090  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  37091 



37092  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  37093 



37094  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  37095 



37096  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  37097 



37098  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  37099 



37100  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  37101 
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